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De onde vêm as Culturas e por que é importante estudá-las? 
 
A Sociologia é uma das áreas de conhecimento das Ciências Sociais que estuda, de 
maneira científica, fugindo do senso comum e dos “achismos”, a sociedade. Assim também 
é a Ciência Antropológica.  
Mas você leitor pode se perguntar: Se já existe a Sociologia, que estuda a sociedade e nos 
ensina a também sermos “cientistas”, pessoas que saibam refletir sobre as questões sociais 
e ter ação frente à sociedade, para que outra ciência?  
Ora, a vida do homem em sociedade é tão complexa que, durante a história, muitos se 
dedicaram a entender, explicar e a dar soluções a muitas questões da sociedade, incluindo 
as questões culturais. Tais explicações deveriam ser “certas”, tudo passa a ser explicado 
pelas Ciências. Isso ocorreu no cenário mundial, principalmente, no final do século XVII e 
início do século XIX. 
 
Mas a Cultura pode ser estudada cientificamente?  
 
Pois é, pode sim! Foram muitos os estudiosos que tiveram a preocupação de se dedicar à 
elaboração de uma área específica das Ciências Sociais para desvendar os mistérios e 
encantos das diferentes culturas existentes entre os povos. Foi então que a Antropologia 
entrou em cena. O nome parece estranho, não é? Tradicionalmente, foi a Antropologia que 
primeiro estabeleceu métodos científicos para estudar os fenômenos culturais.  
Você sabe por que as Ciências em geral necessitam de instrumentais teóricos e 
metodológicos para poder desenvolver suas pesquisas, estudos e resoluções de problemas? 
O agrônomo, por exemplo, antes de indicar certo tipo de agrotóxico ao agricultor, deve ter a 
precaução de “verificar” qual a doença que a planta tem. E, como ele estudou, sabe os 
métodos científicos para analisar a planta, pois tem as condições preestabelecidas para não 
errar na investigação e no diagnóstico. 
Assim também é com relação à análise dos fenômenos sócio-culturais. Veremos nas 
páginas seguintes, alguns dos fundamentos teóricos (as ideias científicas) e dos métodos de 
estudos que foram criados para dar conta de analisarmos e compreendermos a dimensão da 
vida cultural das diferentes sociedades. 
Na primeira parte, abordaremos como se projetam as relações sociais cotidianas a partir da 
diversidade cultural brasileira. À luz das teorias antropológicas, analisaremos uma questão 
fundamental que atinge a vida de todo brasileiro, a nossa Identidade Nacional. 
Entender como ao longo da história fomos construindo nossa identidade nacional em todo o 
processo de colonização pelo qual passamos nos permitirá analisar questões como, 
diferenças étnicas: preconceito racial e étnico, “cotas” para negros em universidades e em 
concursos públicos, etc. 
Na segunda parte, refletiremos sobre a dinâmica pela qual a Cultura vem passando, desde 
o advento da Revolução Industrial e todo o processo de industrialização que vem ocorrendo 
a partir do século XX. Se antes o alvo primordial da Antropologia era o estudo de povos 
desconhecidos e toda a questão das diferenças, agora, nas sociedades ainda mais 
“complexas” e desiguais, ela se preocupará também em explicar os novos rumos da 
dinâmica cultural. 
O alvo passa a ser o uso da Cultura. 
Uso da Cultura? Sim, é o mercado de bens culturais de consumo. A cultura como 
mercadoria. Como mecanismo social de controle. Veremos que isso ocorre quando uma 
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classe social se apropria de um aspecto da cultura e o transforma em produto padronizado 
para atingir toda a massa. Você consegue imaginar uma manifestação cultural folclórica 
transformada em mercadoria? Ou ainda, uma música ser “usada” como uma maneira de 
repúdio ou “imposição” de atitudes e interesses de classes? 
Todos estes temas e outros que não serão abordados diretamente são questões com as 
quais convivemos todos os dias. Algumas vezes até passam despercebidas no nosso 
cotidiano. Outras vezes, são motivos de alegria, festas, entretenimento, etc. Mas, como nem 
tudo são rosas, a cultura também pode levar o homem e sua sociedade a uma série de 
conflitos sociais, principalmente, em meio à diversidade cultural. 
Convido você leitor, a mergulhar nas páginas seguintes e a conhecer mais do funcionamento 
da dinâmica sociocultural e a autenticidade das diferentes culturas, pois, conhecer e 
compreender os valores culturais que nos cercam nos levará, também, a sermos pessoas 
conscientes e com a capacidade de refletir sobre os diferentes problemas que são 
originados pelas visões de mundo que os grupos e as classes sociais reproduzem cultural e 
cotidianamente ao longo da história. 
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Diversidade Cultural Brasileira 
 

Você se considera legitimamente brasileiro? 
 
Costumamos dizer e ouvir que somos o povo brasileiro! Que vivemos no país do futebol e do 
carnaval. Pelo menos é assim que nos veem os outros povos, na maioria das vezes. 
Contudo, quando somos indagados e questionados sobre nossa identidade nacional, ou 
seja, que povo realmente somos e, qual o sentido da nossa formação enquanto nação, 
ficamos na maior “crise de identidade”. 
Ora, como definir quem realmente somos em meio à Diversidade Cultural? 
A questão é: como viemos, enquanto povo e nação ao longo da história, construindo nossa 
Identidade Nacional? Mas, será que temos mesmo uma única e autêntica Identidade 
Nacional? 
Quando falamos em identidade, logo pensamos em quem somos. Vêm à nossa mente os 
nossos “dados pessoais”, ou seja, a cidade onde nascemos, a data de nascimento, nossa 
filiação, que são os nomes de nossos pais, uma foto registrando nossa fisionomia, nossa 
impressão digital, uma assinatura feita por nós mesmos. 
E que ainda contém um número de registro geral, que permite sermos identificados, não 
como pessoas, com suas devidas características, mas como um número em meio a tantos 
outros. E o mais interessante, está ali registrado para todo mundo ver, a nossa 
nacionalidade, a que nação e povo pertencemos. 
 

 
 
Caro leitor, o que o seu documento de identidade significa para você? Já havia parado para 
pensar nisso? O nosso documento de identidade nos dá algumas informações sobre quem 
somos. 
Alguns de nós temos condições de reconstruir a árvore genealógica e saber toda a nossa 
história a partir da constituição familiar ao longo das gerações que foram formadas. 
 

Exercícios 
 
Você tem condições de reconstruir a árvore genealógica de sua família? Proposta de 

trabalho: Monte a árvore genealógica de sua família descrevendo as características 

socioeconômicas e culturais de cada geração. Depois, compare as características de cada 

geração relacionando com a conjuntura social (a situação) de cada época. Com a 

construção genealógica feita apresente em sala de aula, comparando as realidades sociais 

de cada grupo familiar. 
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O objetivo de construir a nossa árvore genealógica é o de verificar as características 
socioeconômicas e culturais de nossas famílias em cada período da história. A partir daí, 
descobrir, além de características físicas, entender como a nossa cultura foi construída ao 
longo da história, com o passar de gerações. 
Que legal! Além de podermos descobrir as características físicas e de personalidade que 
herdamos de nossos antepassados, podemos reconstruir a trajetória histórica cultural de 
nossas famílias. E a partir dos dados históricos, entendermos a herança social e todo nosso 
Legado Cultural. 
 
Herança Social e Legado Cultural: são processos de transmissão cultural, que ocorrem ao 
longo da história, nos quais as gerações mais velhas transmitem às gerações mais jovens a 
cultura do grupo. 
 
Um exemplo desse processo social de transmissão de cultura é a educação ou criação 
familiar. A cada geração vai se transmitindo, ou melhor, ensinando aos filhos e jovens certos 
conhecimentos e valores morais adquiridos pela geração mais velha. 
Quando falamos em nação ou sociedade, não é diferente. Podemos descobrir como a nossa 
nação e nós, enquanto povo, fomos constituídos. 
Saber, por exemplo, quais as características culturais que podemos encontrar na formação e 
depois no desenvolvimento da nossa sociedade brasileira. E mais, podemos conferir se a 
sociedade brasileira ainda está refletindo tradicionalmente as mesmas características 
culturais de quando foi formada! 
Entender como tudo começou, nos levará a compreender a grande diversidade cultural que 
caracteriza nosso país! Já que a cultura é um dos instrumentos de análise e compreensão 
do comportamento humano social, podemos nos questionar: “E eu, o que eu tenho com tudo 
isso? Será que a diversidade cultural do meu país me atinge diretamente ou somente de 
forma indireta?” 
A Cultura faz parte da totalidade de uma determinada sociedade, nação ou povo. Essa 
totalidade é tudo o que configura o viver coletivo. São os costumes, os hábitos, a maneira de 
pensar, agir e sentir, as tradições, as técnicas utilizadas que levam ao desenvolvimento e a 
interação do homem com a natureza. Ou seja, é tudo mesmo! Tudo que diz respeito a uma 
sociedade.  
Muitos sociólogos e historiadores brasileiros, a partir do século XIX, buscaram explicar a 
formação do povo brasileiro, caracterizado pela diversidade cultural, enquanto uma nação. E 
o olhar de alguns desses autores foi exclusivamente dedicado ao aspecto cultural. O legado 
cultural que herdamos dos povos que se misturam deu origem aos brasileiros.  
Bom, todos nós sabemos, nem que seja um pouquinho, da história da colonização do nosso 
país.  
Se alguém chegar a você e disser: 
- O Brasil foi colonizado pelos egípcios!  
Logo você irá franzir a testa e, dando uma boa aula de história do Brasil, irá dizer:  
- Não, não! Fomos colonizados primeiramente pelos europeus, especificamente pelos 
portugueses e espanhóis. Temos também uma marcante presença dos africanos, que foram 
trazidos para cá como escravos e os indígenas que aqui já viviam... depois, por volta de 
1870 em diante, é que imigraram muitos outros povos, como os italianos, alemães e 
holandeses, em busca de trabalho e de uma vida melhor e promissora no Brasil!  
Pois bem, é isso mesmo! Somos um povo que surgiu de uma grande confluência! 
Miscigenados! Ou seja, o povo brasileiro foi formado, a princípio, a partir de uma 
miscigenação, que foi a mistura de basicamente três “raças”, quais sejam: o índio, o branco 
e o negro. Vamos entender o que é raça, etnia e cultura.  



 

6 
 

O conceito de etnia distingue-se do conceito de raça e cultura. Etnia é um conceito 
associado a uma referência e/ou origem comum de um povo. Ou seja, são grupos que 
compartilham os mesmos laços linguísticos, intelectuais, morais e culturais.  
Embora possuam uma mesma situação de dependência de instituições e organização social, 
econômica e política, não constitui ainda em uma nação, mas apenas um agrupamento 
étnico. Etnia é, portanto, um conceito diferente de raça e cultura.  
São exemplos de grupos étnicos, entre outros, os índios xavantes e javaés do interior de 
Goiás, que são reconhecidos pelo etnômino de tapuios. Hoje habitam no Parque Nacional do 
Xingu, em número extremamente reduzido.  
Já a cultura é tudo que as diferentes raças e as diferentes etnias possuem em matéria de 
vida social, o conjunto de leis que regem o país, a moral, a educação-aprendizagem, as 
crenças, as expressões artísticas e literárias, costumes e hábitos, ou seja, é a totalidade que 
abrange o comportamento individual e coletivo de cada grupo, sociedade, nação ou povo.  
O termo raça significa dizer que há grupos de pessoas que possuem características 
fisiológicas e biológicas comuns. No entanto, o uso do termo raça acaba classificando um 
grupo étnico ou sociedade, levando também à hierarquização.  
 
Etnia: grupo de indivíduos originados de uma ascendência comum e que compartilham uma 
mesma cultura. 
Raça: Os primeiros estudos Antropológicos sobre o homem buscaram explicar a diferença 
entre a humanidade pelas suas características fisiológicas e biológicas, herança das 
Ciências Naturais (Biologia), que até o século XVIII e XIX classificava a humanidade por 
meio da seleção natural e organização genética. 
 
Como se todos nós, seres humanos, fôssemos postos em uma grande escadaria, e em 
ordem de classificação e hierarquização pelo grau de importância das características físicas 
de cada grupo étnico; os mais importantes ficariam no topo e assim iria descendo até chegar 
nos menos importantes. Contudo, qual raça ou grupo étnico pode dizer que é melhor ou 
mais desenvolvido que outro?  
Muitas críticas a esse pensamento foram levantadas, principalmente no final do século XIX, 
pois tais concepções ajudaram a reforçar a discriminação e o preconceito e, 
consequentemente a legitimação das desigualdades sociais. Apesar de todas as críticas, 
ainda é possível observar que nos séculos XIX e XX houve um retorno de práticas racistas 
como, por exemplo, a eugenia e estudos do genoma, que foram muito defendidas por 
estudiosos adeptos às teorias evolucionistas sobre o progresso físico e comportamental do 
homem. 
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Tais teorias concebiam que determinadas raças e etnias deveriam ser conservadas, por 
serem modelos de pureza, de superioridade, etc. Contudo, outras que não se enquadrassem 
nos modelos estabelecidos, ou que fossem, pela situação social que viviam, vítimas de 
doenças ou epidemias tornavam-se um perigo para o progresso da humanidade e não 
deveriam existir. Podemos tomar como um exemplo claro deste pensamento, o apartheid 
ocorrido na África do Sul nos anos de 1948 a 1991, quando toda a população negra foi 
obrigada a seguir normas e regras rígidas com relação ao convívio social, trabalho, etc., 
além de toda a forma de violência e discriminação sofrida. 
Ou ainda, quem não se lembra do genocídio dos judeus ou mais conhecido como o 
Holocausto dos Judeus, durante a II Guerra Mundial? O pensamento ideológico que estava 
por trás daquele terrível ato que exterminou cerca de 6 milhões de judeus, que não eram 
reconhecidos como seres humanos, era a ideia de superioridade da “raça ariana” alemã. A 
perseguição e o extermínio dos nazistas alemães contra os judeus ficou conhecido na 
história por antissemitismo, uma forma de repudiar tudo o que era contrário à ideologia 
nazista. 
O que pregavam os nazistas: queriam a qualquer custo tornar a Alemanha uma nação 
Nacionalista-socialista, sob o governo ditador de Adolf Hitler, mas composta por uma única 
raça,  a “raça ariana”, considerada superior às demais. 
Quando olhamos os três grupos étnicos que se miscigenaram no Brasil Colônia, séculos XVI 
e XVII, com suas características biológicas específicas e também sócio-culturais, suas 
tradições, vemos como fizeram toda a diferença no processo de colonização e formação do 
povo brasileiro, diferentemente de outras colonizações empreendidas pelo mundo. 
Nosso país é uma “aquarela” de grupos étnicos! Constituída por meio da colonização (século 
XVI) e depois, pelas imigrações por volta dos séculos XVIII e XIX. Temos então uma 
pluralidade de identidades, caracterizada pelas diferenças. Por conta dessa variedade de 
identidades, povos e tradições, os diferentes grupos étnicos fizeram com que ocorressem 
em nosso país, um processo chamado de etnicidade. 
Etnicidade: é a mobilização política e social de determinados grupos étnicos em prol de 
seus direitos e valores do grupo, na defesa de sua identidade sociocultural. 
Etnicidade... O que é isso? Na nossa vida social cotidiana, muitas vezes, deparamo-nos com 
notícias de grupos étnicos lutando e reivindicando algo na sociedade, tanto no âmbito 
econômico ou político, como ocorre com os índios e os negros. As várias etnias indígenas se 
unem em prol da luta pelos direitos de suas terras. Não se trata de direitos à igualdade de 
distribuição de renda ou de Reforma Agrária, mas, sim da posse legítima que os índios têm 
das suas reservas de terras. 
Outro exemplo de etnicidade e mobilização é a luta pela igualdade de oportunidades no 
trabalho e na educação, distribuição de renda, contra a discriminação étnica-racial (racismo), 
etc., que os negros travam no Brasil. 
As cotas, termo que também faz parte das chamadas Políticas Afirmativas, são medidas 
positivas, que buscam reparar ou minimizar o racismo e a exclusão social que afetam os 
negros e descendentes retirando as oportunidades de ingresso nas universidades e nos 
concursos públicos. 
Políticas Afirmativas ou Ações Afirmativas: “São estratégias destinadas a estabelecer a 
igualdade de oportunidades, por meio de medidas que compensem ou corrijam as 
discriminações resultantes de práticas ou sistemas sociais. Têm caráter temporário, são 
justificadas pela existência da discriminação secular contra grupos de pessoas e resultam da 
vontade política de superá-la”.  

SUPLICY, 1996: 131 
 

O Brasil é conhecido como o país de maior número de negros e afrodescendentes depois do 
Continente Africano, no entanto, o racismo que muitas vezes aparece “camuflado”, 
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estabelece uma grande distância entre estes e as suas efetivas e plenas participações na 
vida social. 
 

 
Pesquisa  
 
Vamos investigar como a população de sua comunidade ou bairro “encara” o processo da 
etnicidade. Realize uma entrevista com cinco pessoas perguntando o que pensam sobre as 
reivindicações de alguns grupos étnicos brasileiros. Compare os resultados da pesquisa com 
o texto acima e discuta com os colegas em sala de aula.  
 
Você já ouviu essa pergunta:  
 

De que descendência você é? 
 
 
Quando questionado sobre isso, o que você responde?  
Já parou para pensar que a sua identidade é de BRASILEIRO, independente de que etnia 
seus avós ou pais fazem parte?  
Vamos entender isso?  
É muito comum vermos um americano encher o peito e dizer: “sou um norte-americano!” 
Vemos em suas palavras e postura o orgulho de sua nacionalidade! Contudo, não é raro, 
vermos entre nós brasileiros e muitas vezes nós mesmos, dizermos de cabeça baixa que 
somos brasileiros... Mas, logo dizemos: “Ah, mas sou descendente de... poloneses... 
alemães... portugueses... espanhóis... italianos... holandeses... japoneses...” e, alguns mais 
“corajosos” dizem: “sou descendente de africanos... indígenas...”, não que a proposta aqui 
seja a da “negação” das descendências e origens. Mas, que possamos refletir e ter um bom 
entendimento da nossa pluralidade, uma das maiores riquezas de nosso país. 
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Veja bem! Todos os grupos étnicos que imigraram para o Brasil a partir dos séculos XVIII e 
XIX foram muito importantes no desenvolvimento da nação e ajudaram a dar um colorido 
especial ao país. O problema é quando “desprezamos” as nossas raízes, as nossas origens, 
as pessoas que primeiro formaram aquilo que viríamos a ser no futuro: “os brasileiros”. 
O que realmente acontece conosco? Parece que a “crise de identidade” paira entre os 
brasileiros. Não nos reconhecemos como uma nação e não nos valorizamos como outros 
povos, o nosso país, a nossa gente, as nossas tradições e a nossa multiforme e colorida 
diversidade cultural como um todo. Costumamos tão somente exaltar alguns aspectos ou 
traços da nossa cultura. Essas questões nos levam a pensar qual o verdadeiro problema ou 
impasse que nos impede de dizer com orgulho que somos brasileiros. 
O que a História nos relata sobre isso?... Quais as “raízes” culturais do nosso Brasil que nos 
faz ser como somos hoje? 
Durante o processo de colonização pelo qual passou parte do mundo, a partir do século XV, 
foi deixada uma forte marca de etnocentrismo. Ora, o etnocentrismo é a atitude de 
superioridade e desprezo que um grupo social, uma sociedade ou um povo tem em relação 
a outros grupos. Com a descoberta do Novo Mundo e suas gentes, tornou-se necessário 
conhecer o outro, o diferente. As interações sociais provenientes do contato com este Novo 
Mundo, foram marcadas por conflitos, caracterizados nas formas de genocídios e etnocídios. 
Pois então, as interações sociais do Novo Mundo foram marcadas por conflitos, 
caracterizados nas formas de genocídios e etnocídios.  
Interação social... o que é isso? Interação é uma palavra muito usada hoje em dia. É comum 
para nossa geração ouvir, falar e viver em interação. Por via de regra, a internet é um 
grande exemplo de interação. Conectado à rede mundial de computadores e comunicação 
eu, você e tantos outros passamos a repartir, trocar ou associar não somente informações, 
mas também várias e diferentes ações. Com a reciprocidade de ações sociais passamos, 
então, a interagir com outros indivíduos ou grupos sociais. 
Hoje, em pleno século XXI, torna-se necessário entendermos o processo histórico de 
formação do povo brasileiro, sem negar a origem histórica da maioria da nossa população! 
Muitos antropólogos, sociólogos e historiadores brasileiros pesquisaram e discutiram o 
processo de formação do povo brasileiro. Gilberto Freyre (1900-1987), por exemplo, 
defendeu a ideia de que a interação social entre negro, branco e índio foi harmoniosa. Em 
seu famoso livro intitulado Casa-Grande & Senzala (1933), Freyre relata que foi por meio da 
miscigenação que houve um equilíbrio entre, principalmente, o negro e o branco. As 
relações sociais baseavam-se no trabalho escravo, no poder e mando do senhor de 
engenho e na família patriarcal, características da colonização portuguesa no Brasil, na qual 
o convívio era caracterizado pela harmonia e o equilíbrio entre o senhor patriarca e os 
escravos. 

 
 
E você, já se viu numa situação de interação social conflituosa? Em algum grupo que você 
participa já surgiram conflitos de ideias, de interesses, de tradições... de culturas? 
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É interessante saber que o contato interétnico é um fenômeno que não ocorreu somente no 
período das colonizações, ainda ocorre, a ocupação por parte de alguns grupos, como por 
exemplo, os madeireiros, garimpeiros, e etc., em territórios indígenas, assim como pela 
utilização do trabalho manual dos índios.  
A situação de conflito, como já sabemos, decorre do sentimento e da atitude etnocêntrica, 
que foi uma característica do pensamento evolucionista, apoiando o empreendimento 
colonialista pelo mundo. Você sabe como esses povos eram chamados?  
Ah ... eram selvagens, considerados sem a menor condição de raciocínio, servindo somente 
ao trabalho braçal. Não precisavam pensar, calcular ou programar. Serviam de braços e 
pernas para seus senhores. No entanto, houve resistência dos índios, como é o caso dos 
Guaranis que habitavam parte do que é hoje o Paraguai e o estado do Paraná e, os Carijós 
que habitavam o litoral paranaense. 
Tanto os colonizadores espanhóis quanto os portugueses empreenderam grandes 
preamentos de índios com o objetivo de os forçarem ao trabalho nos engenhos de açúcar, 
como no desmatamento para a expansão e ocupação das terras, entre outras atividades no 
Brasil Colônia. O contato e a interação social entre o índio e o branco foi, e ainda hoje é, de 
altos e baixos. De amizade e de inimizade, de concordância e de não-concordância, de uma 
cultura ser mais valorizada que a outra  e se sobrepor a esta. 
Preamentos: aprisionamentos em massa dos índios, que eram deslocados de uma região 
do país para outra como escravos. 
Uma das consequências do contato foi um forte processo de Mudança Cultural, sofrida 
pelos povos nativos no Brasil e no mundo. Todos nós já sabemos a história de como os 
índios foram “desprezados” e muitos deles exterminados pelos colonizadores. Mas, quando 
o tráfico negreiro passou a ser mais rentável, os índios foram trocados por braços e pés 
mais ágeis e fortes, que foram os escravos africanos. Contudo, não podemos esquecer que 
cada povo ou grupo tem a sua própria maneira de organização social, que é vinculada à sua 
cultura, à sua forma de ver o mundo e a si mesmo. 
Mudança Cultural: é a junção de duas ou mais culturas que em contato se alteram, em que 
alguns traços culturais de ambas são mudados e agregados outros traços culturais. Ocorre 
aí uma mudança cultural, a incorporação de outros costumes que são aceitos e 
convencionados socialmente. 
Muitos grupos indígenas foram cruelmente extintos. Dados do acervo da “ANAÍ – 
Associação Nacional de Apoio ao Índio” (1983), e pelos dados levantados pela Secretaria de 
Estado da Cultura relatam que os Xetá, grupo indígena que habitava o noroeste paranaense, 
conhecida como a floresta tropical da Serra de Dourados, nas proximidades do município de 
Cruzeiro do Oeste, ao noroeste do estado do Paraná, conseguiram viver de forma mais 
isolada em suas terras até o início do século XX.  
Gradualmente, mas num curto espaço de tempo, o índice de extinção deste grupo foi 
notório. Tendo sido retirados de suas terras e com isso negado o seu direito de posse, 
sofreram perseguição e morte, doenças e fome. Hoje, 2005, o número de Xetá foi reduzido a 
seis pessoas. Motivo? Ora, nada mais, nada menos que a colonização cafeeira calculada e 
empreendida por colonos em busca de riquezas e prosperidade nas maravilhosas terras 
férteis do Brasil da década de 1950. 
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Aproximadamente dos dez milhões de índios que havia aqui antes da colonização, restam 
apenas 345 mil índios, espalhados em 215 sociedades indígenas (dados levantados pela 
FUNAI – Fundação Nacional do Índio, acesso em 08 de set. e 20 de out. de 2005). 
 

Exercícios 
 
Você tem ideia do número de índios que habita o seu Estado? Realize uma pesquisa nas 
instituições responsáveis pela questão indígena, via internet ou filmes e documentários e 
verifique como está atualmente a situação dos índios em seu Estado. Com os dados 
anotados produza um texto refletindo sobre as várias formas de etnocídios sofridos pelos 
nativos que aqui habitavam e sua realidade atual. 
 
E os negros...? Bom, os negros foram uma solução para o “problema” da não 
“domesticação” do índio ao trabalho exploratório e com isso à escassez de mão-de-obra 
escrava. Sabemos que os negros que vieram para o Brasil eram de diferentes tribos 
africanas, cada uma com sua própria cultura. Como os índios, os negros africanos também 
sofreram adaptações e mudanças culturais, ou melhor, foram incorporados às regras dos 
colonializadores europeus. 
A discussão sobre a escravidão dos negros no Brasil, desde os séculos XVIII, XIX e início do 
XX, foram convergentes em muitos estudos brasileiros. Como vimos antes, a exemplo de 
Gilberto Freyre, que considerava harmoniosa a convivência entre negros e brancos, outros 
autores diziam totalmente o contrário. Florestan Fernandes, por exemplo, em seu livro A 
integração do negro na sociedade de classes (1978), analisa o processo de exclusão social 
que os negros sofreram. 
Mesmo depois da abolição da escravatura em 1888, houve um forte movimento que 
colocava como negativa a presença e influência dos negros no povo brasileiro. Acusavam a 
mistura racial como um fator de desequilíbrio na formação social e cultural, impedindo a 
unidade nacional e o desenvolvimento da nação. 
A mestiçagem era fortemente condenada por alguns segmentos da sociedade brasileira da 
época, que desejavam e diziam ser necessário o embranquecimento da população. A vinda 
de muitos imigrantes europeus pode ser considerada como um dos elementos ideológicos 
de embranquecimento da população, atraídos pela propaganda de prosperidade, riquezas e 
uma vida nova no país promissor chamado Brasil. 
Bom, mas continuando com a análise sociológica de Florestan Fernandes, ele afirma que o 
negro sempre foi ativo na sociedade brasileira, participou de todas as transformações sociais 
pelas quais o país passou desde a sua Independência. Quando houve a transição do 
trabalho escravo para o trabalho livre, os negros passaram a concorrer com os outros 
trabalhadores nas cidades. 
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Assim, acabaram nas ruas ou concordavam com as precárias ofertas de trabalho. Sabe por 
que isso ocorreu? A cidade não absorveu todos os negros, que agora perambulavam pelas 
ruas, muitos mendigando, à mercê da própria sorte ou, partiam para o interior para realizar 
trabalhos manuais, pois na cidade havia os trabalhadores estrangeiros que já eram 
acostumados aos moldes capitalistas de trabalho. 
Veja! A sociedade brasileira, após a abolição, “(...) largou os negros ao seu próprio destino, 
deitando sobre seus ombros a responsabilidade de se reeducar e de se transformar para 
corresponder aos novos padrões e ideias de homem criado pelo advento do trabalho livre, 
do regime republicano e capitalista” (FERNANDES, 1978: 20). Então, aprofunda-se aí, a 
marginalização do negro na sociedade brasileira capitalista e excludente. Acostumados ao 
trabalho escravo, manual e arcaico, não tinham uma organização de vida baseada nos 
moldes da organização do trabalho que surgia. 
Mas, você pode dizer: Como os negros eram ativos então? Ativos porque já faziam parte da 
sociedade brasileira, tinham um papel social, embora de maneira desigual. 
O antropólogo brasileiro Darcy Ribeiro (1922–1997), em O povo brasileiro, a formação e o 
sentido do Brasil, defende a importância dos primeiros negros no contexto da formação do 
povo brasileiro. Seriam “(...) agentes de europeização que difundiriam a língua do 
colonizador e que ensinaria aos escravos recém-chegados às técnicas de trabalho, as 
normas e valores da subcultura que se via incorporado” (RIBEIRO, 1995: 116). Serviram 
muito bem enquanto mão-de-obra escrava, que necessariamente levantou na força de seus 
braços o que hoje temos e somos, mas não foram contados como pioneiros ou como se 
dizem hoje, cidadãos honorários, importantes. 
Por muitas vezes a literatura brasileira traz a figura do negro seguindo um estereótipo 
elaborado pelo branco e esta condição o aprisionou nas teias do preconceito até os dias de 
hoje. As histórias infantis, os contos, fizeram ao longo da história uma narrativa do negro, 
associando-o a tudo que é ruim, feio e perigoso. O negro e sua condição de escravo virou 
um mito. Algo que não representava a realidade, mas uma fantasia, como se o negro não 
tivesse feito parte da história real do processo de miscigenação e da formação do povo 
brasileiro. 
Monteiro Lobato (1882-1948), romancista e contista autor de livros infantis, construiu em 
suas obras um tipo ideal de povo brasileiro. Descreveu bem o distanciamento e a mitificação 
que muitas vezes a nossa sociedade tem do negro em relação à sua realidade e ao mesmo 
tempo denunciava em seus contos a crueldade e a violência da escravidão. Lobato cria 
então tipos raciais do brasileiro, mostrando aspectos negativos e positivos do povo negro e 
caboclo, por meio de personagens como o Jeca, que era um “CABOCLO, espécie de 
homem baldio, seminômade, inadaptável à civilização, mas que vive à beira dela na 
penumbra das zonas fronteiriças” (LOBATO, 1956 apud MORAES, 1997: 103).  
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É no Sítio do Pica-Pau Amarelo, lugar inventado por Lobato e presente em diversas obras 
suas, que ganham destaque por sua singeleza, honestidade, bom humor, por exemplo, Tia 
Anastácia e Tio Barnabé, considerados por ele como representantes do povo brasileiro. 
Apesar disso, a figura do mulato e do negro continuou, na geração de Lobato e na realidade 
social da época, considerada de menor valor que a figura do branco. 
Para além de 1900, a situação do negro na sociedade de classes só andava de mal a pior. 
Assim, como em Os Sertões (1902), de Euclides da Cunha, Lobato, em seus contos, 
denunciava a condição degradante do caboclo, do mestiço e do negro na época das grandes 
fazendas cafeeiras. 
Cunha (1866-1909), ao percorrer os sertões nordestinos, denunciava o preconceito e o 
abandono de um povo que poucas vezes era contado como brasileiro. Em determinados 
momentos e processos históricos, como diria Lobato, serviam para votar: 
“O fato mais importante de sua vida é sem dúvida votar no governo. Tira nesse dia da arca a 
roupa preta do casamento, sarjão furadinho de traça e todo vincado de dobras; entala os pés 
num alentado sapatão de bezerro; ata ao pescoço um colarinho de bico e, sem gravata, 
ringindo e mancando, vai pegar o diploma de eleitor às mãos do chefe Coisada, que lho 
retém para maior garantia da fidelidade partidária. Vota. Não sabe em quem, mas vota. 
Esfrega a pena no livro eleitoral, arabescando o aranhol de gatafunhos a que chama “sua 
graça”. Se há tumulto, chuchurreia de pé firme, com heroísmo, as porretadas oposicionistas, 
e ao cabo segue para a casa da chefe, de galo cívico na testa e colarinho sungado para trás, 
a fim de novamente lhe depor nas mãos o “diploma” (LOBATO, 1997: 92-93). 
 
Quando a sociedade brasileira reconhece que o Jeca Tatu não era preguiçoso e vadio, já 
que assim era considerado devido à sua mestiçagem, e por conta do abandono do povo 
caipira, Jeca e seus companheiros começam a virar motivo de preocupação e eram agora 
debates nacionais. Como resolver a questão, de quem era a culpa de tantos transtornos, 
que num primeiro momento eram causados tão somente pelo povo caipira que não tinha se 
adaptado à sociedade rica e civilizada? 
Jeca Tatu passou a ser o Zé Brasil, homem simples e pobre. Seus problemas seriam 
solucionados se tivesse umas terrinhas para plantar e viver sua vida, quem sabe como um 
ilustre fazendeiro. 
A figura do negro continuava sofrendo o preconceito e discriminação. Em Negrinha, Lobato 
retrata a violência com que os negros eram tratados. A negrinha, personagem que 
caracterizava a vida de uma criança negra, órfã, sofria constantemente os maus tratos de 
sua senhora, mesmo em tempos de abolição. 
A menina descrita no conto servia a uma senhora fazendeira, como uma lembrança do 
tempo em que o trabalho e todos tipos de afazeres eram realizados pelos negros escravos. 
Assim descreve Lobato: 
 
“Dona Inácia estava azeda... e disse à Negrinha:  
– Traga um ovo. Veio o ovo.  
Dona Inácia mesma pô-lo na água a ferver; e de mãos à cinta, gozando-se na prelibação da 
tortura, ficou de pé uns minutos, à espera. Seus olhos contentes envolviam a mísera criança 
que, encolhidinha a um canto, aguardava trêmula alguma coisa de nunca visto.  
Quando o ovo chegou a ponto, a boa senhora chamou:  
– Vem cá! Negrinha aproximou-se.  
– Abra a boca! Negrinha abriu a boca, como o cuco, e fechou os olhos. A patroa, então, com 
uma colher, tirou da água “pulando” o ovo e zás! Na boca da pequena. E antes que o urro de 
dor caísse, suas mãos amordaçaram-na até que o ovo arrefecesse.  
Negrinha urrou surdamente, pelo nariz. Esperneou. Mas só. Nem os vizinhos chegaram a 
perceber aquilo...  
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... E a virtuosa dama voltou contente da vida para o trono, a fim de receber o vigário que 
chegava. ‘Ah, monsenhor! Não se pode ser boa nesta vida...  
Estou criando aquela pobre órfã, filha da Cesária – mas que trabalheira me dá!’ ‘A caridade 
é a mais bela das virtudes cristãs, minha senhora, murmurou o padre’.  
‘Sim, mas cansa...” (LOBATO, 1956: 3-12). 

 

Ai, não é de se estranhar na estrutura social brasileira um forte e arraigado sentimento 
etnocentrista!  
Darcy Ribeiro, por exemplo, prefere dizer que o produto final e real da colonização, foi a 
formação de um povo-nação, repleto de uma diversidade cultural, característica da 
miscigenação, que ocorreu em nosso país. Segundo o autor, a nação ficou dividida em 
grandes grupos étnicos e nos chama a atenção de que não há um Brasil, mas “os brasis”. O 
Brasil sertanejo, caboclo, crioulo, caipira e gaúcho... Onde a perda de identidade do branco, 
do negro e do índio (no processo de miscigenação) fez surgir “o brasileiro”! Povo 
“misturado”, ora não definido! Sim, mas apesar de todas as diferenças: brasileiro! Não 
podendo haver o abandono, diagnosticado por Euclides da Cunha, na separação do Brasil 
do “litoral” e Brasil do “sertão”. 
 

Exercício 
 

Para sua melhor compreensão sobre a formação do povo brasileiro, faça uma análise das 
obras de Roberto Da Matta “O que faz o Brasil, Brasil?” e de Euclides da Cunha “Os 
Sertões”, que escreveram sobre o processo de colonização e a formação do nosso povo. 
Depois, relate em sala de aula, as análises que eles fizeram sobre a formação do povo 
brasileiro, na perspectiva da miscigenação. 
 
Sabe por que nós mesmos temos essa atitude etnocêntrica arraigada, que nos leva a não 
aceitar, dentro de nossa própria sociedade, determinados grupos étnicos? Temos uma 
consciência “contaminada”! 
Hum, complicou? Vamos descomplicar e, entender o que é essa tal de consciência nas 
relações sociais. 
O antropólogo Levi-Strauss nos ajuda a entender que a nossa vida social é “moldada” pelas 
estruturas sociais.  As nossas relações sociais são “determinadas” por modelos (que são um 
conjunto de ideias pré-elaboradas, chamadas por este autor de “estruturas”). As estruturas 
sociais são como modelos sociais! Agimos na sociedade, na nossa vida cotidiana, 
obedecendo de forma “inconsciente” a esses modelos. E assim, ocorre o que disse 
Durkheim, somos “condicionados” na nossa maneira de vestir, pensar, agir...   
Estruturas Sociais: Tem uma relação direta com a infraestrutura, que é a base material e 
econômica da sociedade e da superestrutura, que são o conjunto de ideias, valores, leis, 
religião que ideologicamente organizam a vida social. 
Ou seja, a “consciência” é aquilo que conseguimos ver e realizar, isso ocorre nas nossas 
relações sociais. Uma pessoa que discrimina outra por sua cor, ou ainda grupos étnicos que 
não aceitam outro grupo étnico, estão tendo tal atitude por causa do “inconsciente”, que são 
as estruturas da sociedade, as ideias que a sociedade faz das pessoas de cor, ou dos 
grupos étnicos que não são valorizados na sociedade. 
Nossa sociedade brasileira foi estruturada na não-compreensão e não-aceitação de sua 
diversidade... Eis aí o motivo da nossa crise de identidade. Muitos de nós não queremos 
parecer conosco mesmos! Preferimos pensar que outras nações e culturas são melhores 
que a nossa! E assim reproduzimos, em nossas relações sociais, atitudes de discriminação 
ou etnocêntricas! 
Mas, contudo, o discurso simplista e conformista, de atribuir ao inconsciente (as estruturas 
sociais), as atitudes preconceituosas, muitas vezes oculta a ideologia que persiste ainda 
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hoje em nossa sociedade de que as diferenças raciais, étnicas e culturais são o motivo do 
não desenvolvimento e progresso da nação. 
Nosso país é rico em toda a sua diversidade, não se constitui, então, em “problema” a 
miscigenação e nem tão pouco as imigrações que aqui se firmaram e formou o Brasil. 
Presenciamos, hoje, muitos “entraves” econômicos e políticos que não têm em sua gênese 
relação com as questões raciais e étnicas. 
 

Exercício 

 

Assista ao filme “Um ato de coragem” (Direção: Nick Cassanvetes, EUA, 2002, 118min.). A 

partir da análise do filme e do texto acima sobre a denúncia das condições de vida do negro 

no período da escravidão e da realidade do preconceito “camuflado” em nossa sociedade, 

monte uma dramatização retratando esta realidade. Depois, escreva um texto crítico sobre a 

discriminação étnica e as desigualdades de oportunidades no Brasil.  
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Cultura: Criação ou Apropriação? 

Você sabe qual a utilidade de um instrumento chamado cabresto? 

O cabresto é utilizado como um instrumento para guiar o cavalo, a mula, o jumento, etc. 
Serve para pôr freio nos animais ou ainda, para governar suas ações de tal modo que façam 
o que queremos. Tais atitudes de dominar e governar as ações “alheias” não acontece 
somente com relação aos animais. 
Socialmente, há mecanismos de controle que visam dominar e guiar as ações dos indivíduos 
ou de uma coletividade. No capítulo anterior compreendemos o porquê da diversidade 
cultural em nosso país. Agora, vamos entender mais um pouco da dinâmica cultural, não 
somente no âmbito nacional, mas analisaremos também como a cultura foi se tornando um 
mecanismo de controle social e um vivo e próspero “objeto” de comercialização. 
Bom, mas a cultura pode ser um cabresto? 
E aí, deu um nó na sua cabeça? Ficou confuso? Vamos esclarecer! Lembra-se do período 
iluminista? Nos séculos XVII e XVIII, a Europa passava por profundas transformações 
sociais. A burguesia estava em ascensão, o regime absolutista e aristocrático estava 
declinando. O momento era o da busca da liberdade, o homem procurava em si mesmo 
explicação para sua vida e para a sociedade, não necessitava ou não queria mais as 
explicações religiosas e místicas. O científico, ou seja, tudo o que é testado pela experiência 
do próprio homem, passou a ter VALOR. 
Com o estabelecimento do capitalismo, o modo de vida burguês passa a ser dominante, 
fortemente influenciado pelos ideais iluministas. As obras artísticas e literárias e, 
principalmente, as artes plásticas começam a representar ou “impulsionar” os valores desta 
nova classe, assim como o seu requintado estilo de vida. 
Voltando à Idade Média, as manifestações culturais literárias e artísticas Barrocas que 
tratavam os valores religiosos e artísticos, assim como o modelo de vida do absolutismo e 
do poder da Igreja sobre a vida das pessoas é substituído e entra em cena o Arcadismo. 
Este se opondo ao “velho” modo de vida religioso começou a se basear nos ideários 
iluministas, representando por meio da pintura, da música, da literatura e da arquitetura, o 
domínio da razão, que se expandia por toda a Europa. Entrando nos séculos XVII e XVIII, a 
burguesia nascente deste período mergulha nestes novos ideários, descobre que pode 
usufruir uma vida refinada e culta, porque reafirmava enquanto classe dominante seus 
valores e modo de vida. 
Diferença entre a Literatura Barroca e o Arcadismo e suas funções sociais: O Barroco foi 
uma manifestação artística de Contra Reforma que investia na volta de uma intensa 
religiosidade em detrimento ao movimento Humanista. Já o arcadismo herdeiro do período 
Iluminista, expressava as manifestações artísticas baseadas no novo estilo de vida e visão 
de mundo da alta burguesia insatisfeita com o Absolutismo. 
Mas você pode dizer: “A cultura tem tudo a ver com as obras literárias e artísticas!” E tem 
mesmo! Mas, além de vermos a arte e a literatura dos povos, apenas, como uma 
manifestação ou expressão cultural, é necessário para fazermos uma análise da sociedade, 
entendermos como a cultura foi se tornando ao longo da história, diferenciada e “usada” pelo 
sistema capitalista para acumulação e reprodução de capital. 
A relação entre burguesia e o que é considerado culto nos leva a pensar que existem 
diferenças culturais, ou melhor, diversas expressões culturais, entre os diferentes grupos ou 
classes sociais. A cultura de cada grupo, sociedade, povo ou nação, tem sua própria lógica 
que expressa a maneira de ser e viver dos indivíduos. 
Mas como a burguesia, por exemplo, conseguiu se “apropriar” dos saberes e conhecimentos 
intelectuais e científicos? Nas Instituições Sociais, vemos como as diferentes sociedades 
transmitem seus valores culturais. Em sociedades mais complexas como a nossa, a 
transmissão de conhecimentos é de maneira sistemática. 
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Ora, desde que a educação passou a ser institucionalizada, ou seja, quando se passou a 
ensinar os valores, costumes, saberes científicos e os procedimentos técnicos acumulados 
historicamente, que nada mais é do que a cultura da sociedade, a escola passa a ser o lugar 
onde as pessoas recebem esses saberes. No entanto, as possibilidades de acesso aos 
saberes, que são universalizados, ocorrem de maneira diferenciada. 
Você já parou para pensar quais os saberes necessários ou básicos para a sobrevivência, 
na sociedade capitalista, principalmente para uma pessoa da classe trabalhadora? Quem já 
não ouviu a frase “estuda menino para ser alguém na vida, ter um trabalho...”. Vemos um 
grande contingente da população brasileira não ter acesso aos conhecimentos ofertados nos 
bancos escolares para terem a chance de “ter-se dado bem na vida”. E, o que sabem é 
considerado como “arcaico”, ou seja, ultrapassado. 
Ora, as sociedades capitalistas têm em sua gênese a dominação como forma de se impor e 
um dos meios de legitimação é a cultura. Portanto, quem tem o acesso dos meios 
institucionais, como a educação, os meios de comunicação de massa, etc., consegue, de um 
certo modo, ditar algumas “regras” na sociedade. 
 
Pesquisa  
 
Pesquise em sua cidade como está a oferta de trabalho que exija o Ensino Médio e Superior 
e quais são as funções que cada nível de ensino pode ocupar. Verifique também se sua 
escola tem a porcentagem de alunos que assim que terminam o Ensino Médio ingressam na 
universidade em busca de “aprimoramento pessoal” para o trabalho. Apresente os 
resultados em sala de aula.  
 
Mas, para entendermos as diferenças entre a cultura popular e erudita, devemos também 
analisar, além das relações sociais de poder, de mando e controle social, como ao longo da 
história o chamado refinamento pessoal ajudou a reforçar as diferenças entre as classes 
sociais. 
A ideia de refinamento pessoal compreende a aquisição de conhecimentos, a apropriação 
das normas linguísticas da escrita, adquiridos na escola e universidades, lembrando que não 
se trata de um conhecimento qualquer, mas algo elaborado, sistematizado e reconhecido 
pela sociedade, no sentido de levar as pessoas a serem “cultas” e “civilizadas”. Esse 
também pode ser alcançado pelo convívio com pessoas “refinadas”, como por exemplo, a 
visitação e experiência com obras de arte consideradas Belas-Artes. 
Na Europa, desde os séculos XIV e XV, quando findava a Baixa Idade Média, cultura era 
sinônimo de civilização e conhecimento expresso pelas classes dominantes e dito 
civilizadas, que ainda não era a burguesia, mas sim a aristocracia. Ou seja, ter cultura era 
ser uma pessoa “culta”, detentora da razão e do conhecimento das coisas. Por conta disso, 
os valores culturais eruditos são associados à expansão colonizadora. De novo a ideia de 
que é necessário “civilizar” para o desenvolvimento e progresso das sociedades. 
Para alguns autores, como os da escola de Frankfurt, importante Instituto para a Pesquisa 
Social criado em 1924 na Alemanha, Walter Benjamin (1892-1940), Max Horkheimer (1895-
1973) e Theodor Wiesengrund Adorno (1903-1969), a cultura popular seria um meio de 
resistência da classe dominada às imposições da dominante. 
O que ocorreu foi que, até o século XIX, “chique” mesmo era as pessoas portarem-se como 
os europeus, tudo nas casas burguesas era importado, faziam parte da última moda 
europeia. Hoje, o “chique” é consumirmos o que é da última moda, mas no final do século 
XIX e início do XX, com o advento do que se chama cultura de massa e os diferentes 
modismos, houve certo “enjoamento” daquilo que era erudito. E não foi somente isso, a 
busca pela liberdade de expressão também contribuiu para a ocorrência de algumas 
mudanças culturais. A partir daí, o que era produzido e criado pelo povo foi apropriado pelos 
meios de comunicação. 
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Bom, mas que dizer do carnaval então? É uma festa popular? Embora o carnaval seja uma 
festa para todos, acaba, por conta da apropriação da indústria cultural e dos meios de 
comunicação de massa, sendo transformado em um espetáculo. O carnaval brasileiro, 
segundo Da Matta (1984: 75) em seu livro O que faz o Brasil, Brasil?, possibilita o encontro 
dos grupos e das classes sociais, das diferentes etnias. Constitui-se numa festa para todos. 
A troca de papéis sociais é comum, a vida diária, de casa ao trabalho, de muitas pessoas é 
mudada. Se a sociedade segrega e uniformiza a festa de carnaval, para quem participa, cria 
“(..) um cenário e uma atmosfera social onde tudo pode ser trocado de lugar (...)”.   
O operário que em dias normais passa pelas ruas movimentadas vestindo seu simples 
uniforme e nem é notado, pode, no carnaval se fantasiar de um rei, aparecer na TV, ser 
reconhecido e admirado por um grande número de pessoas, pela sua destreza e agilidade 
de passos e coreografias ou simplesmente pela imagem que representa. 
 

 
 

Exercício 
 
Faça uma análise do carnaval na nossa sociedade, com base no texto de Da Matta: “Mas 

que coisa milagrosa! [...] Carnaval, pois, é inversão porque é competição numa sociedade 

marcada pela hierarquia. É movimento numa sociedade que tem horror à mobilidade, 

sobretudo à mobilidade que permite trocar efetivamente de posição social [...] Por tudo isso, 

o carnaval é a possibilidade utópica de mudar de lugar, de trocar de posição na estrutura 

social. De realmente inverter o mundo em direção à alegria, à abundância, à liberdade e, 

sobretudo, à igualdade de todos perante a sociedade. Pena que tudo isso só sirva para 

revelar o seu justo e exato oposto...” (Da Matta, 2000:78). a) O autor apresenta o carnaval 

como uma possibilidade de troca de papéis sociais e também nos leva a perceber seu 

caráter contraditório frente aos problemas sociais que enfrentamos. Com base no texto 

acima, discuta com os colegas levantando quais as contradições que o autor nos sugere 

quando fala das “possibilidades utópicas” do carnaval. 

No Brasil, por conta das desigualdades socioeconômicas existentes, a classe trabalhadora, 

embora se constitua na maioria da população, não tem acesso a todas as manifestações 

culturais, tais como o teatro, óperas, educação de qualidade, etc. Por conta desta situação, 

numa interpretação de Carlos Rodrigues Brandão, autores como Gramsci (1891-1937) 

consideram que, quando essas classes se manifestam com suas tradições culturais, estão 

de certa forma resistindo à cultura dominante e passam a lutar pelo que acreditam ser seu 

modo de vida, algo que faz parte de sua maneira de ver o mundo, de se expressar, de se 

reconhecer como classe. 
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A partir da discussão acima, podemos analisar a Literatura de Cordel no Brasil, veremos que 
esta, por ser uma literatura feita pelo povo, denunciando suas condições de vida e sua forma 
de ver o mundo, se constitui numa resistência por parte do povo de manter suas tradições 
culturais. Inspirada nos pliegos sueltos ou Folhas Soltas da Espanha e Portugal, a Literatura 
de Cordel ou os Folhetos, em nosso país, originou-se e desenvolveu-se tradicionalmente no 
nordeste brasileiro, configurando a expressão e manifestação cultural daquele povo. 
A Literatura de Cordel no Brasil é um exemplo de expressão cultural que não sofreu tanto o 
processo de apropriação por parte da indústria cultural. Ou seja, não foram substituídos 
pelos meios de comunicação, mas convivem com o rádio e a TV. Os cordelistas ou 
repentistas espalhavam notícias e, ainda hoje, são um forte meio de comunicação com 
teores informativos, jornalísticos e entretenimento. 
Os temas são geralmente populares difundindo a arte e a literatura folclórica, é o tipo de 
manifestação em que o povo ora canta, ora expressa na escrita com vocabulários próprios e 
regionais os costumes, as crenças ou personagens reais e imaginários, que configuram o 
seu cotidiano e são expostos em fios de barbante e colocados à venda. 
Como a história de Lampião e sua companheira Maria Bonita, Padre Cícero, Cangaceiro, 
etc., que são personagens históricos do sertão nordestino. O nordeste foi palco da difusão 
da Literatura de Cordel, pois era um ambiente social cuja diversidade étnica, muito contribuiu 
para as formas de comunicação literária e poesia popular. 
 

 
Como a cultura é constantemente recriada pelos indivíduos em sociedade, tendo um caráter 

dinâmico, não é diferente com as expressões das obras da Literatura de Cordel. Os 

repentistas criam suas canções e histórias a partir da realidade social, muitas vezes 

denunciando a miséria e a fome nordestina, os acontecimentos políticos, a vida difícil dos 

trabalhadores rurais e urbanos, etc. Como podemos ler no fragmento do folheto O 

testamento de Getúlio, de José Gomes, que os assinava com o pseudônimo de Cuíca de 

Santo Amaro, cidade onde nasceu: 

[...] Deixo ao povo brasileiro  
Os quais me tinham amizade  
Elas!... as Leis Trabalhistas  
Para a sua liberdade  
Deixo ela para o povo  
Antes de ir pra a eternidade. 
 
Deixo a todo trabalhador  
Igualdade de condições  
Isto é... o direito  
Que também tem os patrões 

E o Ministério do Trabalho  
Pra castigar os Tubarões. 
 
Deixo o cofre da Nação  
Lá no Rio de Janeiro  
Para os candidatos  
E pra todo marreteiro  
Que pelas eleições  
Gastaram o seu dinheiro. 
(Fonte: Batista. 1977:231). 
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Exercício 
 
Com base no fragmento acima, produza um cordel a partir de sua realidade.  
 
Gramsci (1891–1937), apud Brandão, diz que para todos os seus seguidores, o folclore é 
uma cultura de classe. (1982, p. 101). Ou seja, é a partir da realidade da luta de classes que 
se dá no cotidiano das pessoas, que esse tipo de obra literária expressa o saber do povo. 
Um saber baseado no senso comum, mas que reflete uma visão de mundo. 
Antônio Gramsci: filósofo e político italiano, um dos fundadores do partido comunista italiano. 
Como teórico marxista defendia a hegemonia da classe. 
 
Existe diferença entre a Cultura Popular e o Folclore? 
 
É interessante sabermos que sempre houve uma divergência entre os estudiosos e os 
próprios folcloristas. A “queixa” é a que, para os folcloristas, o Folclore é uma manifestação 
cultural tradicional do povo para o povo, são seus costumes nos contos e canções 
populares. Contudo, o termo Folclore surgiu em meados do século XIX e ganhou força 
quando, em 1846, o inglês William Thoms (1803-1885) inventou o termo folk-lore, (folk = 
povo e lore = saber, então, o “saber do povo”).  
Brandão em seu livro, O que é Folclore, discute sobre a dificuldade de se conceituar e 
diferenciar os termos Folclore e Cultura Popular. Mas, apresenta que no caso brasileiro, foi 
em 1950, com a intenção de efetivar as pesquisas e o estudo sobre as manifestações 
populares, na Carta de Folclore Brasileiro, redigida no I Congresso Brasileiro de Folclore, 
que pela primeira vez se buscou definir o que era o Folclore, e como tal fenômeno se 
expressa: 
 
“Constituem o fato folclórico as maneiras de pensar, sentir e agir de um povo, preservadas 
pela tradição popular e pela imitação, e que não sejam diretamente influenciadas pelos 
círculos eruditos e instituições que se dedicam ou à renovação e conservação do patrimônio 
científico e artístico humano ou à fixação de uma orientação religiosa e filosófica”.  
                                                                                                                                                            (BRANDÃO, 1982: 31). 
 

 
Cultura popular e folclore são dois termos que, para muitos antropólogos, inclusive para 
Brandão, possuem o mesmo significado, pois, não são formas culturais estáticas e 
irreversíveis, mas que fazem parte das construções sociais, e por isso é dinâmica. No Brasil, 
vão além dos ritos, característicos das culturas africanas e indígenas, configuram também, a 
religiosidade, as danças, os pratos típicos de diferentes regiões, vivências e costumes 
regionais e tradicionais do povo. 
Mas o que as pessoas comuns de nossa sociedade, que na maioria das vezes não são 
folcloristas e nem estudiosas dos fenômenos sócio-culturais, dizem de suas próprias 
tradições? 
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Pesquisa  
 
Faça uma pesquisa em sua cidade para conhecer as manifestações de cultura popular. 
Depois, entreviste pessoas que participam desses grupos questionando o que as tradições 
lhes representam. Com os dados em mãos e com base no texto acima, produza um texto 
sobre essas manifestações culturais do cotidiano de sua cidade. 
 
Bom, você deve estar pensando: O que toda essa história de folclore, cultura popular e 
erudita tem a ver com dominação e controle social? 
 
Ao manter a sua própria expressão cultural, a classe popular trabalhadora está se opondo à 
cultura dominante e oficial, fazendo com que as tradições populares permaneçam não 
somente no imaginário das pessoas, mas tornando-as cada vez mais reais em seu cotidiano. 
Por outro lado, a grande tendência de padronização cultural está fazendo com que as 
expressões culturais populares caiam no esquecimento ou quando muitas vezes é vista pelo 
próprio povo e a sociedade em geral, como uma cultura “pitoresca”. Uma outra crítica 
levantada com relação à padronização, é que quando as expressões culturais populares são 
planejadas, possuindo datas e regras para acontecerem, já não estão mais no controle e 
organização do povo para si mesmo no seu cotidiano. 
O folclore torna-se nesse processo um instrumento de manipulação e controle social quando 
deixa de ser uma manifestação popular e passa a servir de “apaziguamento” entre grupos e 
classes sociais, como por exemplo, o carnaval, as festas religiosas, superficialmente 
demonstram uma integração harmônica das classes. Mas que na realidade cotidiana vivem 
em conflitos sociais.  
 
E o comércio, onde ele entra nesta dinâmica sociocultural? Na diferença entre os dois 
aspectos da cultura entram em cena a produção, a magia e a sedução da Indústria 
Cultural... 
 
Provavelmente você já ouviu falar em Indústria Cultural. A Indústria Cultural foi um termo 
criado por Adorno e Horkheimer, autores da Escola de Frankfurt, que referenciavam este 
fenômeno ao que também conhecemos como “cultura de massa”, ou seja, a produção em 
larga escala de elementos da cultura. Ela é um dos frutos do sistema capitalista em que 
vivemos. 
Com o estabelecimento do Capitalismo, as cidades vão se transformando em polos 
industriais e de importância social. Com isso, a população urbana aumenta e se torna o alvo 
do mercado e seus integrantes se transformam em consumidores em potencial, o que é 
consequência de um barateamento da mercadoria industrializada, produzida em série. O 
mercado, em geral, se dinamiza, atingindo até a esfera cultural que, também, passa a ser 
transformada em mercadoria.  
Você já se perguntou por que os hábitos e até os padrões de beleza sempre mudam? Com a 
propagação da cultura de massa entra em cena um novo padrão de beleza, uma nova 
estética que influencia o gosto das pessoas. E com o estabelecimento do capitalismo e da 
sociedade moderna, isso veio a se transformar mais ainda. As cidades passam a ficar 
cheias, são multidões que, de alguma maneira, estão aprendendo um novo estilo de vida, o 
urbano. 
O sistema de capital percebe que uma massa emerge e, mais ainda, percebe que além de 
se produzir mercadorias de consumo geral para essa massa, poderia ser possível produzir, 
também, e em larga escala, elementos da cultura, transformando-os em mercadorias. Daí o 
termo cultura de massa ou para as massas, pois a partir do momento que se produz em 
série para o consumo do povo em geral, para existir um novo padrão de significações na 
visão de mundo, no que as pessoas pensam, sentem e agem. 
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Sabe aquela propaganda na TV que lhe deixou com uma vontade de tomar um refrigerante 
bem gelado, em pleno dia de verão? 
Ou...  
Aquele belíssimo carro, aquela casa dos seus sonhos, as roupas da última moda... Os 
celulares de última geração...  
Hum... São tantas as emoções e opções expostas e impostas pela mídia!  
 

 
 
Realmente são muitas as opções, no entanto... Tudo o que é produzido pela indústria 
cultural custa dinheiro, ou seja, podemos “comprar” se tivermos as condições financeiras.  
E o capital, onde ele entra em tudo isso? Bom, este por sua vez se apropria das expressões 
culturais, que podem ser: os jornais, livros, filmes, peças teatrais, músicas, tudo o que possa 
expressar a cultura de determinado grupo social. E então, ele a transforma em produto para 
o consumo fazendo com que a dicotomia entre popular e erudito quase se anule, pois a 
indústria cultural visa a compra e venda de tudo que ela produz, não importando se a 
burguesia está consumindo um CD de música Funk, originado e tocado nos bailes da 
periferia.  
Quando falamos em cultura e, principalmente em cultura de massa e indústria cultural a 
coisa não é diferente. O que sempre vai estar em jogo é a manipulação dos valores e 
padrões estéticos visando ao controle das massas. Contudo, as classes sociais podem ter 
suas percepções e visões de mundo e também propagá-las.  
Quem não se lembra ou já ouviu falar da Ditadura Militar no Brasil (1964-1985)? Assim que 
os militares tomaram o poder com atitudes autoritárias passaram a controlar não somente os 
assuntos políticos e econômicos, mas também as outras esferas sócio-culturais, censurando 
todo tipo de manifestação artística que eram contrárias ao regime autoritário.  
Jovens artistas como Edu Lobo, Chico Buarque de Holanda, Geraldo Vandré, Geraldo 
Azevedo dentre outros, fizeram parte do movimento oposicionista de esquerda nos anos 
sessenta e setenta que se expressava culturalmente por meio da música. Tal movimento se 
constituiu numa contracultura, que mobilizou jovens e intelectuais do mundo ocidental, 
durante os anos 60 e 70, que proclamava uma nova maneira de pensar independente dos 
valores sócio-culturais e dominantes da época.  
No Brasil, especificamente com a produção da música popular brasileira, a MPB, surgiu um 
novo tipo de música que denunciava a opressão frente às atrocidades do autoritarismo da 
época. Cantava um grito à liberdade! Nos Movimentos Sociais você pode ver, 
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detalhadamente, como o movimento estudantil se articulava e, em especial a participação de 
alguns destes compositores e cantores.  
Como diz Renato Ortiz (1947-) em Cultura brasileira e identidade nacional, o que está por 
trás das manifestações populares não é pura e simplesmente uma visão de mundo, “(...) 
mas um projeto político que utiliza a cultura como elemento de sua realização... significa 
função política dirigida em relação ao povo”. (ORTIZ, 2003:72). Ou seja, as manifestações 
culturais populares podem se constituir em um projeto político, engajadas numa luta por 
diferentes reivindicações. Na atualidade ainda há vários cantores e grupos musicais que 
expressam em suas canções a realidade social, denunciando questões como: a crise 
política, a corrupção, a fome e a miséria da maioria da população brasileira. 
 
Curiosidade: A música popular “sertaneja” tem suas letras baseadas na coletividade rural. 
Já a música popular urbana dos grandes centros possui vários gêneros conforme a 
identidade cultural regional dos grupos sociais. Já que estamos falando em música... Vamos 
dar um mergulho em algumas produções artísticas musicais e entender como os segmentos 
da sociedade podem se apropriar da arte para manifestar suas aspirações e ideias: a 
chamada Arte engajada. 
Contracultura ou anticultura: termo originário da imprensa norte-americana, que significa 
oposição expressa de diferentes maneiras a algo estabelecido. Ou ainda, é uma crítica 
radical ao sistema social e cultural em vigor. 
 
Qual o ritmo de música que você “curte”? Temos à nossa disposição vários estilos musicais 
com diferentes ritmos, organizados por diversas durações e intensidade de movimentos. Os 
compositores combinam nos trechos das músicas um ou mais ritmos que fazem com que as 
mesmas expressem em todas as suas características, tanto a mensagem como a emoção 
contida nas letras. Grande parte das músicas produzidas durante o regime militar por 
militantes de esquerda e opositores ao autoritarismo, eram construídas por composições 
rítmicas e várias outras estratégias para passar despercebidas pela censura do período.  
Ao ouvir uma música somos atraídos não somente pelos conteúdos das letras, mas também, 
às suas características rítmicas, melódicas e harmônicas. Há quem goste de ritmos 
constantes e lentos, como a valsa, por exemplo, ou ainda ritmos rápidos e fortes, como do 
samba, rock, etc. 
 

Exercício 
 
Vamos entender como Chico Buarque e Geraldo Vandré utilizaram as composições rítmicas 
para expressarem suas mensagens a partir de suas músicas, para “fugir” da censura do 
Regime Militar: “Pra não dizer que não falei das flores” e “Roda-viva”. Leia as estrofes abaixo 
e resolva as questões: 
 
Roda-viva, de Chico Buarque (1967):  
 
Tem dias que a gente se sente  
Como quem partiu ou morreu  
A gente estancou de repente  
Ou foi o mundo então que cresceu  
A gente quer ter voz ativa  
No nosso destino mandar  
Mas eis que chega a roda-viva  
E carrega o destino pra lá  
Roda mundo, roda-gigante  
Roda-moinho, roda pião  

O tempo rodou num instante  
Nas voltas do meu coração... 
 
Pra não dizer que não falei das flores, de 
Geraldo Vandré (1968):  
 
Pelos campos a fome em grandes 
plantações  
Pelas ruas marchando indecisos cordões  
Ainda fazem da flor seu mais forte refrão  
E acreditam nas flores vencendo o canhão 
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Vem, vamos embora que esperar não é 
saber  
Quem sabe faz a hora, não espera 
acontecer 
Há soldados armados, amados ou não  

Quase todos perdidos de armas na mão  
Nos quartéis lhes ensinam uma antiga 
lição:  
De morrer pela pátria e viver sem razão... 

 
Procure entender como os autores construíram suas canções, identificando quais as 
relações há entre:  
a) O contexto histórico (realidade social), o conteúdo das letras e o ritmo que caracterizam 
este tipo de música.  
b) Relacione as músicas com a atual realidade social e cultural de nosso país, identificando 
suas críticas válidas para a realidade brasileira. Monte um grupo de alunos e apresentem 
essas questões em sala de aula. 
 
E as Novelas e o Cinema?  
 
Você já percebeu como algumas pessoas não perdem um capítulo da novela, principalmente 
aquelas que conseguem atingir grande número de telespectadores? Tanto as novelas como 
o cinema são criações dos meios de comunicação a serviço do capital, pois não é feito pelas 
pessoas, como eu e você e tantas outras que os assistem. Os filmes, por exemplo, 
reproduzem acontecimentos como o holocausto dos judeus na Segunda Guerra Mundial, 
mas o interesse de tal produção cinematográfica, além de contar a história, é se utilizar dela 
como meio de sobrevivência e reprodução de capital.   
Após a Revolução Industrial do século XVIII, tudo virou objeto de consumo, como vimos 
acima, tudo pode ser transformado em produto. Não só a cultura popular é difundida e 
disseminada. Até a própria sinfonia de Mozart, os quadros da Monalisa e Santa Ceia, de 
Leonardo da Vinci e obras de importantes artistas, como as do brasileiro Cândido Portinari, 
são reconhecidamente de origem erudita. Isto é, o que antes era encontrado somente em 
museus ou em casa dos ricos, passaram a entrar em casas simples, de pessoas de baixa 
renda, ou produzidas em série estampadas em camisetas de marcas comuns. 
Contudo, por mais que os filmes e programas televisivos não apresentem um caráter 
enriquecedor para o conhecimento humano, sua crítica radical deve ser repensada, pois é 
possível encontrar diversas programações que trazem uma qualidade de produção e de 
informações, possibilitando às pessoas questionar a si e a sociedade na qual vivem.  
 
Pesquisa  
 
Pesquise sobre os valores sócio-culturais e padrões tanto de beleza como de consumo que 
a TV transmite. Debatam em sala de aula tais padrões, questionando se estes condizem 
com a realidade da população, especificamente do seu bairro. Depois, monte um 
documentário, fotografado ou filmado, que pode ser apresentado para os demais alunos do 
colégio.  
 
E aí, quais as vantagens e desvantagens da Indústria Cultural?  
 
Pensar a Indústria Cultural como vantajosa, é dizer que a partir dela mesma e dos meios de 
comunicação de massa, uma parcela da população, que sempre esteve alheia a fontes de 
informações, passa a ter possibilidade de maior acesso a tais fontes informativas, o que 
contribui para uma maior informação do público. 
Outro argumento é o fato de que, pela indústria cultural, os diferentes gostos e culturas 
poderiam ser vistos e encarados de maneira mais sensível e abrangente. Ou seja, os meios 
de comunicação poderiam estar trabalhando com a temática do multiculturalismo, 
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aproximando os diferentes, culturalmente falando, e diminuindo os entraves causados por 
tais distinções e preconceitos culturais. 
Multiculturalismo: É a existência de diferentes e múltiplas culturas. O termo 
multiculturalismo é atualmente muito discutido quando o assunto são políticas culturais, 
democracia e cidadania, como, por exemplo, acesso à educação de qualidade e a todas as 
manifestações culturais, independente das diferenças étnicas e culturais. 
 
Mas nem tudo parece ser bom... 
 
O lado desvantajoso da indústria cultural é seu caráter coercitivo que se caracteriza na 
imposição à padronização, pondo em igual patamar todas as diferentes manifestações 
culturais, ou seja, vende uma imagem de “harmonia” de cultura única, descaracterizando as 
diferenças. 
Outro argumento é quanto à criação de uma falsa necessidade de consumo pelas 
propagandas, como já discutimos acima. Além de desestimular o público a pensar e refletir a 
respeito do que vê, uma vez que tudo é traduzido em forma de entretenimento, informação 
rápida e pronta, torna-se um meio de comunicação alienante, pois a maioria do público em 
geral que somente tem acesso às “informações-relâmpago” é geralmente passivo e não 
consegue refletir com clareza de detalhes sobre os acontecimentos sociais. 
Portanto, devemos ter a consciência de que os produtos veiculados na mídia são, em sua 
maioria, criados por grupos poderosos e que visam a lucratividade. Essa linha de raciocínio 
nos leva a imaginar a necessidade de continuar com o processo da industrialização da 
cultura, porém, não se deve perder a noção da existência da dominação, ou seja, que há 
grupos que desejam manipular as massas a comprarem tudo o que veem e a viverem da 
maneira que eles, os donos do capital, querem. 
A indústria cultural, com suas vantagens e desvantagens, pode ser caracterizada pela 
transformação da cultura em mercadoria, com produção em série e de baixo custo, para que 
todos possam ter acesso. É uma indústria como qualquer outra, que deseja o lucro e que 
trabalha para conquistar o seu cliente, vendendo imagens, seduzindo o seu público a ter 
necessidades que antes não tinham. 
Podemos nos posicionar frente à indústria cultural? A indústria cultural, característica da 
sociedade contemporânea, deve ser pensada quanto ao seu papel. Torna-se necessária 
uma reflexão sobre que valores culturais estão sendo veiculados na mídia e a quem eles 
servem. Uma atitude otimista quanto à cultura de massa pode existir, porém uma atitude 
crítica deve permear os processos de transmissão e assimilação das informações 
veiculadas. 
Você se sente alienado pelas maciças propagandas que apelam para o consumismo 
exacerbado? Vamos analisar como a população encara esta situação? 
 

Exercício 
 

Entreviste 5 pessoas de sua comunidade ou bairro, monte um questionário sobre a renda 
familiar, os utensílios domésticos e eletrônicos em geral que possuam em suas casas, as 
despesas com alimentação, vestuário e saúde e o acesso às diferentes manifestações 
culturais, tais como: teatro, cinema, música, educação, etc. Depois, com base no texto 
acima, monte um painel sobre a realidade da população frente aos apelos consumistas.  
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Quando você está caminhando nas ruas observa tudo o que há ao seu redor? Casas, ruas, 
estradas, prédios, carros, ônibus, pessoas.... Você sabia que tudo isto existe porque o ser 
humano para sobreviver age sobre a natureza, modificando-a e assim estabelece relações 
com os outros seres humanos? Como? Bem, isto é a vida social. Quando as pessoas vão ao 
trabalho, elas se relacionam com os outros colegas de trabalho, com a chefia, com o patrão. 
Na escola, elas se relacionam com os outros alunos, com a direção, funcionários e 
professores. Se entendermos estas relações dentro de um conjunto formado por todos os 
seres humanos vamos ter a Sociedade. 
Está claro que ela é formada pelas pessoas, que por sua vez vão formular leis, regras, 
instituições, formas diferentes de produzir os objetos, de governar os países, organizar os 
Estados. 
Como podemos entendê-la já que ela é tudo isto? De uma forma científica, isto é dentro de 
um pensamento racional, mas também variado com uma multiplicidade de interpretações. 
Este pensamento é a Sociologia. É ela que nos ajuda a entender as relações de trabalho 
dentro da sociedade que vivemos: a Sociedade Capitalista. 
Então para entender o capitalismo devemos recorrer à Sociologia? Sim, mas não sozinha. 
Junto com a História, a Geografia, a Economia, a Filosofia ela vai construindo uma 
explicação sobre o que ocorre com os seres humanos quando ao ir para o trabalho e para a 
escola, como citamos acima, eles vão se relacionando. Mas, se vivemos em mundo com 
guerras, exploração e desigualdade, pobreza e riqueza, como é que podemos afirmar que 
estamos nos relacionando? E se estabelecemos estas relações, como sabemos que vamos 
poder mudá-las, ou que vamos mantê-las? 
Para responder a estas questões, dentro da Sociologia, existe um conjunto de temas e de 
teorias que são estudados pelos pensadores, e que vão revelando as respostas destas 
indagações.  
Entre estes, temos a questão do Trabalho, da Ideologia e da Globalização. São temas que 
estão ligados entre si, se considerarmos que fazem parte daquele conjunto formado pelos 
seres humanos, que é a sociedade. Então a Sociologia estuda a sociedade ao se preocupar 
com estes assuntos? Sim! E considerando que a história da Sociologia está relacionada com 
o surgimento e desenvolvimento do capitalismo, vamos ver que ela, ao analisar estas 
problemáticas, criou um conhecimento acerca do mundo, e dos homens e mulheres que nele 
moram, trabalham e estudam. 
Para ajudar a entender como a Sociologia faz esta análise, e possamos compreender como 
esta dinâmica se desenvolve.  
A questão do trabalho dentro da Sociedade Capitalista, como ele permite o desenvolvimento 
de um processo de exploração desta ação criativa. Isto é, a existência das classes sociais 
faz desta atividade uma ação marcada pela desigualdade. Esta desigualdade não se revela 
no momento em que os objetos são produzidos, mas sim, no momento em que os 
trabalhadores vão consumir o que é necessário para sua sobrevivência. Esta produção não 
resolve somente problemas materiais como comida e moradia, mas questões subjetivas, 
como o conhecimento, os sentimentos. Como você irá ler, segundo a música “Comida” 
cantada pelos Titãs, “(...) não queremos somente comida, mas também diversão e arte”. 
Procuraremos entender que os seres humanos para sobreviver retiram da natureza a 
matéria-prima para produzir objetos necessários ao seu consumo. Esta ação é denominada 
trabalho. Ela é uma atividade que cria e criou tudo que a humanidade possui, desde a Pré-
história até a atualidade, no século XXI. Criou os remédios para combater os vírus, como 
criou prédios – como os que existem no Japão, que acompanham as oscilações que os 
tremores de terras causam. Criou tanto uma estação espacial, onde vivem cientistas, que 
fazem pesquisas relativas a uma possível sobrevivência no espaço, como as armas 
atômicas que dizimaram tantas pessoas. Cria as músicas, os filmes, os livros. É de fato uma 
ação criadora. 
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A questão é saber se esta produção é decidida por aqueles que a executam, ou se está nas 
mãos daqueles que são proprietários das máquinas, das ferramentas, da matéria-prima. 
O fenômeno da globalização e de como e quando ela passou a ser dinâmica, dominante no 
capitalismo neste final do século XX e começo do século XXI. A globalização modificou a 
relação do Estado com a sociedade e a forma de organização da produção dos objetos 
necessários à sobrevivência. Vai observar também que se a globalização abre as fronteiras 
dos países, vai deixar o Estado refém dos interesses das corporações e dos organismos 
internacionais como o FMI (Fundo Monetário Internacional). 
São dois capítulos que irão ajudar a entender o funcionamento do capitalismo, a partir da 
explicação sociológica que existem sobre os temas. Queremos uma saída para tantos 
problemas, estudar a sociedade em que vivemos, para sabermos refletir sobre eles, já que a 
reflexão pode ser uma alternativa para começar a desvendá-los. 
 
O Processo de Trabalho e a Desigualdade Social 
 
“A gente não quer só comida  
A gente quer comida, diversão e arte  
A gente não quer só comida  
A gente quer saída para qualquer parte  
(...)  
A gente não quer só comida  
A gente quer a vida como a vida quer”  
COMIDA – Arnaldo Antunes, Marcelo Fromer e Sérgio Britto.  
 
ocê já escutou os versos acima e já parou para pensar sobre o que podemos fazer para ter 
tudo isto? Ou melhor, o que você, sua família, e seus amigos fazem para ter acesso a tudo 
isto?  
1Colégio 
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O Processo de Trabalho e a Desigualdade Social 

 
“A gente não quer só comida  
A gente quer comida, diversão e arte  
A gente não quer só comida  
A gente quer saída para qualquer parte  
(...)  
A gente não quer só comida  
A gente quer a vida como a vida quer”  
Comida – Arnaldo Antunes, Marcelo Fromer e Sérgio Britto 

 
Você já escutou os versos acima e já parou para pensar sobre o que podemos fazer para ter 
tudo isto? Ou melhor, o que você, sua família, e seus amigos fazem para ter acesso a tudo 
isto? 
Sabemos que para viver temos que ter comida, água potável, roupas e uma moradia segura. 
Mas sabemos também que na sociedade capitalista o caminho para ter o acesso à “comida, 
diversão e arte” não é nada fácil, é uma verdadeira Odisseia. Então, como é possível suprir 
estas necessidades básicas? 
Odisseia foi a aventura que Ulisses ou Odisseu realizou para voltar para casa, cheia de 
problemas – mortes de amigos, de familiares, falta de comida, encontro com ciclopes, 
chuvas, ventos, questionamentos sobre o poder dos Deuses e também da própria existência 
do ser humano – enfim uma história relatada por Homero, poeta grego a quem é atribuída a 
autoria desta história e da Ilíada. São histórias que servem para que se resgate na História 
da Humanidade o período homérico da Antiguidade Clássica. 
Se “(...) a gente não quer só comida, a gente quer saída para qualquer parte(...)”, o que 
fazemos afinal, para conseguirmos garantir e resolver estas questões? O que você faz? 
Agora, como estão nos versos da música, queremos ter a garantia que as chamadas 
questões materiais – a comida, a água potável, as roupas adequadas para cada tipo de 
estação, a casa com segurança –  e as questões  subjetivas – sentimentos, desejos, gostos 
– sejam resolvidas. Temos aqui, portanto, duas questões essenciais: o que é imediato ou 
básico são necessidades materiais do ser humano; o que é subjetivo são necessidades 
imateriais. Mas esta preocupação não é somente uma preocupação particular, mas de todas 
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as sociedades ao longo da história humana. Como “(...) a gente não quer só comida (...)”, 
estas duas necessidades devem ser resolvidas, e na busca destas soluções, novas 
necessidade vão surgindo. Assim, o contorno do nosso cotidiano vai sendo desenhado na 
medida em que as soluções de todos os tipos vão se realizando. Para pensar sobre isso, 
vejamos como a Sociologia pode nos auxiliar. 
O pensador alemão Karl Marx (1818-1883) afirmou que, para resolver as suas necessidades 
básicas, o ser humano vai se apropriando da natureza, estabelecendo relações com outros 
seres humanos, pensando sobre a sua vida e criando novas e novas necessidades. Como 
isso é possível? Imagine que você tem que construir um banco de praça e a matéria-prima é 
de “segunda mão”. Tendo o material, o que mais é necessário para construir o banco? Bem, 
o conhecimento de como fazê-lo, e de como utilizar o material reciclável e as ferramentas. 
Temos, portanto: 
1) você – um Ser Humano;  
2) o Conhecimento;  
3) a natureza que já foi modificada, a Matéria-Prima;  
4) e os Instrumentos – máquinas, ferramentas e utensílios. São necessários todos estes 
elementos juntos para que o banco seja construído. Temos uma unidade que permite que 
você produza, ou melhor, construa o banco. Esta unidade é o que chamamos de Processo 
de Trabalho.  
Foi com este processo que a humanidade construiu tudo o que existe na vida: ferramentas, 
máquinas, a matéria-prima transformada ou não (um exemplo disto é o ferro encontrado 
bruto na natureza, transformado em aço para a fabricação de tratores, ônibus, geladeiras, 
bicicletas), os prédios, os estádios de futebol, as escolas, as ruas e estradas, os ônibus 
espaciais... Enfim um conjunto imenso de coisas. Se isolarmos o conhecimento, as 
ferramentas e a matéria-prima e retirarmos você da construção do banco, vamos observar 
que o banco não será construído. Então consideramos você – o ser humano – o principal 
elemento desta unidade. Isto porque é você quem vai dar asas à imaginação (pois não é só 
de pão que vive o homem) e construir e transformar tudo que o cerca. 
 
Pesquisa  
 
Pegue qualquer objeto do seu dia- a- dia e pesquise:  
1.  Qual é a matéria-prima utilizada? Ela é bruta ou já foi processada?  
2.  Explique que tipo de conhecimento está envolvido na fabricação deste objeto: artístico, 
científico, filosófico?  
3.  Quais ferramentas foram utilizadas? Quem esteve envolvido na sua fabricação? Explique 
como.  
4.  Faça uma conclusão considerando a importância deste objeto para o seu cotidiano. 
Explique se ele é fundamental ou secundário.  
 
Então, seguindo o raciocínio anterior, sabemos que para viver temos que resolver problemas 
de ordem material e básica como comer, beber, vestir e morar. Mas como nos indica a 
música não é só disto que vivemos. Ir ao cinema, sair com os amigos, ir ao futebol, participar 
das festividades na família, exercitar e exercer nossa sensibilidade e gosto por um tipo de 
roupa, de música, de filme, de time de futebol, de professor, e de amigo, fazem parte desta 
busca de resoluções. Para isto, os seres humanos vêm modificando a natureza e tudo ao 
seu redor, até a nós mesmos. Já sabemos que o ser humano é o principal elemento do 
processo de produção. 
Se acompanhamos os jornais vamos perceber que as ações não caminham para a 
resolução das necessidades materiais e imateriais. A destruição do planeta e de outros 
seres humanos ocorrem indiscriminadamente em quase todos os lugares do mundo. Isto é o 
que em Sociologia foi chamado de contradição, por Karl Marx, pensador alemão já citado 
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anteriormente neste texto: a não-resolução das necessidades humanas mesmo tendo 
condições para fazê-lo. São problemas que a humanidade não resolveu desde que o gênero 
homo começou a dominar o planeta. 
Você sabe que nesta caminhada do ser humano, para resolver estas necessidades, ele 
desenvolve ligações com os outros seres humanos e várias formas de organizações sociais 
vão surgindo. Seguindo este raciocínio, é a unidade entre o ser humano, o conhecimento, os 
instrumentos e a matéria-prima, que possibilita a relação como o mundo natural e a criação 
do mundo social modificado. Vamos tentar entender como se desenvolvem estas ligações. 
Quando o homem se espalhou pelo mundo, saindo da África e convivendo, segundo as 
recentes pesquisas da Paleoantropologia, com outras espécies do gênero, criou laços com 
os membros do seu grupo. Estes laços se estreitaram, ficando cada vez mais fortes, pois 
enfrentar a natureza – clima, vegetação, relevo, animais selvagens – revela-se uma aventura 
difícil e perigosa. Por isso, a união para garantir a existência passa a ser o elemento 
principal para continuar vivendo. Essas ligações são denominadas de relações sociais. 
Estamos vendo que, no início do processo de surgimento das primeiras formas de 
organização social estas relações eram coletivas. 
Então, o que significa dizer que essas relações eram coletivas? 
Imagine que você e seus amigos estão perdidos na floresta Amazônica e não conhecem o 
território, e necessitem fabricar instrumentos e utensílios. O mundo natural parece 
ameaçador e com certeza vocês buscarão ficar unidos, dividir igualmente a comida, a água, 
os cuidados com aqueles que estão doentes e com medo. Querem resolver tudo para que 
todos fiquem bem. Então, unidos, zelarão para que o grupo consiga sobreviver em um 
ambiente inóspito para o forasteiro. É muito importante observar que no processo de 
transformação da natureza, o homem vai modificando o espaço natural considerando as 
suas capacidades e as ferramentas que possui. É uma combinação e uma escolha entre a 
capacidade humana de transformação e aquilo que ele vai encontrar na natureza. O que 
resulta desta relação é uma nova realidade que continua a ser explorada. Veja na proposta 
de trabalho a seguir como isto é possível.  
 

 
O homem moderno ou o homo sapiens sapiens surgiu segundo os estudos da 
Paleantropologia há mais ou menos 200 mil anos. Espalhou-se pelo mundo há pelos menos 
50.000 anos. Segundo as polêmicas relacionadas como as novas descobertas de fósseis, 
existe também a possibilidade de que o homo sapiens tenha convivido com outras espécies 
do gênero. Esta teoria faz parte das discussões do processo de transformações biológicas e 
de apropriação da natureza que deram origem ao homem moderno. O momento desta 
apropriação é denominado de Paleolítico – ou Idade da Pedra Lascada. 
 
Pesquisa  
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Faça uma pesquisa e veja se ainda hoje existem regiões inóspitas além desta descrita 
acima, e pense como você e seu grupo agiriam para sobreviver. Para isto você deve:  
1. Localizar a região e indicar qual é o tipo da paisagem;  
2. Descrever como garantiriam a água;  
3. Descrever como garantiriam a segurança;  
4. Descrever como garantiriam os alimentos;  
5. Descrever como garantiriam a saúde;  
6. Descrever como garantiriam a locomoção. 
 
Então, no início da existência da humanidade (40.000 a.C.), havia uma relativa igualdade 
entre os membros de um mesmo agrupamento social. Relativa porque do ponto de vista das 
questões básicas de sobrevivência todos têm acesso a eles. Ao mesmo tempo estas 
sociedades eram hierarquizadas tanto com a divisão sexual do trabalho quanto com as 
demarcações etárias. Como sabemos disto? É só observarmos os povos indígenas 
brasileiros, antes da chegada dos europeus (século XIV da Era Cristã). A forma de 
organização e de resolução dos problemas de sobrevivência destes povos é exemplo deste 
período quando havia a necessidade de agir coletivamente, para enfrentar a natureza. 
Veja, os indígenas que habitam o Parque Nacional do Xingu e os Bosquínamos da África 
setentrional. Atualmente, são exemplos deste período (quando havia a igualdade descrita 
acima – 700.000 a.C. a 40.000 a.C.) em que, ao resolver suas necessidades básicas, o ser 
humano o fazia coletivamente. Com o aprimoramento dos instrumentos e dos utensílios, e 
um controle maior sobre a natureza, com a agricultura e a domesticação dos animais, passa 
a existir em algumas regiões e entre alguns povos o acúmulo de alimentos. As casas são 
melhoradas para garantir um abrigo mais seguro e as roupas também acompanham estas 
mudanças com a utilização de novas matérias-primas para a sua confecção. Essas 
alterações acompanham a ocupação do espaço geográfico fazendo com que deixem de ser 
nômades e se transformem em povos sedentários. A Geografia, a História e a Sociologia 
são as Ciências que vão pensar o processo de trabalho interpretando como este se 
desenvolve nesta busca do ser humano de resolução das necessidades materiais e 
subjetivas.  
O Parque Nacional do Xingu fica localizado no Norte do Brasil, entre os estados do 
Amazonas e Pará, e que abriga mais de 14 etnias, como os Kamaiurá, Kuikuro, Matipu, 
Mehinako, Trumai, Karabi, Suyá, entre outros. 
O armazenamento da água e alimentos fica mais aprimorado com a utilização da cerâmica 
como matéria-prima. O aperfeiçoamento da navegação e a utilização da roda e do transporte 
acompanham este ritmo. É importante frisar que estas transformações não são lineares nem 
evolutivas. Elas são desiguais e acompanham a forma utilizada por cada povo na sua região 
na ocupação do espaço e na criação da sociedade. Não podemos achar que todos fizeram 
da mesma maneira. Ao contrário, a forma de ocupação e o processo cultural revelam como 
cada povo enfrentou a natureza e foi resolvendo suas necessidades básicas. 
As formas mais apuradas de solução dos problemas imediatos: comer, beber, vestir e morar, 
na medida em que são resolvidos acabam criando outras e novas necessidades. Assim, 
locais onde é possível guardar os alimentos e a água vão sendo construídos para que estes 
sejam utilizados nos momentos de escassez, que são frequentes e fazem com que as 
contradições (Lembra? A não-resolução das primeiras necessidades) assombrem os seres 
humanos. Vai ser necessário que alguns cuidem deste acúmulo e da sobra do que foi 
produzido ou consumido. 
Estes que vão cuidar do que todos produziram vão criar um grupo de segurança para 
auxiliá-los nesta nova tarefa. Este corpo de segurança, provavelmente são os mais fortes ou 
os que já tinham a tarefa de serem os guerreiros do grupo. Temos aqui um conjunto de 
pessoas que se desliga, se afasta daqueles que estão produzindo o necessário para a 
sobrevivência de todos. Você pode perguntar: quando isso ocorreu? 
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Essas mudanças ocorrem na passagem do Neolítico para o surgimento da sociedade 
desigual (III milênio antes da Era Cristã), quando vai existir a propriedade e esta não vai ser 
coletiva. Este distanciamento em que alguns vão viver do Trabalho que outros executam, 
permitiu o surgimento da desigualdade entre os seres humanos dentro da mesma 
sociedade. Essa desigualdade foi se aprofundando e as decisões sobre a distribuição do 
que foi produzido passam a ser realizadas por estes, que vão se tornando 
donos/proprietários das terras, dos animais, das ferramentas... 
Como isso é possível? Imagine que você está trabalhando no campo e as pessoas que 
cuidam do armazenamento observam que se não for estipulada uma cota de consumo para 
cada família, não terão comida suficiente para o próximo período de escassez. Então 
devem, para garanti-la, criar punições para aqueles que não cumprirem o que foi 
determinado. Que tipo de punição? Algo como ter que trabalhar em dobro, dar os seus 
animais, dar as ferramentas que utilizam – daí, para trabalhar tem que utilizar as ferramentas 
de outros. Viu como começou a propriedade do que chamamos meios de produção – 
ferramentas, matérias-primas, os galpões e prédios. 
A forma de divisão da sociedade em que uns são proprietários dos meios de produção – 
ferramentas, matérias-primas, conhecimentos – e outros são somente proprietários da força 
de trabalho – energia gasta no dia-a-dia e o conhecimento de como executar a sua tarefa no 
processo produtivo – é a base para o que chamamos de sociedade capitalista. Esta 
diferença entre os seres humanos vão marcar as relações sociais que passaram a 
estabelecer a partir do fortalecimento das duas classes sociais: os donos dos meios de 
produção e os proletários. Podemos, assim, buscar no passado da humanidade muitas das 
explicações para a situação complicada que é a busca do emprego hoje. 
As soluções se inscrevem no plano daquilo que chamamos de conquistas da humanidade; 
mas não podemos esquecer o que chamamos de contradições. São elas que vão marcar 
estas conquistas e nos alertar para perguntar sobre o principal elemento do trabalho que é o 
ser humano. 
Bem, voltando às questões do início do texto, vamos ver que a humanidade, para resolver 
as questões materiais e subjetivas (ter “comida, diversão e arte”) vai construindo o seu 
cotidiano, e que este já foi predominantemente coletivo, mas se modificou com a 
transformação da natureza. Surge a desigualdade entre os seres humanos e essa, por sua 
vez, vai marcar o dia-a-dia da sociedade. 
Assim, o que não podemos esquecer é que, na medida em que a humanidade vai se 
apropriando da natureza, modifica o espaço que a cerca e desenvolve não só ações 
criativas, mas também destrutivas – o aquecimento global – consequência do 
desmatamento, da poluição pelo dióxido de carbono, pela poluição de rios e solos, pela 
retirada de minerais de maneira predatória– sem citar a matança de animais e a destruição 
do seu hábitat. 
 
Pesquisa  
 
Pesquise três diferentes processos de trabalho e demonstre como ocorre a modificação da 
natureza e as relações entre os homens nesta transformação. Faça um painel para cada um 
deles e apresente para a sala. 
 
E é justamente por isso que não podemos desejar somente a comida, pois junto dela deve 
vir a água potável, a vestimenta adequada, a casa segura, o acesso ao conhecimento, às 
artes, à Filosofia. Tudo o que foi criado pelo ser humano com a intenção de resolver os 
problemas para viver, e também as soluções para os problemas como os indicados acima 
relacionados com as ações destrutivas. Pense sobre as soluções que podem ser dadas para 
resolver estas novas questões – a destruição da natureza, que estão diretamente ligadas às 
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necessidades materiais e subjetivas apontadas no início e nas indagações finais da música 
“Comida” referenciada no texto.  
 
Neste texto você leu sobre a transformação da natureza a partir do processo de trabalho 
realizado ao longo da história da humanidade, na busca de resolver suas necessidades 
básicas. Já o emprego é esta ação que chamamos de trabalho; ela é a atividade 
remunerada, que os trabalhadores assalariados executam durante a jornada de trabalho no 
dia-a-dia.   
 
Essa busca de saídas para resolver as contradições entre produção e escassez – de 
alimentos, de água, de moradia, de escolas, de segurança, de saúde, de lazer... de acesso à 
“diversão e arte” – transforma o ser humano em um ser que supera limites. Assim, uma 
indagação deve permanecer quando olhamos os problemas e vemos a dor e o sofrimento de 
muitos: “Você tem fome de quê?”. 
Podemos fazer uma lista interminável de necessidades materiais e subjetivas que não foram 
resolvidas, mas com certeza o item Justiça deve aparecer. Sabia que a ideia (e, portanto 
uma necessidade subjetiva) de justiça é uma construção humana? Muitas vezes para 
resolvermos questões materiais, nós recorremos a uma questão subjetiva, como a justiça. 
Então para sobreviver, o ser humano construiu tudo que temos – transformando a natureza, 
construindo relações sociais e também elaborando discussões complexas sobre as 
necessidades subjetivas. Leia nos versos da música e perceba como eles formam uma 
unidade: “(...) bebida é água /comida é pasto / você tem sede de quê? / você tem fome de 
quê? / a gente não quer só comida /a gente quer comida, diversão e arte”(...)! 
 

 
 

Exercício 
 
Pense nos versos da música e elabore uma lista das necessidades materiais e subjetivas. 
Relacione essas necessidades com o processo de trabalho a partir do que foi tratado neste 
texto. 
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Globalização 
 
Você já parou para observar onde são fabricados os produtos que são consumidos no seu 
dia-a-dia? Já olhou a etiqueta da sua camiseta ou a sola do seu tênis e viu a procedência de 
cada um deles? Ou já observou estas lojas que vendem produtos a preços baixos e 
identificou a origem de cada um?  
Já ouviu falar ou já utilizou a Internet? Notou que as comunicações se aceleraram e uma 
pessoa na sua escola neste instante pode se comunicar com outro estudante de outra 
escola, em outro continente? Se isto ocorre entre estudantes, pense o que está ocorrendo 
no mundo dos negócios?  
A rapidez da internet parece uma ação meio mágica, além das relações que os indivíduos 
estabelecem no cotidiano. Veja que a internet imprime uma velocidade à vida cotidiana 
como se todos fossem ficar com mais tempo livre para o lazer. Será que realmente é assim, 
no cotidiano das pessoas que trabalham e necessariamente precisam da internet como 
instrumento de trabalho? Você conhece alguém que aumentou ou que diminuiu a sua 
jornada em função desta “mágica”? Com ela parece que o mundo ficou menor, ou mais 
Global? 
Por exemplo, já reparou na roupa e nos acessórios que os jovens de outros lugares do 
mundo usam? Não é da mesma marca que o seu tênis, o seu celular, a sua televisão? No 
cinema, as estreias são mundiais, o que significa que você e os habitantes de outras regiões 
do globo podem assistir ao filme em uma curta diferença de tempo. 
E o que tudo isto têm haver com você? Você consome produtos, utiliza a internet, vai ao 
cinema... parece que tem muito!. Mas para entendermos o quanto ela interfere na sua vida 
vamos entender porque é que ficamos com a impressão de que o mundo ficou menor ou 
mais global. Para isso vamos começar lendo os trechos das notícias que seguem: 
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Com a leitura dos trechos das notícias acima você pôde perceber que existem reuniões 
entre os representantes dos países ricos, em alguns lugares do mundo e que existem 
pessoas que são contra elas. Se você leu com atenção observou que essas pessoas se 
reúnem para protestar contra o G-8., FMI, OMC. São siglas que vão aparecer nos noticiários 
de jornais e são relativas à globalização. Globalização novamente! O que isto tem a ver com 
a sociedade em que vivemos? 
Bem, vivemos numa sociedade capitalista que está organizada a partir da valorização do 
capital, isto é, a riqueza que é propriedade do capitalista. Esta é empregada no processo 
produtivo–novas tecnologias, novas matérias-primas, novas fábricas – e possibilita que um 
novo acúmulo de riqueza/capital seja gerado. Este acúmulo ocorre a partir da extração da 
mais-valia que pode ser absoluta quando o trabalho se estende em jornadas longas ou além 
da jornada estipulada legalmente, ou relativa que é gerada pela produção de mais produtos 
via a utilização de novas tecnologias que intensificam a produção. 
 
Fique de Olho  
 
Como é esta riqueza que o capital emprega? Entenda que todo trabalhador para executar 
suas atividades é contratado por um número X de horas que é a sua jornada de trabalho. 
Dentro desta jornada o que ele produz paga o seu salário, a matéria-prima, os impostos, 
água, luz, telefone, transporte da matéria-prima, do objeto produzido e às vezes do próprio 
trabalhador. Vamos supor que isto ocorra com metade das horas trabalhadas. A outra 
metade das horas, em que o trabalhador continua trabalhando é o lucro do patrão. 
E isto gera a mais-valia, isto é um valor a mais, que é o lucro do capitalista. Por exemplo, em 
uma jornada de oito horas, quatro horas trabalhadas todos os dias no mês pagam os custos 
com a produção; as outras quatro horas em que o trabalhador continua trabalhando é a 
mais-valia. 
 
O funcionamento desta sociedade em que se produz muitos objetos que serão consumidos 
não é harmônico. É uma sociedade que tem um desenvolvimento baseado em contradições 
– problemas que a humanidade ainda não resolveu, como a fome entre as populações 
carentes em quase todas as regiões do mundo. Estas contradições podem gerar crises para 
o funcionamento da sociedade. 
Crise? Você sabe o que é uma crise? Já ouviu alguém dizer que está em crise? Observe 
que quando a pessoa afirma isso, ela está querendo dizer que existem problemas que 
precisam de soluções, mas que estão difíceis de serem encontradas. E o que isso tem a ver 
com os problemas que a sociedade capitalista encontra para funcionar? 
 
Pesquisa  
 
Pesquise sobre o que foi a famosa Crise de 1929 e faça uma lista de acontecimentos 
relacionados com ela relativos ao desenvolvimento da Sociedade Capitalista, nos EUA e no 
Brasil.  
 
Bem, desde os anos 70, o mundo capitalista vive uma crise que tem como estopim o 
aumento do barril do petróleo estipulado pela Organização dos Produtores e Exportadores 
de Petróleo – OPEP. Como o petróleo é a forma de energia dominante no capitalismo, tanto 
que o seu controle pode significar a invasão de países e a morte de seres humanos, o 
aumento do seu preço traz problemas para os capitalistas, pois encarece tudo o que é 
produzido, impulsionando a diminuição do lucro dos capitalistas. 
Esta crise foi caracterizada pelos economistas, geógrafos e sociólogos em geral como uma 
crise de superprodução. Uma crise de superprodução ocorre quando o capital empregado 
não tem retorno para o capitalista, nem como forma de valor (extração da mais-valia), como 
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também de consumo, pois este não acompanha o excesso de oferta de produtos. Isto ocorre 
quando se produz mais do que se consome, gerando desemprego, o que diminuiu o 
consumo. 
Para resolver essa crise, que se aprofundou nos anos de 1973 e 1974 e atingiu todos os 
países que necessitavam de petróleo para manter a produção de objetos, as soluções foram 
interessantes para os capitalistas: diminuir o número de trabalhadores, utilizar novas formas 
de organizar a produção e a utilização de novas tecnologias; diminuir as taxas a serem 
pagas ao Estado.  
 
Pesquisa  
 
Faça uma pesquisa sobre as guerras que envolvem o controle sobre o petróleo, 
confeccionando um mapa com datas e os países envolvidos nestas disputas, não 
esquecendo de demonstrar como tudo isto terminou. 
 
Tendo em vista que esta crise, que tem nos anos 70 o seu ápice, impossibilitava que o 
capitalismo internacional (indústrias, bancos estrangeiros e os organismos internacionais) o 
FMI e o Banco Mundial mantivessem a sua taxa de lucro semelhante ao pós guerra (após 
1945 quando houve um crescimento da economia), a saída capitalista foi a abertura de 
mercados, a reestruturação produtiva e a instalação de governos neoliberais. Vamos 
entender cada um destes itens. 
Segundo o pensador Robert KURZ (1997), a globalização significou uma perda para os 
trabalhadores e aquelas pessoas excluídas do mercado de trabalho, seja ele o mercado 
formal – com a carteira assinada, seja o informal – sem carteira e sem benefícios. Ela 
significa não a modernização, mas um aprisionamento do Estado aos interesses das 
grandes corporações e dos organismos multinacionais. Neste processo, o Estado vai 
liberando a fronteira econômica do país para que as empresas estrangeiras se instalem com 
isenção de taxas – água, luz, impostos – e com a adequação de uma infraestrutura que 
possibilita a chegada de matérias-primas e o escoamento da produção – via estradas, portos 
e aeroportos. Aliado a isso, há uma abertura de mercado aos produtos estrangeiros, que 
passam a competir com os produtos nacionais. Neste processo, as pessoas menos 
favorecidas são prejudicadas, pois o Estado, ao diminuir o investimento em programas e 
projetos sociais, impossibilita que justamente aqueles que mais precisam tenham acesso 
aos serviços públicos. 
Além da diminuição (veja que estamos destacando uma diminuição e não extinção) do poder 
do Estado, com o processo de globalização, os blocos econômicos intensificam as tarefas 
como: a abertura comercial e a possibilidade das empresas globalizadas de utilizarem a 
mão-de-obra mais barata que possa existir neste conjunto de países regionalmente 
fronteiriço. É o caso do MERCOSUL, do NAFTA e da proposta da ALCA. (Estas siglas estão 
definidas no fim do texto). 
 
Os blocos econômicos são reuniões de países que possuem relações econômicas e uma 
proximidade geográfica – veja o exemplo do MERCOSUL – e se organizam para realizar 
uma abertura comercial mais intensa das suas fronteiras alfandegárias e sociais. A 
existência dos Blocos Econômicos foi uma das saídas do capitalismo à crise dos anos 70, e 
impõem sobre os trabalhadores no mundo, e no caso da ALCA, sobre os trabalhadores de 
todo o continente americano, a possibilidade de perder direitos trabalhistas com as 
mudanças neoliberais (ver neste texto sobre Neoliberalismo e Estado). Essa organização 
intensifica a circulação de capital – da extração da mais-valia, pois pode se deslocar 
instalando fábricas nas regiões onde a mão-de-obra é mais barata e com uma organização 
sindical inexistente ou mais enfraquecida. Essa circulação aumenta a exploração sobre os 
trabalhadores e a transforma em uma exploração continental. 
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A globalização cria uma ilusão de que vivemos a era de um progresso sem limites, e 
esconde assim a sua forma exploratória (o aumento da exploração do trabalho, com as 
empresas circulando, se instalando e desinstalando sem se preocupar com o ônus social) e 
destrutiva (ao estabelecer junto com as políticas neoliberais uma forma de retirar dos 
trabalhadores a seguridade que as leis trabalhistas proporcionam). Em 2002, foi realizado no 
Brasil um plebiscito sobre a ALCA. Você teve conhecimento do seu resultado? Pesquise em 
sites relacionados com o movimento social e popular sobre este resultado e reflita sobre o 
que os brasileiros pensam sobre esta questão. 
 
Fique de Olho  
 
Já leu nos jornais sobre migrantes ilegais tentando entrar nos países buscando melhores 
condições de vida; isto ocorre com brasileiros e mexicanos tentando entrar nos EUA, com 
bolivianos tentando entrar no Brasil, chineses e africanos tentando entrar na Europa. Em 
relação a isso, duas questões são importantes para que possamos pensar: por que não 
conseguem ficar no seu país? O que ocorre nos países de origem que os impede de ficar e 
trabalhar, ter família, estudar, ter acesso ao lazer? A outra questão é como estas pessoas 
são tratadas nestes países em que tentam entrar? Essa situação só tem se agravado com o 
processo de globalização em que, como diz o pensador citado acima, Robert Kurz, neste 
processo os trabalhadores, em todos os lugares do mundo, vêm perdendo. Acompanhe as 
notícias sobre essas migrações e não esqueça que todos somos seres humanos e devemos 
ser tratados com respeito.  
 
Pesquisa 
 
Pesquise sobre as seguintes questões relativas ao Mercosul: Quais os produtos que são 
comercializados entre estes países. Se existem taxas, e qual é o valor aproximado, para a 
entrada de produtos dos países do Mercosul e no Brasil. 
 
A organização do trabalho 
 
Entre os anos do pós-guerra (Segunda Guerra Mundial e os anos 70) a organização do 
trabalho na fábrica estava baseada nas ideias de J. Ford (1863-1947) e F. Taylor (1856-
1915). Ford era dono da fábrica norte-americana Ford e Taylor era um engenheiro que 
trabalhava na Fábrica Midvale Steel Company. Eles foram os responsáveis, cada um a sua 
maneira, por estabelecerem medidas para um controle sobre os trabalhadores, no cotidiano 
da fábrica. A compreensão de Henry Ford, conhecida como a proposta fordista, estava 
baseada na seguinte premissa: ”(...) para um consumo em massa uma produção em massa 
(...)”. Para isso, a produção deveria ser organizada de maneira a impedir desperdício de 
tempo do operário na execução das tarefas. Para que isso ocorra o trabalho deveria ser 
partido em várias funções e o trabalhador executaria somente uma função. Para que haja 
continuidade entre estas tarefas parceladas, criou-se uma esteira rolante, na qual os objetos 
vão sendo produzidos na medida em que os trabalhadores executam a sua função um ao 
lado do outro. Para que não ocorressem interrupções nesta “linha de montagem”, Ford 
propôs a padronização das peças. 
Já as ideias de Frederick Taylor, conhecida como a proposta taylorista, estavam baseadas 
nas seguintes questões, em que deveria haver:  
 a separação entre quem planeja a atividade de produção de um objeto e quem de fato vai 
executá-la;  
 um processo de seleção de operários que sejam adequados para o trabalho, sem que 
tenham um perfil rebelde, capaz de questionar as regras na seleção dos trabalhadores;  
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 um controle sobre o tempo e sobre o movimento que o trabalhador leva para executar 
uma atividade.  
Esse controle deveria ser realizado pela chefia utilizando um cronômetro, medindo a ação 
deste operário.  
 

 
Essas ideias já estavam sendo aplicadas na Ford, no início do século XX. Mas é somente 
com o pós-guerra que há uma disseminação desse sistema pelo mundo, atingindo até as 
fábricas rivais da Ford como a General Motors e a Chrysler. (GOUNET, T. 2002). 
Assim, uma questão deve ser respondida: como é que foram produzidos os carros a partir 
da crise que afetou a produção capitalista mundial? Para responder a essa questão veja o 
que se segue: 
Os anos 70 foram marcados pela crise do petróleo (1973) o que impulsionou a crise de 
superprodução e uma mudança na forma de organização da produção, e na intensificação 
do processo de globalização da economia. As mudanças na forma de organização da 
produção significaram um reordenamento das funções cotidianas nas fábricas e a utilização 
de novas tecnologias – acelerando a utilização da robótica na linha de montagem. A 
indústria automobilística foi a primeira a passar por essas mudanças. 
Veja que na organização fordista a produção ocorreu primeiro nas fábricas de automóveis e 
depois se dissemina pela sociedade; isso ocorre pelo complexo industrial e de serviços que 
estão ao longo da cadeia produtiva da indústria automobilística que é muito extenso e atinge 
a produção industrial como um todo. A produção do aço, do vidro, das borrachas e outras 
fibras, tintas, estofamento, peças e acessórios, propaganda, financiamentos, pontos de 
venda e revenda, postos de combustíveis, enfim, uma amplitude que atinge todas as esferas 
da economia da sociedade. 

 
Essas mudanças possibilitaram que uma outra forma de organização da produção, mais 
enxuta, que produzia de acordo com a demanda do mercado, passasse a ser utilizada como 
uma das saídas para resolver a crise da sociedade na esfera produtiva. É o padrão toyotista 
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que tem origem na fábrica japonesa Toyota, nos anos 50, e se diferencia do Fordismo nos 
seguintes aspectos: 
 enquanto o fordismo produzia em massa; o toyotismo produzia na medida em que ocorre 
uma procura por determinado modelo de automóvel;  
 o trabalho parcelar e individualizado passa a conviver com o trabalho em equipe, em que 
as máquinas vão sendo utilizadas pelo grupo de trabalhadores responsáveis que vão 
operando várias máquinas. Essa característica intensifica um processo de convencimento do 
trabalhador, quando das mais diversas formas – reuniões, jornais internos, premiações – ele 
é instigado a “vestir a camisa da empresa”, e passa a achar que faz parte de uma equipe e 
que é capaz de participar efetivamente do processo. Esse convencimento não aponta que as 
decisões sobre o que vai ser produzido, quem vai ser demitido, em qual região do mundo a 
fábrica vai se instalar, não passa pelo seu crivo;  
 o trabalho deixa de ser especializado em uma única tarefa e passa a ser feito por um 
operador preparado para realizar mais de uma função dentro do processo produtivo;  
 o planejamento da produção é adequado à demanda e a produção de mais de um modelo 
e automóvel pode ser realizada na mesma fábrica, o que é diferente do fordismo, quando se 
produz somente um modelo de automóvel. 
 

 
Mas fundamentalmente, o toyotismo permite que a fábrica funcione comum número menor 
de funcionários ao ser comparada com o fordismo, já que é possível que um operário realize 
mais de uma função. Na Toyota, por exemplo, um operário pode operar mais de cinco 
máquinas e ao atuar com outros operários, passa a realizar funções que antes eram da 
chefia. Isso diminui as funções, possibilitando um “enxugamento” no processo produtivo. 

 (GOUNET, 2002).  
Fique de Olho  
 
A diminuição de funções e a utilização de máquinas mais sofisticadas têm diminuído a oferta 
de emprego com carteira assinada e, assim, aumentado o número de pessoas trabalhando 
sem carteira assinada. Se o Estado diminui a fiscalização sobre o que ocorre na sociedade, 
como uma das propostas Neoliberais, cada vez mais vamos ter pessoas trabalhando sem 
garantia de direitos. Estes direitos não podem ser vistos como privilégios de alguns, mas 
como uma conquista que deve ser estendida e ampliada para todos os trabalhadores. 
 
Neste processo de desenvolvimento do capitalismo, a globalização assume uma dinâmica 
interessante quando há o encontro entre o que é global, e o que é local. Neste caso, em 
muitos lugares temos a tradição se defrontando com uma dinâmica que modifica as 
características ou que as remodelam. A instalação das montadoras de automóveis na região 
metropolitana de Curitiba são um exemplo de relação global e local. Elas se instalam e há 
um conjunto de mudanças na região que modificam hábitos e costumes, como a busca 
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intensa dos trabalhadores da região de realizarem cursos que os habilitem ao trabalho 
nestas fábricas. Por isso, nesta região, aumentaram as ofertas de cursos e faculdades 
voltados à capacitação industrial, à informática e às línguas estrangeiras. 
A sociedade capitalista é organizada a partir de leis, da ideologia, das instituições, que vão 
se desenvolvendo na medida em que os seres humanos vão atuando sobre elas e vice-
versa. Como vivemos em uma sociedade capitalista, estas leis estão determinadas pelos 
interesses daqueles que dominam a sociedade: os capitalistas. Em contrapartida existem 
aqueles que se organizam em movimentos sociais e que estão contrários a esses 
interesses. Neste embate, entre quem domina e quem é dominado, o Estado – uma 
instituição com muitas ramificações – aparece para as pessoas como além deste conflito, 
como se fosse um juiz. 
Esta aparência reside na concepção disseminada na sociedade de que o Estado é uma 
entidade acima dos seres humanos como se fosse superior aos interesses das classes 
sociais. Mas ele não é, pois é administrado por pessoas que representam os interesses 
dominantes, ficando para os dominados a tarefa de denunciar essa situação e tentar mudar 
o Estado e a sociedade. Isso fica observável quando entende-se que esta ação aparece no 
Estado via políticas governamentais, isto é, via governo. 
Os governos são formados por pessoas que são eleitas (existem governos não eleitos como 
foram os sucessivos governos militares entre os anos de 1964 e 1984 no Brasil) para 
administrarem o Estado com uma proposta política. O Estado Moderno surge durante os 
processos revolucionários dos séculos XVII e XVIII. Alvo de polêmicas constantes dentro do 
pensamento filosófico e sociológico vai-se consubstanciar em um complexo de leis, 
instituições, os três poderes – legislativo, executivo e judiciário – sendo também 
representado pela ideia de nação com um território com fronteiras, idioma, moeda, e cultura. 
O governo não é o Estado; ele é o conjunto de propostas políticas que determinado grupo de 
pessoas, organizadas nos partidos políticos, vai executar quando está administrando o 
Estado. As propostas políticas são realizadas vias os programas assistenciais, educacionais, 
econômicos. 
A concepção de Estado demonstrada acima, como um conjunto de instituições, é diferente 
da concepção Marxista (baseada nas ideias do pensador Karl Marx) que entende o Estado 
como um aparelho, ou um instrumento a serviço da dominação capitalista, formado por 
aparelhos repressores e ideológicos.  
Lendo o texto ao lado você observa duas ideias que são rivais sobre o funcionamento da 
sociedade capitalista. É muito importante você entender a existência destas duas 
concepções, e analisar que o Estado é um conjunto complexo de instituições, mas que 
essas instituições são administradas por pessoas, que vão representar os mais variados 
interesses na sociedade. Sendo este um complexo de instituições, vamos compreender que 
existe uma dinâmica no funcionamento do Estado que vai variar na medida em que variam 
as pessoas e as propostas que elas utilizam para governar. Assim, entenda primeiro, que o 
Estado não é uma entidade que está acima dos interesses dos seres humanos. E segundo 
que ele pode ser modificado na medida em que as políticas adotadas impulsionam 
mudanças no conjunto de instituições que o constituem, modificando-o.  
Essas políticas têm como objetivo central, diminuir a influência do Estado sobre a economia, 
a sociedade, a cultura. Como será que essas políticas são compreendidas na atualidade do 
final do século XX e começo do século XXI? Vejamos.  
Segundo o historiador inglês Perry Anderson (1995), o Neoliberalismo tem uma história que 
remonta os anos posteriores a Segunda Guerra Mundial quando um grupo de pensadores 
neoliberais se organizou e elaborou um conjunto de medidas, tais como: liberar o Estado das 
questões sociais e coletivistas que segundo estes pensadores são onerosas para os cofres 
públicos; liberar as fronteiras comerciais de taxas que dificultassem as relações comerciais 
internacionais; controlar a emissão da moeda; modificar as leis que controlam o Estado no 
que diz respeito à Previdência, às leis trabalhistas, aos impostos, à propriedade intelectual, 
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às empresas e instituições públicas e a relação com o movimento sindical; a estas 
modificações na lei damos o nome de Reforma do Estado.  
Estado Intervencionista: (europeu) “Partidos de Massas, sindicatos fortes e rápido 
crescimento eleitoral marcaram este reformismo no Norte. (...) Embora indústrias 
selecionadas tenham sido estatizadas em alguns países (Grã-Bretanha e Áustria foram os 
casos mais significativos), a propriedade pública não estava entre os seus objetivos básicos. 
A marca registrada da socialdemocracia no Norte foi a edificação de welfare  states, com 
pleno emprego e amplos serviços sociais. As formas e a abrangência destes serviços 
variavam de país para país, e os resultados  raramente se deviam apenas a iniciativa 
socialdemocrata.” (ANDERSON, 1996:10).  
Estado Neoliberal: “O modelo inglês foi, ao mesmo tempo, o pioneiro e o mais puro. Os 
governos Tatcher contraíram a emissão monetária, elevaram a taxa de juros, baixaram 
drasticamente os impostos sobre os rendimentos altos, aboliram controles sobre fluxos 
financeiros, criaram níveis de desemprego massivos, aplastaram greves, impuseram uma 
nova legislação antissindical e cortaram gastos sociais. E finalmente (...) se lançaram num 
amplo programa de privatização, começando por habitação pública e passando em seguida 
a indústrias básicas como o aço, a eletricidade, o petróleo, o gás e a água. (ANDERSON, 
1995:12). 
Estas ideias passaram a ser aplicadas nos países na década de 1970 e têm significado a 
diminuição da presença do Estado na sociedade, na economia, na cultura. Essa diminuição 
vai encontrar na Reforma do Estado a sua legitimação. Precisamos entender o que é a 
Reforma do Estado: é uma mudança nas leis, que liberam ou diminuem a presença do 
Estado na fiscalização das questões trabalhistas; no cuidado com a escola e com a saúde 
pública; no cuidado com os aposentados; com a infraestrutura – estradas, portos, 
aeroportos. A solução dada por a que Estado se colocar entre eles. 
No pensamento liberal, o trabalhador pode escolher entre trabalhar para este ou para aquele 
patrão, de acordo com a sua conveniência, pois ele é livre para escolher. É aqui que entra o 
pensamento marxista para fazer a crítica a esta questão e desvendar o papel do Estado, 
como representante dos interesses capitalistas. 
Na grande maioria das vezes o trabalhador não pode escolher a tarefa, o salário e muitas 
vezes para quem vai trabalhar. Há na sociedade dividida em classes a hegemonia da classe 
dominante no controle da organização do trabalho, do Estado, da economia, da cultura. 
Essa hegemonia é a própria dominação que os capitalistas exercem sobre os trabalhadores 
e sobre o conjunto da sociedade, o que impede que os indivíduos possam escolher 
incondicionalmente para quem vão trabalhar. 
As pessoas que trabalham já devem ter ouvido, quando pedem um aumento de salário ou 
melhores condições de trabalho, que se não estiverem satisfeitas, podem pedir a conta, pois 
existem pessoas que trabalhariam por um salário menor. Essa pressão faz com que as 
pessoas muitas vezes aceitem a imposição hegemônica do patrão. 
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O Neoliberalismo, como uma reedição das ideias liberais, vêm modificando a relação do 
Estado com a sociedade. Por exemplo, no Brasil ocorreu a privatização de estradas com a 
cobrança de pedágio; do Sistema Brasileiro de Telecomunicações; dos bancos estaduais, 
como o Banestado (Banco do Estado do Paraná); da CSN, Companhia Siderúrgica Nacional, 
empresa que produz aço para a indústria de bens duráveis – como carros, eletrodomésticos. 
Desta lista o que você concluiu? Já parou para pensar como ficará a situação daqueles que 
não podem ter acesso ao serviço de telefonia, luz, água, gás, escola, saúde, sem que o 
Estado financie e garanta o acesso de todos às conquistas tecnológicas e sociais? São 
questões importantes que envolvem a adoção por parte dos governos, das políticas 
neoliberais, e que dizem respeito à sua existência.  
 
Fique de Olho 
 
Você tem conhecimento sobre a situação da saúde pública no Brasil? Hospitais lotados, com 
pessoas morrendo nas filas sem atendimento, funcionários com salários atrasados, lixo nos 
corredores. Daí alguns podem pensar, então por que não vender, já que não consegue 
cuidar? Veja que a saúde já está sendo vendida com a existência dos planos privados que 
cobram taxas altíssimas e nem sempre atendem nas situações de risco de vida. Mas a 
pergunta que devemos fazer é: e como ficam aqueles que não podem pagar? Existem 
pessoas que fecham os olhos para isto porque conseguem pagar planos caros e não se 
importam com o que ocorre com os outros indivíduos. Será que esta atitude corresponde a 
uma atitude humanista e solidária? 
 
Existe uma questão muito importante nesta discussão de globalização e neoliberalismo. Não 
podemos ficar com “raiva” do que é estrangeiro e passarmos a praticar atos 
preconceituosos, atos de xenofobia – preconceito contra os estrangeiros. O problema central 
é que a globalização e o neoliberalismo passaram a ser mundiais e atingem os 
trabalhadores e as populações mais pobres do mundo todo. As manifestações contra a 
globalização apontam, como está nos textos jornalísticos do começo deste capítulo, para 
ações globais na defesa dos mais pobres, dos trabalhadores, contra o trabalho infantil, 
contra o tráfico de crianças e mulheres, contra a prostituição infantil em todo o mundo. Você 
sabia, por exemplo, que existem os homeless (sem casa ou sem-teto) nos países europeus 
e nos EUA? 

 
A globalização também significou o aumento das contradições do capitalismo em todos os 
países (essas contradições são os problemas básicos que a humanidade ainda não resolveu 
para todos como moradia, comida, segurança, vestuário, educação, saúde); o que pode 
significar em contra partida um crescimento da solidariedade mundial. Sobre essa questão 
veja sobre o Fórum Social Mundial na última parte deste “capítulo”.  
 
Os movimentos anti-globalização 
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Os primeiros anos do século XXI são palco para um conjunto de manifestações que 
possuem várias reivindicações, mas com uma característica que as unifica: são globais. 
Ocorrem às vezes em épocas distintas, em vários países, principalmente como uma 
resposta às reuniões do G-8, da OMC e de outros fóruns de discussão internacional do 
capitalismo que reúnem somente os representantes dos governos. 
O Fórum Social Mundial que se reuniu quatro vezes em Porto Alegre, no Brasil e uma vez 
em Mumbai, na Índia, é também uma resposta dos setores populares e organizados contra a 
globalização hegemonizada pelos interesses norte-americanos, que têm no Banco Mundial e 
no FMI os seus representantes. 
São movimentos contrários à política econômica do G-8, que é hegemônica. Mesmo sem ter 
uma unidade e muitas vezes sem ter uma articulação das propostas vão desenvolvendo 
suas reivindicações. É a união daqueles que são contra uma globalização desumana e um 
Estado neoliberal privatizador. Questões importantes fazem parte das discussões destes 
que são contra a globalização. Desde a polêmica dos transgênicos, do aquecimento global, 
dos direitos dos povos pobres, contra a fome no mundo, pelos direitos dos pequenos 
agricultores, contra a dívida externa dos países pobres. Enfim, um conjunto indistinto de 
manifestações e reivindicações por uma globalização dos explorados e dominados, contra a 
globalização do capital. 
 

Pesquisa  

Pesquise em jornais e revistas quais são as reivindicações dos grupos que fazem parte das 
manifestações antiglobalização e identifique aqueles que têm como proposta serem 
contrários aos rumos da globalização capitalista, que foram tratados neste texto: a abertura 
de mercado, as mudanças na organização do trabalho e o neoliberalismo. 
 
Siglas  
 
FMI – Fundo Monetário Internacional: criado em 1946 pelo acordo de Bretoons Wood, 
tinha como finalidade coordenar as relações financeiras entre os países; o desenvolvimento 
das políticas ficou sob a hegemonia norte-americana, na medida em que os EUA passavam 
a liderar o mundo capitalista no pós-guerra.  
Banco Mundial: criado em 1945 pelo acordo de Bretoons Wood, tinha como finalidade no 
pós-guerra coordenar as relações financeiras entre os países. o desenvolvimento das 
políticas ficou sob a hegemonia norte-americana, na medida em que os EUA passavam a 
liderar o mundo capitalista no pós-guerra.  
G–8: A cúpula do G-8 (Grupo dos Oito) é uma reunião anual que conta com a participação 
dos governos dos sete países mais ricos do mundo (G-7), formado por EUA, Japão, 
Alemanha, França, Reino Unido, Itália e Canadá, e da Rússia. Suas reuniões tratam de 
questões relativas à globalização.  
OMC: Organização Mundial do Comércio. Suas reuniões tratam de questões relativas ao 
comércio entre os grandes grupos empresariais no mundo todo.  
Mercosul (Mercado Comum do Sul): foi criado em 1991, são membros: Argentina, Brasil, 
Paraguai, Uruguai e Venezuela.  
Nafta (Tratado de Livre Comércio das Américas): (North America Free Trade Agreement) O 
NAFTA foi iniciado em 1988, são países membros do NAFTA: Estados Unidos, Canadá e 
México.  
ALCA (Área de Livre Comércio das Américas): proposta dos EUA de um novo acordo 
comercial e industrial compreenderia América do Norte, Sul, Central, alvo de negociações, 
sem acordo entre os países, principalmente da América Latina que resistem à sua 
implementação.  
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Fórum Social Mundial: um espaço organizado de discussões dos setores populares 
apoiados por sindicatos, ongs, governos populares, associações profissionais e que 
discutem propostas diferentes das feitas pelo G-8.  
“(...) É um espaço de debate democrático de ideias, aprofundamento da reflexão, formulação 
de propostas, troca de experiências e articulação de movimentos sociais, redes, ongs e 
outras organizações da sociedade civil que se opõem ao neoliberalismo e ao domínio do 
mundo pelo capital e por qualquer forma de imperialismo. O Fórum Social Mundial se 
caracteriza também pela pluralidade e pela diversidade, tendo um caráter não-confessional, 
não governamental e não-partidário. Ele se propõe a facilitar a articulação, de forma 
descentralizada e em rede, de entidades e movimentos engajados em ações concretas, do 
nível local ao internacional, pela construção de um outro mundo, mas não pretende ser uma 
instância representativa da sociedade civil mundial. O Fórum Social Mundial não é uma 
entidade nem uma organização” (www.forumsocial.org.br).  
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Desde que homens e mulheres passaram a viver em grupos e a trabalhar coletivamente, 
várias formas de organização social foram se configurando, sendo que uma das mais 
recentes e que permanece até hoje em várias sociedades, chama-se Estado.  
Mas, por que isso aconteceu? Se retornarmos aos filósofos que realizaram as primeiras 
análises acerca do Estado, iremos perceber que esses chegaram a algumas conclusões, 
mas principalmente a uma, que fala da necessidade que os homens têm, como um todo, 
quando vivem em sociedade, de estar sob a responsabilidade de uma instância ordenadora, 
que lhes dê o direcionamento de determinadas decisões, quer dizer, o que aponta a 
dificuldade dos homens e mulheres em viverem coletivamente em “estado de natureza”. 
Assim, o Estado se consolidou como uma instituição que no decorrer do desenvolvimento 
das sociedades, apresentou características as mais distintas, que foram desde o poder de 
um único homem, até o Estado que buscava representar a coletividade.  
A partir do início do desenvolvimento do capitalismo, temos a formação dos Estados 
Nacionais Modernos, os quais são caracterizados por mecanismos políticos que facilitam o 
governo de determinado grupo sobre determinado território. Esses mecanismos baseiam-se 
em sistemas de leis e regras sociais, mas principalmente na capacidade do governo de usar 
a “força” com a finalidade de implementar suas políticas.  
Essa capacidade de atingir objetivos (com o uso da força), inclusive diante de fortes 
resistências, chama-se poder. O poder, para ser efetivado (bem-sucedido em seus objetivos) 
faz uso do que conhecemos como ideologia. A ideologia pode ser definida como o conjunto 
de ideias ou como a “visão de mundo” de um grupo (ou classe social) que se impõe, ou 
procura se impor sobre outro.  
Todos desejam estar bem, viver bem, enfim ser felizes! É isto que ouvimos continuamente, 
principalmente dos meios de comunicação – nos comerciais de TV, nas músicas, nos filmes, 
etc... Mas o que significa esta “felicidade” propagada pela mídia? Significa consumir, ou seja, 
ser proprietário de um carro maravilhoso, do último modelo de celular, frequentar lugares 
badalados da moda... 
As consequências desse tipo de raciocínio nos levam a uma busca desenfreada por 
produtos e por um modelo de vida quase inatingível! Trata-se de uma corrida sem ponto de 
chegada, e na qual descobrimos que esta “felicidade” que se compra, caberá a apenas 
alguns. E como ficam os milhões de seres humanos que morrem de fome e de epidemias, 
que nunca frequentaram uma escola, que vivem nas ruas ou na beira das estradas? Qual o 
significado da felicidade para estas pessoas? É muito provável que seja um prato de comida. 
O que nos leva a desenvolver este pensamento individualista? A acreditar que o sucesso e a 
felicidade dependem unicamente do esforço de cada um? A ignorar que vivemos numa 
sociedade na qual as oportunidades não são colocadas igualitariamente... A sociedade 
capitalista vai sendo mantida mesmo com todos os problemas que ela possui. A Sociologia 
novamente vai contribuir para demonstrar como ocorrem as dinâmicas dentro do 
capitalismo. Ela explica como a ideologia vai disseminar um conjunto de normas e ideias que 
vão reproduzindo as relações que homens e mulheres estabelecem quando buscam resolver 
suas necessidades de sobrevivência. 
No segundo capítulo, o Estado foi sendo organizado, algumas de suas formas e tipos de 
governo, bem como o seu desenvolvimento em alguns países. Verá também como as 
populações, de acordo com algumas ideologias, foram se organizando e mudaram os rumos 
dos governos de seus países. Diante disso, fica o desafio para podermos pensar o Brasil. 
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Ideologia  
 
Você já parou para refletir por que agimos desta ou daquela maneira, quando estamos na 
escola, no trabalho, nas festas familiares? Ou por que você se veste deste ou daquele modo 
e por que quer comprar um celular ou um tênis novos que você viu na televisão? 
As propagandas que aparecem na TV, nos jornais e nas revistas mostram imagens bonitas 
com a intenção de cativar o telespectador. Elas podem ser da seguinte forma: a imagem 
representa uma paisagem bonita, que pode ser uma praia, estrada de terra, deserto, cidade 
– e o automóvel é dirigido por pessoas sorridentes e felizes, vivendo situações 
surpreendentes. Ou ainda em um ambiente animado, cheio de jovens, sorridentes, 
dançando, todos com um celular sofisticado com novas funções. E assim elas encantam as 
pessoas, pois as propagandas têm a tarefa de cativar para vender o produto e estimular um 
comportamento que é característico da sociedade capitalista: o consumismo. Esse 
comportamento aparece como máximo que todos – jovens, adultos, idosos, crianças e 
adolescentes devem seguir ao criar necessidades que estão além daquelas que são básicas 
– comer, ter acesso à água potável, moradia segura, educação, lazer, saúde e transporte. 
Assim, as propagandas, os programas televisivos, os filmes e as novelas passam a ideia de 
que com a posse de objetos – celulares, tênis, roupas, mochilas, bonés, chaveiros, 
cosméticos, acessórios, eletrodomésticos – todos terão uma satisfação imediata e universal. 
Como se o fato de consumir fosse suficiente para garantia de uma vida plena e feliz. 
Para compreender melhor, observe o quanto existe de consumismo na sua ação e da sua 
família, realizando o exercício abaixo. 
 
Pesquisa  
 
Faça uma lista de objetos consumidos por você e sua família durante um mês separando 
aquilo que é necessário para você daquilo que é considerado supérfluo. Depois, observe se 
o que está na lista do que é necessário é realmente essencial, pois consideramos básico 
dentro deste texto aquilo que garante a nossa existência: comida, água, moradia, lazer, 
saúde, transporte e conhecimento. Compare e reflita na seguinte ordem: consumo 
necessário > consumo supérfluo > consumo básico. Este é o ponto de partida neste texto, 
para entender a ideologia em uma de suas formas aparentes – o consumo – que vai 
moldando o comportamento das pessoas dando à ação humana uma direção que tem como 
objetivo a posse dos objetos. Observe ainda que nas propagandas essa posse aparece 
como se estivesse ao alcance de todas as pessoas. Como vivemos na sociedade capitalista, 
sabemos que ela é uma sociedade desigual – dividida em classes sociais – e que essa 
desigualdade marca qualquer acesso à propriedade de objetos particulares como a 
propriedade dos meios sociais de produção. Mas, nas propagandas há uma inversão dessa 
realidade. Vamos refletir sobre essas questões buscando no pensamento teórico da 
Sociologia um apoio para desvendarmos a ideologia camuflada. 
 

Exercício 
 
Leia os trechos das músicas e indique qual é a crítica ao consumismo que está na 
mensagem de cada uma delas:  
 
Geração Coca-Cola – Legião Urbana  
 
Quando nascemos fomos programados  
A receber o que vocês nos empurram  
Com enlatados dos USA, de 9 às 6. 

Desde pequenos nós comemos lixo  
Comercial e industrial  
Mas agora chegou a nossa vez  
Vamos cuspir de volta o lixo em cima de 
vocês... 



 

47 
 

 
Televisão – Titãs  
 
A televisão me deixou burro, muito burro 
demais  
Agora todas coisas que eu penso me 
parecem iguais  
O sorvete me deixou gripado pelo resto da 
vida  

E agora toda noite quando deito é boa 
noite querida 
Ô cride, fala pra mãe  
 
Que eu nunca li num livro que um espirro 
fosse um vírus sem cura  
Vê se me entende pelo menos uma vez, 
criatura! 
 
 

A Ideologia e a Dominação Capitalista 
 
O pensador alemão Karl Marx (1818-1883) afirmou que a ideologia dominante será aquela 
advinda da classe que domina a sociedade, ela representará, então, as ideias, a forma de 
pensar e explicar o mundo provenientes desta mesma classe. Essas afirmações 
encontramos na obra A Ideologia Alemã escrita em 1845-1846, “As ideias (...) da classe 
dominante são, em cada época, as ideias dominantes; isto é, a classe que é a força material 
dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante” (MARX, 1996: 
72). E essas ideias possuem a característica de aparecerem para todos como universais e 
racionais “(...) cada nova classe que toma o lugar da que dominava antes dela é obrigada, 
para alcançar os fins a que se propõe, a apresentar seus interesses como sendo o interesse 
comum de todos os membros da sociedade, isto é, para expressar isso mesmo em termos 
ideais: é obrigada a emprestar às suas ideias a forma de universalidade, a apresentá-las 
como sendo as únicas racionais, as únicas universalmente válidas” (MARX, 1996: 74). 
 

 
 
Para Marx, na Sociedade Capitalista a produção de objetos é a atividade essencial, pois é 
com ela que a divisão em classes e a exploração do trabalho ocorrem. Essa divisão 
impulsiona a classe dominante em manter o controle sobre o conjunto da sociedade. Na 
análise que Marx realiza sobre o capitalismo, que encontramos na obra O Capital, de 1867, 
há uma crítica à forma como essas relações entre patrões e empregados vão ocorrendo na 
sociedade. 
Quando compramos alguma coisa não nos importamos em saber em quais condições de 
trabalho e com qual salário aquele objeto foi produzido. Por exemplo, se você está com frio e 
tem que comprar uma blusa, vai se preocupar com a utilidade que ela terá para você. Não 
se preocupará com as condições de trabalho dos operários da indústria têxtil.  
 A propaganda irá atuar sobre você e o consumo ocorrerá via esta ação misteriosa e mágica 
que revela somente a utilidade do produto.  
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Isso ocorre com qualquer objeto produzido no capitalismo, pois todos eles podem ser 
igualados. Veja: se as horas gastas para produzir a sua blusa forem igualadas às horas para 
produzir um CD, eles vão ter o mesmo preço. É por isto que muitas vezes um CD custa o 
mesmo que uma lata de ervilha. Quanto menos tempo leva, dentro da jornada, para produzir 
um objeto, mais lucro tem o capitalista, que com uma determinada produção paga os gastos 
que tem com o trabalhador. Essa igualdade de horas trabalhadas vai equiparar as 
mercadorias e na hora do consumo só vai importar o preço das coisas. Este é o caráter 
mágico cheio de “argúcias teológicas” que Marx está indicando no seu texto que vamos citar 
a seguir:  
 
“A primeira vista, a mercadoria parece ser coisa trivial, imediatamente compreensível. 
Analisando-a, vê-se que ela é algo muito estranho, cheio de sutilezas metafísicas e argúcias 
teológicas. Como valor de uso, nada há de misterioso nela, quer a observemos sob o 
aspecto que se destina a satisfazer necessidades humanas, com suas propriedades, quer 
sob o ângulo de que só adquire essas propriedades em consequência do trabalho humano. 
É evidente que o ser humano, por sua atividade, modifica do modo que lhe é útil a forma dos 
elementos naturais. (...) A mercadoria é misteriosa simplesmente por encobrir as 
características sociais do próprio trabalho dos homens, apresentando-as como característica 
materiais e propriedades sociais inerentes aos produtos do trabalho”. (MARX, K., 1994: 82). 
 
Nesta obra, O Capital, Marx, demonstra o Valor de todo e qualquer objeto que no 
capitalismo possui a forma de Mercadoria. Estes objetos vão possuir uma utilidade, que está 
localizada no consumo, e algo mais que está localizado na hora que a blusa, no caso do 
exemplo, for produzida. Analisar e desvendar o processo produtivo e a organização da 
sociedade foi a sua intenção. 
Ao consumirmos somos influenciados pela necessidade e utilidade – básica ou supérflua – 
que temos de possuir determinado objeto. Em geral, não nos preocupamos em compreender 
o que ocorre com a realidade do trabalhador e seu modo de vida. Assim, o valor de uso, a 
utilidade possui uma força ao despertar a nossa atenção para o consumo. 
Então a Mercadoria possui um Valor de Uso que é a utilidade do produto, o que nos leva a 
consumi-lo para suprir essa necessidade. Já o que Marx chamou de Valor é o processo de 
fabricação deste objeto (no caso do exemplo, a blusa), que tem um lugar determinado, na 
fábrica, quando durante a jornada de trabalho, ocorre o processo de exploração do trabalho 
no capitalismo. Vejamos, no exemplo a seguir:  
Quando um (a) trabalhador (a) é contratado por uma determinada jornada de trabalho de 8 
horas diárias, estamos considerando, que dentro desta jornada, existem três momentos:  
1. Uma primeira parcela em que com duas horas de atividade em que este trabalhador (a) 
executou a sua função, ele paga o seu salário.  
2. Uma outra parcela, de duas horas em que a sua atividade paga os custos da produção – 
matérias-primas, impostos, transporte do produto, a compra de novas máquinas.  
3. Uma terceira parcela de quatro horas em que este trabalhador continua produzindo e 
estes produtos são o lucro ou um valor a mais – Mais-Valia – que o proprietário da fábrica 
vai se apropriar. Esse processo configura o que Marx chamou de essência da sociedade, 
quando ocorre a produção de objetos, pois é neste momento que o trabalhador vai 
reproduzindo a sociedade ao aceitar as disposições legais do seu contrato de trabalho e se 
submete à jornada nele estipulada. Em outros momentos também ocorrem determinações 
sobre os indivíduos quando vão estabelecendo uma ação de conformidade frente à “dureza” 
que é o cotidiano da busca do emprego, de pagar as contas, de ser atendido pelo médico, 
de poder ir ao cinema, enfim, resolver as necessidades materiais – ter acesso à comida, à 
água potável, a um abrigo seguro, ao conhecimento, e as necessidades subjetivas - 
sentimentos, desejos, questionamentos, aspirações. 
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E na hora em que vive este cotidiano, ele vai sendo sugado pela necessidade de garantir 
que as metas estabelecidas, no emprego sejam cumpridas: prazos, cotas, produtividade que 
estão na fábrica, na loja, no banco, na gráfica, no trabalho do cobrador e do motorista de 
ônibus. No campo a realidade não é diferente, há a exigência de melhor rentabilidade na 
colheita de tantos alqueires no dia, nas exigências de colher tantas toneladas de cana no 
dia, enfim. Prazos são estabelecidos e para garanti-los nós não pensamos muito, vamos 
fazendo, executando e obedecendo, sem questionar. 
 
A ideologia e a Normatização do Cotidiano 
 
Continuando a análise sobre a relação da ideologia com o cotidiano, e considerando a 
reprodução e manutenção da sociedade como um processo social, apresentamos o 
pensamento da filósofa Marilena Chauí sobre esta questão:  
“Como sabemos, a ideologia não é apenas a representação imaginária do real para servir ao 
exercício da dominação em uma sociedade fundada na luta de classes, como não é apenas 
a inversão imaginária do processo histórico na qual as ideias ocupariam o lugar dos agentes 
históricos reais. A ideologia, forma específica do imaginário social moderno, é a maneira 
necessária pela qual os agentes sociais representam para si mesmos o aparecer social, 
econômico e político, de tal sorte que essa aparência (que não devemos simplesmente 
tomar como sinônimo de ilusão ou falsidade), por ser o modo imediato e abstrato de 
manifestação do processo histórico, é o ocultamento ou a dissimulação do real. 
Fundamentalmente, a ideologia é um corpo sistemático de representações e de normas que 
nos “ensina” a conhecer e a agir”. (CHAUÍ, 1997: 3-4). 
Portanto, as nossas escolhas estão ligadas à ideologia que de acordo com os interesses 
daqueles que dominam a sociedade, vai organizando o mundo à nossa volta. Ao observar 
cenas na televisão que mostram as pessoas andando na rua indo para o trabalho em ônibus 
lotados, em caminhões precários, as filas e os grupos que se formam à volta de uma oferta 
de emprego ou de vagas na colheita de algum produto, você já parou para pensar porque 
isto ocorre? O que faz com que as pessoas todos os dias, realizem esta busca cotidiana, 
incessantemente? Por que as pessoas vão repetindo estas ações cotidianas? Há um 
conformismo nesta repetição? O que pensar sobre isto nos indica? 

 
Voltando ao ponto de partida do conceito vamos observar que ao reafirmarmos a 
necessidade de fazermos “aquilo que se espera de nós” vamos reproduzindo a sociedade. 
Esta reprodução está justamente no que foi descrito acima quando as pessoas aceitam a 
situação sem questioná-la. Mas, a responsabilidade deste conformismo não está nas 
pessoas isoladamente, nos indivíduos. Está nas ideias contidas na ideologia, que ao serem 
disseminadas na sociedade vão garantindo que a aceitemos nos moldes em que ela está 
organizada. Fazemos isto porque recebemos um conjunto de informações que vão atuar 
sobre a nossa forma de pensar sobre o mundo, as pessoas e as coisas. Faça a tarefa a 
seguir e analise sobre o papel da ideologia e a ação dos seres humanos. 
 



 

50 
 

Exercício 
 
Descreva uma situação ou uma cena (em que) você se conformou com as limitações 
impostas – no trabalho, na escola ou, na família ou na comunidade – e uma outra situação 
em que você não se conformou e quebrou as “regras”. Reflita sobre isso, concluindo sobre o 
que é mais fácil: é conformar ou se rebelar? Por quê? 
 
Após as conclusões da proposta de trabalho acima leia novamente o que escreveu Marilena 
Chauí sobre a força da ideologia sobre as pessoas, tendo em vista a pressão que ela exerce 
sobre o cotidiano: 
 
“A sistematicidade e a coerência ideológicas nascem de uma determinação muito precisa: o 
discurso ideológico é aquele que pretende coincidir com as coisas, anular a diferença entre o 
pensar, o dizer e o ser e, destarte, engendrar uma lógica da identificação que unifique 
pensamento, linguagem e realidade para, através dessa lógica, obter a identificação de 
todos os sujeitos sociais com uma imagem particular universalizada, isto é, a imagem da 
classe dominante. Universalizando o particular pelo apagamento das diferenças e 
contradições, a ideologia ganha coerência e força porque é um discurso lacunar que não 
pode ser preenchido. Em outras palavras, a coerência ideológica não é obtida malgrado as 
lacunas, mas, pelo contrário, graças a elas. Porque jamais poderá dizer tudo até o fim, a 
ideologia é aquele discurso no qual os termos ausentes garantem a suposta veracidade 
daquilo que está explicitamente afirmado”. (CHAUÍ, 1997: 3-4). 
 
Essas idéias universalizantes são dúbias e passam a concepção, por exemplo, de que todos 
estão em condições iguais de competir, o que é garantido pela Constituição Federal de 
1988, mas ao mesmo tempo demonstra que entre estes existem os mais “capazes” que vão 
ter acesso ao emprego, a vaga na universidade, a ser campeão na gincana da escola. Esse 
pensamento, ao dar primazia ao vencedor, cria um preconceito, pois desconsidera aqueles 
que ficaram em segundo lugar, em terceiro, em quarto, em último como se essas pessoas 
não merecessem respeito. Não percebemos esta dubiedade quando incentivamos e 
assistimos às competições entre as pessoas, entendendo que o resultado que elas 
apresentam é a verdade absoluta. 
 
E esta verdade passa a ser uma ideia universal de que os primeiros são os mais capazes, o 
que incentiva um comportamento competitivo entre as pessoas. Ao fazer isso, a ideologia 
cria uma ação preconceituosa e individualista, pois muitos acham que é correto ser assim, 
pois “eu fui o melhor”. Nada mais ilusório, já que há desigualdades materiais (de classe) e de 
outros tipos também, como as de gênero e etnia, que estão fora das “escolhas” dos 
indivíduos, e que acabam tornando desiguais também, as oportunidades sociais das 
pessoas. 
O individualismo é uma ideologia que surge com o pensamento liberal do século XVII, que 
tem John Locke como principal representante. Essa concepção, naquela época, guindava o 
ser humano a uma esfera de atuação que lhe era negada na Sociedade Feudal (século V a 
XV), com a dominação da nobreza. Com a ascensão da burguesia (século XVIII) e o seu 
controle do Estado e a disseminação e normatização das suas idéias na sociedade, a 
concepção de Indivíduo como aquele capaz de agir, deixa de ser inovadora passa a 
cristalizar no nosso cotidiano, via os meios de comunicação, a ideia de que o melhor é o 
mais capaz e é aquele que deve ter acesso aos bens e serviços da sociedade. Isso significa 
desenvolver um individualismo, que nos séculos que se seguiram (XVIII ao XXI) aumentou 
com o consumo, pois somente alguns podem consumir mais que os outros. 
Muitas pessoas acham que isto está correto, pois foi ele quem venceu – a disputa pelo 
emprego, pela promoção, pela vaga na faculdade. Vencer em uma sociedade de desiguais 
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significa reprodução da sociedade, pois se alguém venceu outros ficaram de fora. E se 
ficaram de fora, permanece a desigualdade. Questionar essa realidade é importante para 
percebermos como veremos adiante, neste texto, a quebra dos padrões individualistas e 
conformistas vigentes. 
Primeiro precisamos entender o processo de internalização que impulsiona a ação cotidiana 
de ir ao trabalho, à escola, ao médico, aos compromissos sociais, para depois entendermos 
o processo de rompimento com a ideologia. 
 
O Processo de Internalização e a Condição Humana  
 
Sabemos que se faltarmos na escola, no trabalho, na consulta médica vamos sofrer uma 
punição. Se não cumprirmos as regras de organização da sociedade, a mesma vai atuando 
sobre nós na forma de advertências, desemprego, perda da vaga, no caso das situações 
indicadas acima. E existem outras situações, como chegar atrasado na prova de um 
concurso e não podermos entrar mesmo que a responsabilidade sobre o atraso não seja 
nossa. Ou melhor, imagine que você está observando o pôr-do-sol e pensando sobre como 
esta cena é bonita; ou pensando na sua vida – familiares, amigos, namorados e namoradas, 
emprego, escola, futebol... Enfim, tudo que diz respeito a você. O que isso tem haver com a 
dominação e a reprodução na sociedade? 
O seu pensamento não ocorreu sem você estar ligado à sociedade em que vive. Você não 
começou a pensar naquele momento, pois tudo que você sentiu não surgiu de repente. Você 
o trouxe consigo, pois realizou a experiência de ser punido pelos códigos de conduta, e 
aprendeu ao longo de sua vida o que significa ser punido de alguma forma. 
Assim, você sabe quando está na hora de ir para o emprego, pois se não for vai ser no 
mínimo repreendido, podendo até ser demitido. Assim você se levanta e deixa de ver o 
nascer do Sol e vai para a empresa, o banco, a loja, o mercado, a colheita, o armazém, o 
escritório da cooperativa.  
Você já ouviu falar da trilogia do filme Matrix? Nessa trilogia, segundo o enredo, as pessoas 
vivem em um mundo que a máquina criou. Tudo que o ser humano é e deseja está nesta 
história, ligado a esta dominação. Alguns personagens se revoltam contra esta situação e se 
organizam para romper com ela. A frase a seguir está no primeiro filme da trilogia: “Você 
vivia em um mundo de sonhos, Neo”. Ela, dentro da história é o momento em que é 
demonstrado a um dos personagens, o Neo, que o mundo em que ele vivia era criado pela 
máquina. 
Já observou também, na televisão, as propagandas de carros que mostram todos felizes, 
vivendo aventuras, satisfeitos e realizados com a posse do automóvel? Ou ainda as 
propaganda de celulares (você têm um?) em que a satisfação se realiza tendo em vista a 
posse de um celular mais e mais sofisticado?  
É como se vivêssemos um outro mundo controlado por outras pessoas e objetos, e que 
vamos aceitando como se ele fosse normal e universal. 
 

Exercício 
 
Assistir ao filme Matrix e fazer um paralelo entre a situação colocada pelo filme e pelas 
propagandas, assinalando sua conclusão. Elabore um texto em que você apresente as suas 
considerações sobre o tema a partir do seguinte roteiro:  
a) descrição daquilo que assistiu;  
b) relacionar o filme com a propaganda;  
c) relacioná-los com a realidade;  
d) dar a sua opinião no final do texto comparando todos os outros itens com o seu cotidiano. 
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Considerando que ideologia é este processo de identificação e aceitação de um 
comportamento universalizado e ao mesmo tempo individualizado você já pensou como é 
que de fato ela atua organizando a vida cotidiana. Afinal, somos ou não somos livres para 
organizá-la de acordo com a nossa vontade? Essa discussão envolve uma reflexão muito 
interessante que é realizada dentro da Filosofia e que diz respeito ao que os filósofos 
chamam de Condição Humana.  
Veja no texto ao lado o que o filósofo Jean-Paul Sartre (1905 – 1980) escreveu sobre a 
condição humana afirmando que na sua configuração não existe natureza – condições 
naturais que não podem ser mudadas, por exemplo, mesmo com toda a modificação 
tecnológica sobre uma macieira, mudando o sabor, a casca, as sementes a macieira sempre 
vai dar maçã) – e sim ação histórica – ação humana que modifica continuadamente a 
realidade (desde a sua ação de acordar e ir todos os dias para escola ou para o trabalho até 
ações que envolvem conflitos sociais), e que, portanto a indagação sobre o que somos 
passa por entender que se somos históricos devemos compreender as contradições ou os 
problemas que os seres humanos vivem ao longo da história da humanidade. 
Sendo assim, as pessoas não são conformistas porque querem livremente, mas porque a 
existência de um complexo que atua sobre elas vai conformando as suas ações e ideias. 
Este complexo, que é a ideologia vai conservar o grupo que controla as decisões, como a 
classe que domina a sociedade. Assim, há uma dominação ideológica, que se desenvolve 
com a intenção de reproduzir a sociedade e fazer com que as regras e o lugar que cada um 
ocupa – os que dominam e os dominados – continue o mesmo, ou que as mudanças 
ocorram dentro do controle daqueles que têm interesse em manter tudo como está. 
 
“Além disso, se é impossível achar em cada homem uma essência universal que seria a 
natureza humana, existe, contudo uma universalidade humana de condição. Não é por 
acaso que os pensadores de hoje falam mais facilmente de condição do homem que da sua 
natureza. Por condição entendem mais ou menos distintamente o conjunto de limites a priori 
que esboçam a sua situação fundamental no universo. As situações históricas variam: o 
homem pode nascer escravo numa sociedade pagã ou senhor feudal ou proletário. Mas o 
que não varia é a necessidade para ele de estar no mundo, de lutar, de viver com outros e 
ser mortal (....). E embora os projetos possam ser diversos, pelo menos nenhum me é 
inteiramente estranho (...)” (Sartre, 1978:16). 
 
A Dominação Ideológica e o Interesse do Indivíduo 
 
Mas este processo ideológico que atinge a todos os indivíduos, transformando a nossa 
maneira de entender e pensar e, portanto agir, não é somente um processo de dominação. 
É possível encontrar no nosso dia-a-dia, manifestações de ruptura desta ideologia. Vejamos 
como isso poderia ocorrer: 
Imagine que você e seus amigos resolveram reivindicar mais luz e infraestrutura de lazer no 
seu bairro. Vocês vão ter que se organizar fazer abaixo assinado, entrar em contato com a 
prefeitura, exigir a presença dos vereadores. Mas, o terreno que vocês estão pensando em 
utilizar para construir uma praça com bancos, quadra, iluminação, palco para apresentações, 
um galpão para reuniões é alvo de interesse de uma construtora e de imobiliárias. Existem 
outros terrenos, mas para vocês este é o melhor porque está localizado ao lado de um 
bosque de mata nativa. E é por isso que a construtora está também interessada. Vai 
construir um condomínio de luxo na região. Vejam só a disputa que vai ser para convencer a 
prefeitura que o terreno deve ser destinado para o lazer do bairro. Assim como vocês, a 
construtora vai se organizar. 
De um lado vocês e seus amigos e do outro a construtora. No meio está o poder público, 
representado pela prefeitura. Será uma boa briga, se vocês de fato tivessem interesse e 
disposição para organizar esta luta. Então, não são somente os interesses daqueles que 
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detêm o capital e o controle das decisões que vão se organizar e se manifestar. Aqueles que 
não são proprietários do capital, mas da sua força de trabalho – energia e conhecimento, 
também vão ter os seus interesses expressos nos embates dentro da sociedade. Não 
esqueça que capital é a riqueza – fábricas, máquinas, matéria-prima, prédios, ações – que é 
propriedade do capitalista que deve ser constantemente investida para gerar mais capital. 
 

 
Entenda e fique atento para a questão a seguir, que na sociedade capitalista, o poder 
público está a serviço da classe dominante, via seus representantes nos governos. O 
governo de um município é realizado por pessoas que possuem identificações políticas com 
as mais diferentes propostas sobre como administrar e governar uma cidade. Isso ocorre 
porque nesta sociedade não existe neutralidade nas ações que as pessoas desenvolvem, 
pois como a ação humana é uma ação histórica e política, ela sempre vai representar os 
interesses das classes sociais, das mais variadas formas, em meio aos confrontos entre a 
ideologia dominante e os interesses dos dominados. 
Assim, estes interesses – dos dominados – expressam-se das mais variadas formas, sejam 
organizados nos sindicatos, nos partidos políticos ligados às lutas democráticas e dos 
trabalhadores, sejam nos movimentos sociais – feministas, negros, étnicos, estudantil, 
ecológicos, do campo e da cidade, pelo direito ao emprego, à terra, por moradia e por 
infraestrutura básica. 
Por exemplo, você já deve ter ouvido falar em greve! Este é um direito, que no Brasil é 
assegurado por lei a partir de 1988 com a promulgação da Constituição. Esse direito é 
exercido pelos trabalhadores organizados nos seus sindicatos, nos momentos em que 
precisam pressionar mais os seus empregadores – no meio rural e urbano, no setor de 
serviços ou produtivo, no setor público ou no privado, no Brasil e em muitos lugares do 
mundo. 
Quando exercem este direito estão defendendo os seus interesses por melhores salários e 
melhores condições de trabalho. Esses interesses são diferentes dos seus empregadores, 
que no capitalismo, buscam economizar com o trabalho e aumentar o capital. Esse modo de 
confrontação ao ser exercida pelos trabalhadores na forma de greve faz com que os seus 
interesses se contraponham aos dos empregadores. 
Como vimos acima, aqueles que dominam a sociedade querem que sejamos conformistas, 
que aceitemos as regras que a ideologia dissemina na sociedade. Com a greve ou outra 
forma de contestação – manifestações, passeatas, operações para diminuir o ritmo do 
trabalho, faltas coletivas, denúncias na imprensa e no ministério público – os trabalhadores 
abrem brechas na ideologia dominante, possibilitando que outra forma de pensar e agir no 
cotidiano possa se desenvolver, o que pode possibilitar que um questionamento sobre a 
organização da sociedade ocorra. 
Este desenvolvimento enfrentará a dominação ideológica pela ação da classe dominante, 
que ao utilizar todos os meios de comunicação, o aparato militar e disseminação de idéias, 
vai reforçar a ideologia predominante de que as pessoas “são baderneiras, gostam de 
confusão e querem prejudicar o país”. 
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Pesquisa  

 

1. Entrevistar duas pessoas que tenham participado de alguma greve, fazendo as seguintes 
perguntas:  
a) Foi fácil tomar a decisão de entrar em greve?  
b) Havia organização anterior – sindicato, Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
(CIPA), comissão sindical, de negociação e/ou outras ou ela começou com a necessidade 
de realizar a greve?  
c) Quais eram as reivindicações?  
d) O que propunha o patrão?  
e) Qual foi o resultado?  
f) Se a organização para a greve continua ou se o sentimento de solidariedade e/ou amizade 
entre os trabalhadores se desenvolveu e se ele permaneceu com o fim da greve.  
 
2. Observar:  
a) Se as reivindicações dos trabalhadores têm objetivos diferentes da proposta patronal;  
b) A quem o resultado obtido favoreceu?  
 
3. Escrever um relatório sobre as questões que foram analisadas com a entrevista e uma 
conclusão a partir do item 2.  
 
Veja que deste modo muitas vezes essas lutas localizadas dentro da sociedade podem 
assumir um caráter mais econômico, ou mais político ou cultural ou social, enfim, o que é 
importante é saber que essas lutas existem na medida em que as pessoas vão se 
deparando com contradições, isto é com problemas não resolvidos da humanidade. Assim 
há um embate entre a ideologia dominante e os interesses dos dominados. 
Se buscarmos na história vamos encontrar muitos exemplos destas situações como, por 
exemplo: 
 A Revolução Francesa (1789) e a Revolução Russa (1917) são também momentos 
históricos diferentes, mas que podem demonstrar como os confrontos, de forma diferenciada 
pelo momento histórico em que ocorreram, são elementos importantes para que possamos 
entender este conflito entre a classe que domina a sociedade e a classe dominada.   
 Os movimentos hippie, feminista e pelos direitos civis nos EUA, nos anos 1960 são 
exemplos de lutas que realizam reivindicações além das questões entre o trabalho e o 
capital – como liberdade de expressão e de manifestação cultural, contra o machismo, o 
autoritarismo patriarcal e contra o preconceito étnico. 
 Em fins dos anos 70 e início dos anos 80, no Brasil, houve um crescimento da luta 
sindical. Esta atingiu o patamar de luta política ao contribuir para o movimento democrático 
pelo fim da Ditadura Militar (1964-1984). 
 
Pesquisa  
 
Pesquisa:  
 
A Ideologia pode ter outros sentidos além do que foi apresentado neste capítulo. Ela pode, 
por exemplo, referir-se a constituição de uma ciência que buscasse a gênese das idéias, 
procurando desvendar como as mesmas foram sendo criadas e divulgadas na sociedade. 
(Destutt de Tracy).  
Ela ainda pode ser entendida como uma “visão de mundo” mais geral e hegemônica, que 
domina em certas conjunturas históricas por ser “coerente” com as demais estruturas 
sociais, o que poderia levar os indivíduos a atuar-agir em determinadas direções. Ela: 
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“organiza a ação pelo modo segundo o qual se materializa nas relações, instituições e 
práticas sociais e informa todas as atividades individuais ou coletivas”. (GRAMSCI, 1978, 
p.377).  
Em um outro sentido, ela pode ser entendida também como a forma de compreender o 
mundo que se baseia na aparência imediata dos fatos analisados, sem perceber a condição 
histórica-social-cultural  para produção dos mesmos. (Marx)  
Baseado no que foi rapidamente apresentado acima, você deve ter percebido que, algumas 
vezes, os conceitos trabalhados na Sociologia, têm significados diferentes. Vamos testar 
isto? Escolha uma das possibilidades listadas acima e procure mais informações a seu 
respeito. Crie um pequeno texto onde você irá comparar o conceito de Ideologia 
apresentado neste capítulo e o de sua pesquisa, apontando os elementos que eles tenham 
em comum e os que os diferencia. Bom trabalho! 
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Formação do Estado Moderno  
 
Se os homens sempre procuraram ser livres, por que organizaram um meio de serem 
controlados?  
Tal como nós, muitas pessoas tentaram responder à questão acima e escreveram 
verdadeiros tratados a partir de seus estudos e análises de sua sociedade e do momento 
histórico em que viviam. Acompanhemos algumas dessas respostas! 
Comecemos por Nicolau Maquiavel (1469-1527) que viveu numa sociedade italiana 
corrompida, dividida, sujeita às invasões externas. Ele nos diz que os homens buscam uma 
organização de um poder capaz de colocar freios em seus maus sentimentos e em seus 
desejos mundanos. Assim sendo, o homem só tem um caminho: escolher uma forma de 
governo capaz de controlar a maldade humana. 
Afinal que tipo de governo seria esse? Segundo Maquiavel, somente um príncipe seria 
capaz de organizar os homens numa sociedade onde existisse o equilíbrio, sem maus 
desejos, educada, virtuosa e com instituições estáveis. Quando chegasse a atingir esse tipo 
de sociedade, o príncipe não precisaria mais governar, pois os homens chegariam a um 
ideal e poderiam mudar a forma de governo para a República, pois os homens seriam 
virtuosos e participariam ativamente. 
Para o filósofo Thomas Hobbes (1588-1679), o homem, em seu “estado de natureza”, acaba 
provocando conflitos com os outros, pois vive competindo, desconfia de todos e vive 
buscando a glória. Essa situação levou os homens a buscarem uma maneira de evitar esse 
constante estado de guerra de todos contra todos. 
E qual foi a saída? A saída foi fazer um contrato que assegurasse a paz. Mas será que só 
isso resolveu a questão? Segundo Hobbes, não, pois um papel assinado não garante a paz. 
É necessário que os homens submetam sua vontade à vontade de um só homem que os 
mantenha em respeito e sob leis. E quem seria esse homem? Que tipo de organização seria 
necessária? Esse homem seria um rei que exerceria o poder despoticamente e essa 
organização seria o Estado Absolutista. 
Mas o que é Estado absolutista e por que Hobbes nos dá essa resposta? Bem, na 
sociedade dele, a Inglaterra, havia muitos conflitos entre o poder real, absoluto, e o poder do 
Parlamento, que queria liberdade política e econômica, e isso estava levando a muitas 
brigas. Além do mais, o governo existe para que possamos viver em paz e o poder do 
governante tem que ser ilimitado. Portanto, segundo Hobbes, ou o poder é absoluto, 
centralizado e sem divisões ou continuamos a viver na condição de guerra, de poderes que 
se enfrentam constantemente. 
Já, para John Locke (1632-1704), a resposta à questão inicial é: os homens concordaram, 
livremente, em organizar a sociedade com o objetivo de preservar e consolidar ainda mais 
os direitos que possuíam no “estado de natureza”. Que direitos são esses? O direito à vida, 
à liberdade e aos bens, que Locke simplesmente chama de propriedade. E como garantiriam 
isso? Por meio de um corpo de leis. A próxima ação dos homens foi a de escolher a forma 
de governo a partir da decisão da maioria. 
Qual a forma de governo defendida por Locke? Aquela que for escolhida pela maioria e que 
cumpra seu objetivo: conservar a propriedade. Se isso não for cumprido e ainda o governo 
usar da força sem amparo legal, o povo tem o legítimo direito de resistência à opressão e à 
tirania. 
Por que Locke defende o poder legítimo da população ir contra uma forma de governo? 
Porque ele era contra o poder absoluto exercido em sua sociedade, a inglesa. Essa é mais 
uma prova de que qualquer tipo de governo, para ele, só é válido se for do consentimento do 
povo. 
Vejamos mais uma resposta à nossa questão inicial. Ela nos é dada por Jean-Jacques 
Rousseau (1712-1778) que, em seu livro O Contrato Social, nos diz que os homens fizeram 
uma escolha entre serem infinitamente livres em seus impulsos, que podem aniquilar a “vida 
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natural” ou aceitarem as garantias de liberdade e de propriedade dadas pela lei. É possível, 
então, ser livre mesmo a partir da criação de leis? Não é algo esquisito, pois as leis não nos 
limitam? Segundo Rousseau não, porque somos parte ativa e passiva nesse processo. 
Como assim? É o seguinte: nós elaboramos as leis e ao mesmo tempo as obedecemos, o 
que mostra ser possível a relação perfeita entre liberdade e a obediência. Obedecer à lei 
escrita por nós mesmos é um ato de liberdade. 
Para que a melhor escolha prevalecesse, foi necessário que todos fizessem uso da razão e 
da liberdade, a fim de instituírem um contrato. Essa é a primeira condição que dá 
legitimidade à vida política, uma vez que todos estamos em pé de igualdade. A partir daí os 
homens fizeram um contrato que inaugurou a organização de um Estado. E qual a forma de 
governo defendida por Rousseau? Diferentemente dos outros pensadores aqui 
apresentados, ele afirma que qualquer forma de governo que se adote é secundária desde 
que ela esteja submetida ao poder soberano do povo. O governo é, então, entendido como 
corpo administrativo do Estado, sendo limitado pelo poder do povo. É nesse sentido que, 
mesmo sob o regime monárquico, o poder do povo pode ser soberano, se o monarca 
governar como funcionário do povo. 
 

Exercício 
 
Diante dessas ideias, nos cabem algumas questões.  
Responda-as:  
1. Pesquise o que significa “estado de natureza” para Hobbes e John Locke. É a mesma 
explicação de “vida natural” para Rousseau? Faça uma comparação entre os significados 
encontrados.  
2. Releia as idéias de Maquiavel, Hobbes, John Locke e Rousseau. Depois diga com qual 
delas você concorda e não concorda, bem como o porquê.  
3. Você é convocado a responder a questão: “Por que o homem, querendo ser livre organiza 
um meio de ser controlado?” Como a responderia? 
 
E a problemática continua, mesmo que tenhamos conseguido entender um pouco os 
motivos da organização do Estado. E qual seria, então a melhor forma de organização desse 
Estado? Maquiavel defende um governo centralizado na pessoa de um príncipe; Hobbes 
defende a Monarquia Absolutista; John Locke diz que a melhor forma é aquela escolhida 
pelo povo; já Rousseau defende que a melhor forma de governo é aquela em que, quem for 
escolhido para governar deve ser funcionário do povo, que é soberano. Para entendermos 
melhor por que existem essas opções de tipos de governo, leia atentamente a história que 
se segue. 
 

Uma discussão célebre 
 
“Uma história das tipologias das formas de governo, como esta, pode ter início na discussão 
referida por Heródoto, na sua História (...) entre três persas – Otanes, Megabises e Dario – 
sobre a melhor forma de governo a adotar no seu país depois da morte de Cambises. O 
episódio, puramente imaginário, teria ocorrido na segunda metade do século VI antes de 
Cristo, mas o narrador, Heródoto, escreve no século seguinte. De qualquer forma, o que há 
de notável é o grau de desenvolvimento que já tinha atingido o pensamento dos gregos 
sobre a política um século antes da grande sistematização teórica de Platão e Aristóteles (no 
século IV). A passagem é verdadeiramente exemplar porque, como veremos, cada uma das 
três personagens defende uma das três formas de governo que poderíamos denominar de 
“clássicas” (...). Essas três formas são: o governo de muitos, de poucos e de um só, ou seja, 
“democracia”, “aristocracia” e “monarquia”, embora naquela passagem não encontremos 
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ainda todos os termos com que essas três modalidades de governo foram consignadas à 
tradição que permanece viva até nossos dias.  
(...) Otanes propôs entregar o poder ao povo (...) argumentando assim: ‘Minha opinião é que 
nenhum de nós deve ser feito monarca, o que seria penoso e injusto. Vimos até que ponto 
chegou a prepotência de Cambises, e sofremos depois a dos magos. De qualquer forma 
poderia não ser irregular o governo monárquico se o monarca pode fazer o que quiser, se 
não é responsável perante nenhuma instância? Conferindo tal poder, a monarquia afasta do 
seu caminho normal até mesmo o melhor dos homens. A posse de grandes riquezas gera 
nele a prepotência, e a inveja é desde o princípio parte de sua natureza. Com esses dois 
defeitos, alimentará todas as malvadezas: cometerá de fato os atos mais reprováveis, em 
alguns casos devido à prepotência, em outros à inveja. Poderia parecer razoável que o 
monarca e tirano fosse um homem despido de inveja, já que possui tudo. Na verdade, 
porém, do modo como trata os súditos demonstra bem o contrário: tem inveja dos poucos 
bons que permanecem, compraz-se com os piores, está sempre atento às calúnias. O que 
há de mais vergonhoso é que, se alguém lhe faz homenagens com medida, crê não ter sido 
bastante venerado; se alguém o venera em excesso, se enraivece por ter sido adulado. Direi 
agora, porém, o que é mais grave: o monarca subverte a autoridade dos pais, viola as 
mulheres, mata os cidadãos ao sabor dos seus caprichos.  
O governo do povo, porém, merece o mais belo dos nomes, ‘isonomia’; não faz nada do que 
caracteriza o comportamento do monarca. Os cargos públicos são distribuídos pela sorte; os 
magistrados precisam prestar contas do exercício do poder; todas as decisões estão sujeitas 
ao voto popular. Proponho, portanto, rejeitarmos a monarquia, elevando o povo ao poder: o 
grande número faz com que tudo seja possível’.  
(...) Megabises, contudo, aconselhou a confiança no governo oligárquico: ‘Subscrevo o que 
disse Otanes em defesa da abolição da monarquia; quanto à distribuição do poder ao povo, 
contudo, seu conselho não é o mais sábio. A massa inepta é obtusa e prepotente; nisto nada 
se lhe compara. De nenhuma forma deve tolerar que, para escapar da prepotência de um 
tirano, se caia sob a plebe desatinada. Tudo o que faz, o tirano faz conscientemente; mas o 
povo não tem sequer a possibilidade de saber o que faz. Como poderia sabê-lo, se nunca 
aprendeu nada de bom e de útil, se não conhece nada disso, mas arrasta indistintamente 
tudo o que encontra no seu caminho? Que os que querem mal aos persas adotem o partido 
democrático; quanto a nós, entregaríamos o poder a um grupo de homens escolhidos dentre 
os melhores – e estaríamos entre eles. É natural que as melhores decisões sejam tomadas 
pelos que são melhores’. 
(...) Em terceiro lugar, Dario manifestou sua opinião: ‘O que disse Megabises a respeito do 
governo popular me parece justo, mas não o que disse sobre a oligarquia. Entre as três 
formas de governo, todas elas consideradas no seu estado perfeito, isto é, entre a melhor 
democracia, a melhor oligarquia e a melhor monarquia, afirmo que a monarquia é superior a 
todas. Nada poderia parecer melhor do que um só homem – o melhor de todos; com seu 
discernimento, governaria o povo de modo irrepreensível; como ninguém mais, saberia 
manter seus objetivos políticos a salvo dos adversários. 
Numa oligarquia, é fácil que nasçam graves conflitos pessoais entre os que praticam a 
virtude pelo bem público: todos querem ser o chefe, e fazer prevalecer sua opinião, 
chegando por isso a odiarse; de onde surgem as facções, e delas os delitos. Os delitos 
levam à monarquia, o que prova que esta é a melhor forma de governo. 
Por outro lado, quando é o povo que governa, é impossível não haver corrupção na esfera 
dos negócios públicos, a qual não provoca inimizades, mas sim sólidas alianças entre os 
malfeitores: os que agem contra o bem comum fazem-no conspirando entre si. É o que 
acontece, até que alguém assume a defesa do poder e põe fim às suas tramas, tomando-
lhes o lugar na admiração popular, admirado mais do que eles, torna-se monarca. Por isso, 
também a monarquia é a melhor forma de governo.  
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Em suma, para dizê-lo em poucas palavras: de onde nos veio a liberdade? Quem a deu? O 
povo, uma oligarquia, ou um monarca? Sustento que, liberados por obra de um só homem, 
devemos manter o regime monárquico e, além disso, conservar nossas boas instituições 
pátrias: não há nada melhor’.”  

(BOBBIO, 1985. p.39-41). 
 

Exercício 
 
Vejamos: temos algumas respostas do por que os homens organizaram a sociedade e o 
Estado. Vamos trabalhar um pouco respondendo às questões abaixo.  
1. Os três personagens da história “Uma discussão célebre”, Otanes, Megabises e Dario 
fazem, cada um, a defesa de uma das formas de governo e criticam outra. Faça um quadro 
que mostre qual é o tipo de governo defendido e criticado por cada um. Neste quadro anote 
os argumentos que eles utilizam.  
2. Com mais três colegas, elejam um tipo de governo para defenderem e um outro para 
criticarem, isto é, dizerem porque apoiam um e não o outro. Depois montem um tribunal 
onde apresentarão a defesa e as críticas desses tipos de governo. Escolham cinco colegas 
para serem os juízes que elaborarão o veredicto final de cada tipo de governo. 
 
Tudo isso nos leva a pensarmos em nossas sociedades e em nossos tipos de governo. Por 
que temos, no Brasil e nos E.U.A., a República presidencialista? Por que na Inglaterra e na 
Espanha há a Monarquia parlamentarista? Por que na França e na Itália há o 
Parlamentarismo? Por que a experiência de alguns países, como, por exemplo, a França e 
os E.U.A., é tida como modelo para os demais? 
Para respondermos essas questões é necessária a pesquisa do processo histórico de cada 
país a fim de entendermos as razões ou os motivos de terem determinado certo tipo de 
governo. Vejamos a história da França, mais exatamente o processo da Revolução 
Francesa, como exercício de análise e compreensão. 
Essa Revolução ocorreu em 1789 e desde então é cantada em verso e prosa como modelo 
de revolução democrático-burguesa. Mas por quê? É considerada modelo porque pode e 
deve servir de exemplo; democrático porque ao lançar as palavras de ordem – liberdade, 
igualdade e fraternidade – procurou assegurar o respeito aos direitos de cada um; e 
burguesa porque, conforme mostrou a história, ajudou e ajuda a deter propostas de 
mudanças mais efetivas. 
Mas precisamos nos perguntar sobre a organização da sociedade francesa às vésperas da 
revolução de 1789: Que tipo de sociedade era? Quem a governava? Como a governava? 
Quem inspirou os ideais revolucionários? Os revolucionários conseguiram atingir os 
objetivos propostos? 
Para começar, pode-se dizer que, apesar dos historiadores colocarem como período final do 
feudalismo o século XVI, havia ainda, na França, alguns caracteres feudais que, 
teimosamente, insistiam em manter-se vivos por mais tempo. Isso está longe de significar, 
entretanto, que o sistema feudal se mantivesse dominante até o século XVIII, pois, um 
capitalismo “agrário” vinha sendo introduzido muito antes disso, a ponto de, no século XVIII, 
os tradicionais pagamentos aos senhores serem bastante modestos quando comparados 
com os arrendamentos capitalistas. 
Politicamente, a sociedade francesa era governada pelos reis que mantinham o poder 
centralizado em suas mãos a ponto de Luís XV dizer ao Parlamento de Paris: 
 
“Em minha pessoa reside o poder soberano. Só a mim pertence o poder legislativo, sem 
dependência e sem partilha. A ordem pública emana de mim por inteiro, e os direitos e 
interesses da nação estão unidos necessariamente aos meus, e só repousam em minhas 
mãos.” (MICELI,1987:52). 
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Veja você! O que diferencia os antigos reis absolutistas dos ditadores de hoje não é a 
prepotência deles, mas a capacidade de dizer claramente e em público, o que ia em suas 
cabeças! 
Luís XV ignorava ou talvez fingia não saber que a monarquia estava desacreditada, que os 
poderes locais, simbolizados pelos antigos senhores feudais, não aceitavam a centralização 
da administração, que os intendentes de justiça, de polícia e de finanças eram funcionários 
poderosos, pois em suas mãos estava o controle das revoltas, do comércio, da agricultura e 
da indústria, além de serem responsáveis pelo recrutamento de soldados para o exército e 
da cobrança de impostos antecipados à Coroa. 
Além desses problemas internos, a França estava falida, pois disputava, com a Inglaterra, a 
Áustria e a Prússia, por exemplo, territórios coloniais. No fundo era uma briga pela divisão 
do mundo e do controle político e econômico a partir de interesses exclusivos. 
Está dando para perceber como o tipo de governo implantado na França vai construindo seu 
próprio fim? Então continuemos! Vejamos agora como a sociedade francesa estava 
organizada internamente. Vamos lembrar de uma perguntinha clássica que se faz quando 
estudamos de 6º ao 9º Ano. Como estava organizada a sociedade francesa às vésperas da 
revolução de 1789? Lembra a resposta? Vamos ajuda-lo! Ela estava organizada em três 
grupos: 
a) 1º Estado representado pelo clero que tinha privilégios políticos, judiciários e fiscais, 
controlava 10% das terras de todo território francês e, além disso, cobrava taxas de batismo, 
casamento, sepultura e a dízima. Isso não quer dizer que todo o clero tinha esses privilégios. 
Somente o alto clero, isto é, bispos e abades, tinha esses privilégios. Os que pertenciam ao 
baixo clero, ou seja, os padres sem cargos, passavam dificuldades tanto quanto a maioria da 
população francesa.  
b) 2º Estado representado pela nobreza, aquela que detinha o poder na Idade Média, 
também tinha muitos privilégios como: podiam usar espada; tinham banco reservado nas 
igrejas; não pagavam impostos; tinham o monopólio de acesso aos cargos superiores do 
exército, da igreja e de serem juízes. Muitos ainda recebiam impostos dos seus 
camponeses.  
c) 3º Estado era composto pelos camponeses, artesãos, operários, pela burguesia, fosse ela 
comercial, industrial ou financeira e pelos profissionais liberais – médicos, juristas, literatos e 
professores. Para grande parte desses que compunham o 3º Estado, especialmente os 
camponeses, artesãos e operários, a situação não era nada boa. Para piorar, uma grande 
seca, entre 1785 e 1789, provocou a elevação dos preços dos principais produtos 
consumidos por eles. Isso fez com que a fome se alastrasse ainda mais. Dá para perceber o 
que andou acontecendo, não? Como conter camponeses, artesãos e operários famintos e 
revoltosos? 
Aqui, para tentar responder quem inspirou os propósitos da revolução, retornemos aos 
nossos pensadores, especialmente Locke e Rousseau que tentaram provar que os homens 
são os principais responsáveis por seu destino. Analisemos assim: as necessidades práticas 
da burguesia de aumentar seus lucros e a busca dos camponeses, artesãos e operários de 
acabar com a fome e a miséria acabaram dando respaldo às idéias filosóficas. Só faltava 
arregaçarem as mangas e irem para a luta. Foi o que aconteceu em 14 de julho de 1789 
quando uma multidão invadiu e tomou a Bastilha, fortaleza onde o rei trancafiava seus 
inimigos políticos.  
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Pesquisa  
 
Só nos resta saber se os revoltosos conseguiram seus objetivos. Fica aqui o desafio:  
1.  Faça uma pesquisa e responda se os revoltosos conseguiram atingir seus objetivos e 
quais meios foram utilizados.  
2.  Pesquise se na história do Brasil houve um acontecimento ou uma revolta que possa ser 
comparada com a Revolução Francesa. Faça um quadro comparativo entre elas 
destacando: por que ocorreu, quem participou, quais os objetivos, o que a influenciou e 
quais os resultados obtidos.  
3. Entreviste cinco pessoas com as seguintes questões:  
a) Você sabe explicar o que é:  
1) Monarquia?   
2) Oligarquia?  
3) Democracia?  
4) Parlamentarismo?  
b) Hoje, no Brasil, temos o presidencialismo como tipo de governo. Quem fez essa escolha? 
Com base em quê?  
c) Se tivéssemos um plebiscito no Brasil para mudar o tipo de governo, em qual você 
votaria? Monarquia, Oligarquia, Parlamentarismo ou Presidencialismo? Por quê? 
Construa um texto comentando e relacionando as respostas com a questão inicial de nosso 
estudo. Leia suas conclusões para os demais colegas.   
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Neste capítulo abordaremos um tema de extrema importância para a Sociologia que trata 
dos movimentos sociais. Buscaremos compreender quais as características dos mesmos e 
ainda trataremos de apresentar alguns movimentos que se fazem presentes na história do 
capitalismo.  
Mas por que seria tão importante para a Sociologia a temática dos Movimentos Sociais? 
Por que abordar essa discussão e não outra?  
Vamos começar discutindo o que querem dizer essas duas palavras “movimento” e “social”. 
Pensar todo o desenvolvimento da história da humanidade é pensar todas as 
transformações que o homem vem produzindo para si mesmo.  
Essas transformações estão presentes em todos os âmbitos da vida humana, desde a forma 
de se comunicar (pense que até o desenvolvimento da palavra e da escrita outras formas de 
comunicação foram utilizadas, como por exemplo, a pintura na parede das cavernas até a 
forma de se alimentar, se vestir, de se organizar socialmente.  
Temos, portanto, que a palavra “movimento” nos indica uma série de transformações na vida 
do homem, e estas garantem que a história seja um movimento que cria novas situações, 
permitindo que um dia seja diferente do outro.  
 
Mas quem realiza esses movimentos?  
 
Essas mudanças, movimentos que acontecem na história são gerados pelos próprios 
homens que fazem parte da história. Isso quer dizer que todas as alterações que acontecem 
em nossas vidas são fruto da interferência do próprio homem na mesma. 
Isto porque o homem não vive isolado do mundo à sua volta, nós somos seres sociais e, 
enquanto tais, realizamos as transformações na história de forma social, envolvendo um 
grupo ou uma classe, mas nunca isoladamente. 
Desta forma, já estamos discutindo a segunda palavra: “social”. O que ela quer nos dizer? 
Ela nos traz a ideia de que esses movimentos de transformação que estávamos tratando 
acima ocorrem junto à sociedade, em situações específicas e em um período específico. 
Se agora juntarmos essas duas palavras tem-se que movimento social é a transformação 
histórica desencadeada pelo homem que vive em sociedade na sua própria história. 
Essa afirmação não é incorreta para movimento social. Mas, para a Sociologia essa 
definição certamente é incompleta. Isso porque, a mesma não explica por que surgem os 
movimentos sociais, não nos auxilia a discutirmos sobre o papel que os movimentos sociais 
cumprem na sociedade contemporânea, não nos ajuda a pensarmos quais são os tipos de 
movimentos sociais existentes, isso para citar apenas alguns problemas. 
Agora, que você aluno inicia a leitura dos textos, sugerimos que a ordem seja esta 
sequência apresentada, e apreenda com os vários movimentos sociais, marcantes em nossa 
história, que a possibilidade de realizarmos transformações sociais dependem de ações 
coletivas, sempre criando um movimento, mudanças em nossas vidas. 
 

[...] Canta a primavera, pá 
Cá estou carente 

Manda novamente 
Algum cheirinho de alecrim.” 

“Tanto Mar”, Chico Buarque, 1978. 
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Movimentos Sociais 
 
Por que há pessoas que teimam em se organizar e propor mudanças para a sociedade?  
Você já ouviu falar em movimentos sociais, não é? Afinal, o que são os movimentos sociais, 
e mais, qual a importância deles para nossa vida cotidiana? 
 
 
Na história contemporânea temos diversos exemplos de formas de organizações coletivas, 
reivindicando as mais diferentes coisas ou ações caracterizando o que é um movimento 
social.  
Como exemplo, citamos o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), o Fórum 
Social Mundial (FSM), o movimento hippie, movimento feminista, o movimento estudantil, o 
movimento dos sem-teto, o movimento pela “Tradição, Família e Propriedade” (TFP), os 
movimentos anticapitalistas, dentre outros. A lista de movimentos sociais existentes é longa, 
isso pensando apenas nos séculos XX e XXI.  
É pelo significado social e político e, ainda, pela quantidade de movimentos sociais 
existentes que tal tema é de extrema importância para a Sociologia. 
 
Vamos por partes... 
 
É importante dizer que abordaremos a temática dos movimentos sociais sempre pensando 
na forma de organização social atual em que vivemos. Portanto, estaremos tratando dos 
movimentos vinculados ao sistema capitalista. Quer dizer, priorizaremos aqueles 
movimentos sociais que nascem de demandas próprias desta forma de organização social. 
As cidades, organizadas na forma que conhecemos hoje, desenvolveram-se a partir do 
século XII, ligadas às necessidades dos homens medievais de realizarem trocas comerciais. 
Mas, no entanto, sabendo que durante a Idade Média a forma de organização social dava-se 
principalmente dentro dos feudos, essas cidades ainda não assumiam a importância que as 
mesmas possuem numa sociedade industrial. 
Com a consolidação do capitalismo a partir do século XVIII, continuou existindo uma 
separação entre campo e cidade, mas tal distinção não criava um isolamento do campo, ao 
mesmo tempo em que, o desenvolvimento e o progresso não se restringiam à cidade. Em 
suma, estamos tratando da importância do rural e do urbano para o desenvolvimento 
capitalista, que cria duas realidades diversas, mas que, no entanto, nunca deixam de estar 
vinculadas e apresentando novas necessidades. 
Considerando que a sociedade capitalista tem sua organização e sua dinâmica marcadas 
pelas disputas e conflitos entre as classes sociais presentes nela, principalmente, entre as 
duas classes fundamentais, a burguesia e os trabalhadores, boa parte dos movimentos 
sociais será motivada diretamente, por interesses de classe ou manifestará aspectos 
daquelas disputas como são os casos dos movimentos sindical, de camponeses, dos sem-
teto. Já outros movimentos, como o feminista, os de juventude, o hippie, os ecológicos, 
podem ou não estar, também, motivados diretamente por “interesses de classe” de seus 
participantes. Ocorre, muitas vezes, de suas razões mais evidentes serem da ordem de 
outros interesses, como os ligados a lutas contra discriminações de gênero, étnicas, de 
geração ou culturais. 
Assim, na sociedade contemporânea, tanto quem vive nas zonas urbanas, como quem vive 
nas zonas rurais, organiza-se em torno de seus interesses particulares e forma os mais 
diversos movimentos sociais. 
Classes Sociais: com a consolidação do Capitalismo segundo Karl Marx, estabeleceu-se o 
conflito e a contradição, principalmente, entre os interesses de duas classes sociais 
fundamentais neste sistema. Estamos falando da burguesia (composta pelos indivíduos que 
detêm os meios de produção e o capital) e do proletariado (classe trabalhadora que 
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necessita vender a sua força de trabalho em troca de salário, por não deter os meios de 
produção e capital). 
Não negamos a diferença quanto ao ritmo de vida existente para quem mora no campo e 
para quem vive na cidade. Por exemplo: quem mora na cidade sempre se assusta, num 
primeiro momento, com os horários que as pessoas da zona rural acordam, almoçam e 
jantam, pois, na maioria das vezes, isso ocorre sempre mais cedo, em comparação à vida 
urbana. 
A comparação contrária também é verdadeira: quem sempre morou no campo fica alucinado 
com o número de pessoas nas ruas, com a quantidade de carros, de prédios e da corrida 
contra o tempo de quem vive nas cidades. 
Diferenças entre o campo e a cidade existem e, certamente vão muito além destes dois 
exemplos acima, mas há também um elemento que une essas duas formas de vida 
aparentemente distintas: o fato de que tanto o trabalhador da cidade como o do campo e 
seus pequenos produtores, para obter a sua sobrevivência, submetem-se às regras e leis da 
produção de mais-valia. Os primeiros quando vendem sua força de trabalho no mercado, os 
segundos quando têm a sua produção sujeitada às demandas e obrigações impostas pelas 
leis de mercado capitalista e da prioridade dos interesses do capital urbano. 
Sendo assim, boa parte dos movimentos sociais que se organizam a partir desta realidade 
social nasce ou se relaciona, direta ou indiretamente, com questões ligadas à estrutura de 
classes e aos conflitos de interesses entre as diversas classes e frações de classe. Isto pode 
ser observado, por exemplo, no movimento feminista, onde demandas pelo fim do machismo 
estão ao lado de reivindicações pela redução da exploração no trabalho. O mesmo pode ser 
observado em movimentos como o dos negros no Brasil, onde a luta contra a discriminação 
por cor da pele está associada a demandas por emprego e escolaridade. Ou, ainda, quando 
se vê, no movimento social que luta por terra, surgir a organização das mulheres exigindo 
dos “homens sem-terra” tratamento igualitário dentro da organização do próprio movimento. 
Os movimentos caracterizam-se por reivindicações diferentes, mas a ideia do movimento 
social como forma de organização coletiva é extremamente importante neste sistema, pois é 
a partir deles que se consegue suprir determinadas necessidades dos mais diversos grupos. 
 
Pesquisa  
 
Pesquise como o modo de produção capitalista, ao longo do século XX, determinou as 
formas de trabalho encontradas tanto no campo como na cidade, diferenciando-as, e 
traçando suas semelhanças. 
 
Quando tratamos dos movimentos sociais encontramos diversas características gerais que 
permeiam a todos eles, uma delas, por exemplo, é o fato de que estes demonstram a 
possibilidade de atuarem na História de modo a “determinar” como será o seu 
desenvolvimento. Estamos falando que os indivíduos tornam-se sujeitos históricos quando 
organizados de forma coletiva e com objetivos em comum, e, portanto, apesar de não terem 
certezas sobre o futuro do movimento, podem lutar (seja qual for a reivindicação e o projeto) 
para a inclusão, exclusão ou transformação radical da sociedade. 
Esta forma de movimento é muito importante numa sociedade como a que vivemos, pois 
políticas públicas, tais como: econômicas, sociais, educacionais, trabalhistas, dentre tantas 
outras, podem ser modificadas, quando indivíduos que isoladamente não possuiriam um 
grande poder de transformação organizam-se, e com isso, conseguem interferir na 
sociedade, transformando-a, ou até, mantendo-a de forma a garantir seus interesses. 
Podemos citar, como exemplo de manifestações sociais que extrapolam a tentativa de 
reformas e desejam uma transformação social radical da sociedade, a Revolução Cubana, 
que surge como uma manifestação contrária ao regime ditatorial presente no país, e acaba 
por culminar num governo socialista, a partir de 1959. 



 

65 
 

Inúmeros exemplos poderiam ser citados para mostrar o homem enquanto sujeito histórico. 
A partir do momento em que no Brasil tem-se o movimento social dos negros buscando a 
sua inclusão, uma série de benefícios foram por este grupo conquistados, como por 
exemplo: as políticas afirmativas (sobre este assunto ver mais no “capítulo” sobre cultura), 
isso representa um processo de transformação na organização da sociedade, que para 
acontecer necessitou que o indivíduo compreendesse seu papel na sociedade como sujeito 
histórico. 
Portanto, afirmar que a sociedade é desta ou daquela forma, e que não adianta tentar 
interferir, é reproduzir um pensamento que na verdade atende aos interesses daquelas 
pessoas, grupos ou classes sociais que se encontram privilegiadas nas relações sociais, já 
que os movimentos sociais estão presentes na História para demonstrar exatamente o 
contrário: quando os indivíduos organizam-se coletivamente muito da estrutura social pode 
ser alterada. 
 
A princípio, abordaremos este tema de forma mais teórica para melhor definir o que é, 
quando, como e porque se desenvolvem os movimentos sociais.  
Os movimentos sociais apresentam-se ao longo da História de diversas maneiras e por 
diversos motivos, mas, como se verá em seguida, há algumas características em comum a 
todos eles, por exemplo: em todo movimento social há um princípio norteador. 
 
O que seria este Princípio Norteador? 
 
Trata-se de um projeto construído coletivamente, na maioria das vezes buscando a solução 
de um problema, a transformação de uma situação, ou ainda, o retorno a uma situação 
anterior, na qual os indivíduos entendem que havia uma melhor condição para suas vidas. 
Os tipos de projetos dos movimentos sociais variam, principalmente, a partir do 
posicionamento quanto a características do status quo. Alguns movimentos ligados à luta 
por terra e por moradia podem pôr em dúvida a própria lógica do sistema social, 
questionando, por exemplo, a forma da propriedade e de distribuição da riqueza social. 
Outros movimentos sociais, como o feminista, os de juventude, os étnicos, podem pretender, 
primeiramente, modificar valores e comportamentos sociais. É o que ocorre quando 
movimentos sociais feministas “pedem” tratamento igual para as mulheres no mercado de 
trabalho, mesmo sem questionar, exatamente, o trabalho assalariado como forma de 
exploração do trabalho. 
Para uma melhor compreensão do que está sendo dito acima podemos usar como exemplo 
as reivindicações do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST). Este tem 
como projeto a realização da reforma agrária que significa o fim dos latifúndios e a 
possibilidade da existência de pequenas propriedades rurais, nas quais os menos 
favorecidos, nesta sociedade capitalista, poderiam estabelecer-se de forma a criarem seu 
sustento através de uma agricultura de subsistência ou organizada em cooperativas. 
É importante salientar que a questão da terra no Brasil sempre foi uma das bandeiras dos 
movimentos sociais, pois em nossa estrutura agrária a concentração de terras e a existência 
de latifúndios estão presentes desde o início de nossa colonização. Isto porque nossa 
formação social deu-se em dependência de outros países, consequentemente, nossa 
produção agrária também. 
Capitanias Hereditárias: forma inicial da distribuição das terras brasileiras. Neste modelo, 
as terras eram dadas, pela coroa portuguesa, para quem tivesse a possibilidade de 
investimento e quisesse se aventurar por aqui. 
Para elucidar o que estamos dizendo, podemos citar a criação das Capitanias Hereditárias 
— cuja produção era destinada ao mercado português; um exemplo disso na atualidade é a 
produção da soja e da laranja que também é destinada ao mercado internacional. 
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Assim, temos como característica estruturante em nosso país, a subordinação de parte 
importante da produção agrícola a uma produção em larga escala e às necessidades do 
exterior, o que leva a um modelo baseado na utilização de grandes propriedades rurais, 
produzindo uma pequena variedade de produtos. 
Podemos ter uma maior clareza desse processo no Brasil quando utilizamos algumas 
informações obtidas a partir dos dados cadastrais do INCRA (Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária) de 1992, a partir dos quais fica claro que a concentração de 
terra no Brasil só tem aumentado. Conforme podemos observar no gráfico abaixo, desde a 
década de 1960, vem aumentando a porção de terras abarcadas pelas propriedades com 
mais de 1000 hectares e, em contrapartida, diminuindo aquela ocupada pelas propriedades 
com menos de 100 hectares. Para facilitar a visualização da imensidão de terras de que 
estamos tratando, cada 1 hectare equivale a  10.000 m2. 

 
Exercício  
 
O que aconteceu no período de 1972 a 1978 que acelerou a concentração fundiária 
brasileira? Isto ocorreu em todas as regiões? Por quê?  
Quais as consequências sociais desse processo no campo e nas cidades?  
 
Essa concentração fundiária causa sérios problemas. Os pequenos produtores não 
conseguem obter rendimentos significativos, pois lhes falta o essencial – a terra. 
Considerando que esses produtores são a maioria e que empregam grande parte da força 
de trabalho do campo, podemos entender muitos fatos, como as precárias condições de vida 
da maioria da população rural e a venda de terras por parte dos pequenos proprietários para 
os produtores maiores ou para as grandes empresas. 
Em suma, a questão da terra torna-se uma bandeira para os movimentos sociais, pois sua 
concentração transforma-se em um problema num país de grandes dimensões, e com uma 
população sem acesso à terra e sem condições de ter acesso àquilo que ela produz. 
No caso dos movimentos sociais que lutam pela mudança na estrutura agrária, fica evidente 
a presença de “interesses de classe” em jogo. Por exemplo, trabalhadores do campo X 
grandes proprietários. Conhece-se também, movimentos sociais do campo organizados por 
pequenos proprietários, que buscam, às vezes, melhores políticas estatais para suas 
necessidades (crédito, política de preços mínimos) ou se organizam para enfrentar ameaças 
de desapropriação por causa da instalação de barragens e usinas de energia em suas 
terras. Aqui, já se tem um conflito de classes direto. O enfrentamento se dá entre pequenos 
proprietários e o Estado. Vê-se, portanto, que há movimentos cujas motivações e propostas 
visam mais a defesa do status quo, conforme já observado anteriormente. 
Na atualidade, um movimento que pode explicar de maneira clara o que são essas 
organizações coletivas, que não pensam na organização social de forma a transformá-la e 
sim de modo a voltar a formas anteriores são os movimentos neonazistas, também 
conhecidos como skinheads. 
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Não só no Brasil, mas por todo mundo, crescem as manifestações fóbicas a diferentes 
culturas, nacionalidades ou etnias; especificamente aqui, há movimentos oriundos da 
ideologia nazista, que chegam a tratar com violência indivíduos que se vestem ou 
comportam-se diferentemente deles definem como correto.  
Há um grupo na grande São Paulo chamado “Carecas do ABC”, cuja atividade coletiva 
chegou ao extremo da agressão física contra outros jovens como os de grupos punks.  
Encontra-se, também entre os “Carecas”, o preconceito contra os negros, os homossexuais 
e os nordestinos. Na cidade de Curitiba, capital do estado do Paraná, recentemente 
(set/2005) um grupo pregando ‘o orgulho branco’ agrediu uma pessoa negra na região 
denominada setor histórico da cidade. Suas atitudes não pararam por aí, panfletos cujo 
conteúdo propunha o preconceito aos homossexuais e aos negros foram afixados nos 
postes do local. 
 

 
 
Como já adiantamos atrás, temos um terceiro tipo de movimento social que não só luta pela 
transformação de uma dada situação, mas também tem como objetivo a transformação 
radical da forma de organização da sociedade. 
O que estamos dizendo, neste caso, é que o coletivo organiza-se a partir de uma 
necessidade cotidiana, como, por exemplo, melhores condições de trabalho; mas quando o 
movimento começa a desenvolver seus objetivos transformam-se, a luta intensifica-se, e 
inicia-se uma tentativa de mudança radical do sistema. 
Certamente, o que estamos descrevendo não é nenhuma receita de como o movimento 
social deve se organizar para se tornar revolucionário, na verdade, para que tal dimensão 
possa ser atingida há fatores sociais e históricos do momento vivenciado que contribuem 
para tal formação, portanto, há uma indeterminação histórica, isso quer dizer que há uma 
impossibilidade, a priori de afirmar o que acontecerá ou não no futuro, se esse caráter 
revolucionário pode ocorrer ou não. 
Esses movimentos geralmente organizam-se a partir de uma reivindicação local e 
específica, mas, à medida que se desenvolvem, começam a adquirir maior expressão social, 
extrapolando suas reivindicações iniciais, o que exige do próprio movimento um novo projeto 
e uma nova proposta para o futuro. 
Estamos dizendo agora que, se por um lado, é possível pensar em movimentos que querem 
alterar algumas características da realidade social, outros pedem uma volta a antigas formas 
de pensamento preconceituosas e autoritárias, e ainda, existem os movimentos sociais que 
criam a possibilidade de uma nova forma de organização social, na tentativa de superarem 
suas necessidades. 
 
Pesquisa  
 
Realize uma pesquisa buscando um movimento social existente no Brasil que represente 
uma destas três formas descritas acima, caracterizando-o e compreendendo os motivos que 
os levaram a defenderem, suas reivindicações. Para realizar esta pesquisa sugerimos que 
procure um movimento que exista na sua região, seja ela rural ou urbana.  
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Desta forma, trataremos um pouco mais cuidadosamente dos movimentos sociais que 
apresentam pouca possibilidade de ruptura (transformação radical da sociedade) com a 
realidade social posta, mas que de alguma forma apresentam alternativas. Um bom exemplo 
para estas formas de movimento encontra-se no Fórum Social Mundial, realizado desde 
2001, que já ocorreu no Brasil, em Porto Alegre, e na Índia, em Mumbai. 
O Fórum Social Mundial (FSM) foi idealizado e criado a partir da iniciativa de alguns 
brasileiros que desejavam desenvolver uma resistência ao pensamento dominante, e 
principalmente, a forma neoliberal de organização política e econômica em que a sociedade 
encontra-se na atualidade. 
A vontade de fazer oposição ao neoliberalismo no Fórum Social é tão séria que, as datas 
para as suas realizações foram programadas sempre concomitantes a do Fórum Econômico 
Mundial em Davos, Suíça. Esse Fórum Econômico é realizado anualmente para discutir os 
rumos a serem dados à economia dos países centrais e periféricos. 
A partir do momento em que surgiu a ideia, criou-se um Comitê Organizador a fim de por em 
prática o Fórum; o mesmo acabou ocorrendo no ano de 2001, em Porto Alegre, na sua 
primeira edição, e no mesmo ano foi criado um Conselho Internacional para melhor 
desenvolver a sua organização e eventos. 
Neoliberalismo: Os princípios do neoliberalismo remontam o liberalismo clássico de Adam 
Smith, no qual o mercado não é regulado pelo Estado, e sim pela livre concorrência. Na 
atualidade o liberalismo está sendo reestabelecido de acordo com as novas necessidades 
históricas surgidas – por isso, o uso do prefixo neo (novo) – na política econômica mundial. 
Entre as propostas de tipo neoliberal, destacam-se a indicação de retirada do Estado das 
atividades econômicas, a redução de políticas estatais de proteção de mercado e a redução 
da regulamentação estatal sobre as relações trabalhistas.  
O FSM é também composto por outros Fóruns realizados paralelamente nas mais diversas 
regiões, com os mais diversos propósitos. Há os chamados fóruns temáticos: Fórum Mundial 
da Educação, Fórum sobre “Democracia, Direitos Humanos, Guerra e Tráfico de Droga”; e 
ainda, os fóruns nacionais e regionais: como por exemplo, Fórum Pan-Amazônico, Fórum 
Social Africano, entre tantos outros mais. 
Esta formação caracteriza o FSM como uma série de grandes eventos, nos quais são 
discutidas as mais diversas temáticas sempre preocupadas com a criação de alternativas 
para a realidade social.  Desta forma, o FSM constitui-se como um espaço de articulação, 
debate, discussão e reflexão teórica pelos mais diversos movimentos sociais que participam 
de suas atividades. 
Estes movimentos sociais, por sua vez, possuem os interesses mais diversos, não havendo, 
portanto, uma prioridade na defesa das lutas. Todas são importantes e válidas, pois 
seguindo o projeto norteador do Fórum, cada uma delas possui um contexto específico que 
as fazem necessárias. Segundo o que diz Boaventura de Sousa Santos, sociólogo e 
participante do Fórum: “As prioridades políticas estão sempre situadas e dependentes do 
contexto” (Santos, 2005: 37) 
Assim, a impossibilidade da construção de uma alternativa coletiva, geral, ao mesmo tempo 
em que, possibilita a diversidade e a não imposição de um único modelo como alternativa, 
também faz com que o ambiente de debate perca-se na preocupação individual de cada 
movimento. Geralmente, é pensado como uma saída que reforme o sistema, pois para uma 
transformação radical da sociedade é necessário a existência de um grande movimento 
social. 
Portanto, cada movimento possui suas necessidades, buscam alternativas diferenciadas 
para seus problemas e utiliza-se do FSM como um momento para suas articulações e 
debates. Esta característica é tão forte dentro da organização ou realização do Fórum que 
na sua carta de princípios consta que nenhum dos participantes pode falar em nome do 
FSM, tamanha é a diversidade de reivindicações e propostas lá encontradas. Para maiores 
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informações sobre a Carta de Princípios do FSM pode ser consultado o site do Fórum: 
www.forumsocialmundial.org.br. 
Uma outra característica peculiar quanto à constituição do Fórum é o fato do mesmo não 
possuir qualquer liderança; os seus dois conselhos e o caráter democrático das decisões 
não permitem que exista uma hierarquia, e ainda é atribuída, por parte dos movimentos 
sociais que participam do Fórum uma grande importância às redes que são criadas ou 
possibilitadas por intermédio da Internet. 
Assim, como afirma o próprio Boaventura: “O FSM é uma utopia radicalmente democrática 
que celebra a diversidade, a pluralidade e a horizontalidade. Celebra um outro mundo 
possível, ele mesmo plural nas suas possibilidades”. (Santos, 2005: 89) 
As diferenças dos movimentos sociais participantes do FSM, portanto, são inúmeras, como 
já foi afirmado. Há uma pluralidade quanto à sua constituição que fica ainda mais clara 
quando são discutidas as possibilidades e alternativas para a sociedade. Encontram-se 
desde os que querem romper drasticamente com esta forma de organização social em que 
vivemos, até os que reivindicam uma reforma no sistema político, econômico e social, 
garantindo sua inclusão neste.  
O que há em comum entre todos eles, e os fazem se reunir, é a luta contra as formas 
devastadoras assumidas pelo neoliberalismo contra as minorias e os não-detentores de 
capital. Há também, a opção pela busca da transformação, seja ela qual for, por intermédio 
da intervenção e pressão política, lutando e idealizando a construção de um outro mundo 
por meio de mecanismos pacíficos.  
Na verdade essa caracterização atual do Fórum enquanto espaço de movimentos sociais, 
não é um consenso. Esta é uma posição, por exemplo, de Francisco Whitaker (um dos 
fundadores do FSM e membro das comissões), defensor da ideia de que se uma linha 
comum for estabelecida, o espaço será perdido e se estará “asfixiando” a própria fonte de 
vida do Fórum.  
Outra posição também encontrada é a de que o Fórum deve ser sim um movimento dos 
movimentos, isso quer dizer que o Fórum deve assumir uma posição política, pois caso 
contrário, será um espaço que se perderá e não canalizará nenhuma ação concreta, 
perdendo seu sentido de existência. É assim que o Fórum, tomado como exemplo, sintetiza 
algumas das características e dilemas dos movimentos sociais atuais. 
 
Pesquisa 
 
Uma afirmação realizada no inicio desta discussão ainda pode ser retomada: foi afirmado 
que o FSM é representativo dos movimentos sociais que não realizam uma ruptura radical 
com a realidade, mas também, foi dito, que os movimentos que compõem o Fórum são 
contrários ao neoliberalismo e buscam alternativas para a sociedade.  
Assim, com base no que foi dito acima, pesquise os projetos de dois movimentos sociais que 
participam do Fórum Mundial Social e compare seus objetivos e suas propostas para a 
sociedade. Para realizar tal pesquisa, sugerimos que se consulte o site ou os materiais 
impressos produzidos pelo Fórum”.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.forumsocialmundial.org.br/
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Movimentos Agrários no Brasil  
 
Se você fosse um latifundiário, o que pensaria sobre os movimentos sociais que lutam pela 
reforma agrária? E se você fosse um trabalhador rural sem lugar para morar e trabalhar, 
você participaria desses movimentos? 
 
“- Essa cova em que estás,  
com palmos medida,  
é a cota menor  
que tiraste em vida.  
- É de bom tamanho,  
nem largo nem fundo,  
é a parte que te cabe  
neste latifúndio.  
- Não é cova grande.  
é cova medida,  
é a terra que querias  
ver dividida.  
[...]  
- Viverás, e para sempre  
na terra que aqui aforas:  

e terás enfim tua roça.  
- Aí ficarás para sempre,  
livre do sol e da chuva,  
criando tuas saúvas.  
- Agora trabalharás só para ti,  
não a meias, como antes em terra alheia.  
- Trabalharás uma terra da qual,  
além de senhor, serás homem de eito e 
trator.  
- Trabalhando nessa terra,  
tu sozinho tudo empreitas:  
serás semente, adubo, colheita”. 
João Cabral de Mello Neto, Morte e Vida 
Severina 
 

 
Reforma Agrária: Processo de redistribuição de terras (latifúndios), em novas modalidades 
de ocupação, como pequenas propriedades, propriedades coletivas, colônias com direito ao 
uso de terras do Estado, realizado pelo Governo. 
 
Vamos refletir sobre estes problemas conhecendo os movimentos sociais que lutam pela 
posse da terra! 
 
Como foi dito no capítulo anterior com relação aos movimentos sociais, para que possamos 
compreender um movimento temos que entender as necessidades históricas que 
possibilitaram o surgimento deste. Ou seja, para abordarmos a questão dos movimentos 
sociais rurais no Brasil é necessário analisar e entender o desenvolvimento do capitalismo 
brasileiro e suas formas de produção agrária.  
Para alguns autores das Ciências Humanas, houve pelo menos três formas de 
desenvolvimento do capitalismo. Isto quer dizer que ao longo da história os países tornaram-
se capitalistas, mas cada um com características específicas. Para ilustrar o que estamos 
discutindo, podemos exemplificar perguntando por que o Brasil é diferente dos EUA, ou da 
Itália, e assim por diante. E é por conta desta maneira diferenciada de desenvolvimento do 
sistema capitalista, que temos, por exemplo, movimentos sociais que lutam pela Reforma 
Agrária no Brasil e não na Europa. 
 
Vejamos como isso aconteceu! 
 
Em países como a França e a Inglaterra tem-se a chamada via clássica do desenvolvimento 
do capitalismo. Isso quer dizer que nesses países, a burguesia realizou rupturas radicais 
com o antigo mundo feudal e absolutista. Em suas bandeiras de luta, a burguesia desejava 
não só o progresso, mas também, a liberdade, a igualdade e a fraternidade para todos. Em 
outras palavras, nestes países ocorreram revoluções, a Revolução Francesa (1789) e a 
Revolução Industrial (século XVIII). 
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Em locais onde esses processos aconteceram, especialmente no caso francês, a burguesia, 
na luta pelo poder do Estado, contou com a colaboração de outros segmentos sociais. 
Posteriormente, renegando as classes que haviam participado da queda do mundo 
absolutista, a saber: a classe de camponeses expropriados de suas terras, um número 
significativo de pequenos comerciantes e de trabalhadores assalariados da cidade. Estes, 
mais tarde conformariam o proletariado. 
No restante da Europa e, em destaque, na Alemanha, a transição para o sistema capitalista 
não se deu pelo movimento de massas populares, mas sim num acordo entre a burguesia 
ascendente e a nobreza feudal decadente. Este processo foi descrito por Marx e Engels 
como aburguesamento da nobreza e enobrecimento da burguesia. 
Esse caminho de desenvolvimento do capitalismo foi denominado por Lênin de via prussiana 
do desenvolvimento burguês. Diferentemente do ocorrido na França e Inglaterra, não há 
ruptura revolucionária com as antigas classes dominantes de proprietários rurais. 
Lênin: Vladimir Ilitch Lênin (1870-1924) Um dos participantes da Revolução Russa (1917) — 
revolução esta que teve por objetivo criar um sistema socialista —, desenvolveu importantes 
discussões a respeito do desenvolvimento do capitalismo e sobre a implementação do 
socialismo na Rússia. 

 
 
Apresentamos até agora, duas formas de desenvolvimento do capitalismo, no entanto, 
dependendo da leitura que se faça sobre o desenvolvimento do mesmo, ainda é possível 
tratar a respeito de uma terceira forma. Esta terceira forma está diretamente vinculada à 
maneira como o capitalismo desenvolveu-se no Brasil, que teve início no Período Colonial, a 
partir do século XVI. 
Não só o “descobrimento” do Brasil, bem como todo o processo produtivo que aqui foi 
desenvolvido, esteve necessariamente vinculado com as necessidades políticas e 
econômicas da metrópole portuguesa. Tanto a extração de pau-brasil, quanto a produção de 
cana-de-açúcar eram atividades realizadas de acordo com as necessidades da economia da 
Coroa Portuguesa. 
Capital Internacional: Acúmulo de riqueza, reproduzido no desenvolvimento industrial, 
financeiro e agrário de um país diferente do seu local de origem (geralmente países 
periféricos como o Brasil), visando sempre a geração de mais riqueza e lucro, que retornará 
ao seu país inicial. 
Balança Comercial: Relação final entre a exportação e importação de mercadorias por um 
país. 
PIB: Valor total da produção e riqueza produzida em um país. 
Os latifúndios de monocultura formam a base da organização agrária do nosso país. Desde 
o início de nossa formação social temos na constituição do Brasil a presença de latifúndios 
vinculados à monocultura. Esta característica, apresentada desde o princípio, mantém-se 
predominantemente em toda a história brasileira.  
A história do Brasil agrário é marcada por uma característica peculiar: o fato de nossa 
produção sempre ter ocorrido vinculado às necessidades dos países europeus, seja no 
período de transição do mundo medieval para o capitalista, seja posteriormente, já com o 
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efetivo desenvolvimento do capitalismo. São as necessidades do capital internacional que 
direcionam nossa produção.  
Assim, desde o período no qual a economia baseava-se na produção canavieira, passando 
pela produção de algodão (mercadoria produzida em larga escala, devido à demanda 
oriunda da revolução industrial), produção cafeeira e atualmente, da soja e do gado de corte, 
dentre outras mercadorias produzidas, o Brasil manteve-se com uma economia agrária 
subordinada aos interesses externos e, portanto, dentro de um modelo agro-exportador. Se 
por um lado, afirma-se que tais empreendimentos são positivos para o desenvolvimento da 
economia nacional, do PIB (Produto Interno Bruto) e da balança comercial, por outro, uma 
série de fatores negativos podem ser evidenciados nesta forma de desenvolvimento agrário. 
Dentre estes fatores podemos citar: 
a) este é um tipo de produção que por estar vinculado a interesses externos ao do país 
pode, a qualquer momento, em função de uma crise da economia mundial, por exemplo, 
tornar-se desinteressante, e por conta disso criar uma situação de crise econômica nacional; 
b) este tipo de modelo agrário, por necessitar de grandes extensões de terras, torna a 
propriedade rural restrita a uma pequena parcela da população; c) realiza uma produção que 
não satisfaz as necessidades imediatas (subsistência) da população nacional. 
Esses fatores são as principais explicações que nos mostram a necessidade de uma 
Reforma Agrária no Brasil. E também demonstram porque tal fato não acontece, por 
exemplo, nos países europeus. Vimos, mesmo que brevemente, que nos países de via 
clássica (França e Inglaterra) houve uma revolução que rompe com o antigo mundo 
medieval, e ainda, nesses países a produção agrícola não foi a da monocultura, 
caracterizando a formação do latifúndio, muito pelo contrário, esses países compravam a 
produção das colônias (monocultura) para a sua produção industrial. 
Quando houve a Revolução Industrial na Europa, e a Inglaterra iniciou com a produção têxtil, 
foi o Brasil um dos fornecedores de algodão. Hoje, a produção de laranja em larga escala é 
exportada aos Estados Unidos, e também a soja é exportada para vários países.  
Na atualidade, essa realidade da produção agrícola baseada em enormes extensões de 
terras, com uma pequena variação do tipo de produto, proporciona uma sociedade na qual a 
quantidade de proprietários de terra é reduzida, e ainda, a produção da pequena 
propriedade rural é desvalorizada no mercado nacional.  
Há pelo menos de 4 a 6 milhões de famílias sem-terra, cerca de 1% dos proprietários rurais 
possuem 46% das terras produtivas e cadastradas no Brasil (Censo do IBGE – 1996). As 
propriedades com menos de 100 ha representam neste último censo, 89,3% das 
propriedades, mas representam cerca de 20% das terras brasileiras. Neste mesmo Censo 
foram registradas 17.930.890 pessoas ocupando atividades no campo, contrapondo-se aos 
dados de 1985 — que registram 23.394.881 trabalhadores — portanto, percebe-se uma 
redução do trabalho no campo em 23%.  
Existe um outro indicativo que contribui para destacarmos a importância da pequena 
propriedade na produção agrícola no Brasil. Segundo os dados estatísticos sobre o 
montante da produção das pequenas e médias propriedades produzidos pelo IBGE no 
Censo Agropecuário de 1996, temos que: a produção de áreas com menos de 100 ha 
correspondem a 47% da produção nacional, os estabelecimentos entre 100 ha a 1.000 ha 
correspondem a 32%; já as áreas com 1.000 ha a 10.000 ha correspondem a 17% da 
produção, e ainda, as áreas acima de 10.000 ha produzem apenas 4% do valor total da 
produção no Brasil.  
Segundo esses dados, é possível observar que mesmo a produção da pequena e média 
propriedade sendo desvalorizada pela existência de atividades rurais agro-exportadoras, ela 
é responsável pela maior parte da produção agrária realizada no país. Isso em última 
instância reforça a discussão e a necessidade de realização de uma grande Reforma Agrária 
neste território.  
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São consideradas no Brasil, segundo a chamada Lei de Reforma Agrária, pequenas 
propriedades, áreas que possuam menos de 5 módulos fiscais, médias propriedades, 
aquelas que tenham de 5 a 15 módulos e grandes propriedades, áreas que tenham mais de 
15 módulos. Os valores dos módulos fiscais variam de Estado para Estado, de região para 
região, pois para a determinação do valor em hectares são levados em consideração o tipo 
de exploração predominante no município, a renda obtida com tal exploração, outras 
atividades produtivas na área, e ainda, o conceito de propriedade familiar. 
 
Pesquisa  
 
Realize uma pesquisa sobre a condição da produção agrícola na sua região ou do Estado, 
buscando dados que tragam o tipo de produção existente (seu destino), bem como a 
distribuição dessas terras (tamanho e proprietários) e a condição de vida do trabalhador do 
campo. 
 
Bom, até aqui explicamos, mesmo que brevemente, porque um país como o Brasil possui 
movimentos sociais cujo objetivo é a Reforma Agrária. Mas temos ainda de entender quando 
e como esses movimentos sociais se organizam para tal. 
 
Primeiros Movimentos de luta pela terra: As Ligas Camponesas 
 
Vamos descrever um quadro social bastante peculiar quanto às suas características 
agrárias. Características estas que colocam em xeque a forma como a organização do 
campo encontra-se na atualidade, pelo menos no que diz respeito à distribuição de terras. 
Se por um lado, tem-se um país cuja formação capitalista permitiu uma desigualdade social 
ímpar, e certamente necessita de uma reformulação para atender às necessidades de toda a 
população; por outro, essa transformação pode ser alcançada de diversas maneiras. 
Ao longo da história brasileira, principalmente no que diz respeito ao século XX, várias 
propostas de Reforma Agrária foram discutidas pelos mais diversos movimentos e governos. 
Hoje o movimento de maior destaque e evidência é o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem-Terra (MST). 
Mas antes de seu surgimento, houve uma série de movimentos que discutiram e lutaram 
pela reforma agrária. Dentre eles podemos citar as Ligas Camponesas; a Comissão Pastoral 
da Terra (CPT) criada em 1975; ULTAB (União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas 
do Brasil) criada em São Paulo, final de 1955; e o MST. 
A história das Ligas Camponesas pode ser compreendida em três momentos: o primeiro, 
que começa em 1945 e vai até 1947; um segundo, que se inicia em 1948 até 1954; e um 
último momento, com certeza, o mais expressivo do movimento, que foi de 1954 até o seu 
final, em 1964. 
As chamadas Ligas Camponesas têm sua origem entre os anos de 1945 – 1947. Neste 
período, nosso país estava passando por um regime de relativa democracia. Havia chegado 
ao fim a ditadura do 2° governo de Getúlio Vargas, que reprimiu toda e qualquer forma de 
manifestação social contrária as suas ideias, inclusive colocando na ilegalidade o Partido 
Comunista Brasileiro. 
E foi justamente a partir dos integrantes do Partido Comunista que as primeiras Ligas 
Camponesas se formaram. Em quase todos os Estados brasileiros os trabalhadores rurais 
organizaram-se, no entanto, devido ao fato do Partido ter sido colocado novamente na 
ilegalidade no ano de 1947, houve uma certa desmobilização do movimento, que, no 
entanto, continuou resistindo até meados dos anos de 1950 em alguns lugares. 
Alguns fatos marcaram este segundo período: a guerrilha de Porecatu (conflito entre 
posseiros e latifundiários na divisa de São Paulo e Paraná — 1950), a revolta de Dona Noca 
(conflito no interior do Maranhão — 1951), o território livre de Formoso (conflito entre 
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posseiros e latifundiários por uma área de quase 10 mil quilômetros quadrados) e o primeiro 
Congresso Nordestino de Trabalhadores Agrícolas (ocorrido em Recife, sob a orientação do 
Partido Comunista de Pernambuco — 1954). 
Após o ano de 1954, as Ligas Camponesas organizaram-se ainda com mais força, 
principalmente no estado de Pernambuco. De modo geral, será esse o principal foco de 
resistência e atuação desse movimento rural. Isto porque havia uma série de fatores que 
contribuíram para o desenvolvimento do movimento no local, destacam-se: o fenômeno da 
seca, altos índices de mortalidade, a decadência da economia da região, dentre outros. 
A atuação das Ligas desenvolveu-se no sentido de conscientização e politização dos 
trabalhadores do campo e a busca pela reforma agrária também estava vinculada a 
melhores condições de trabalho. 
O movimento das Ligas Camponesas adquiriu tamanha importância no cenário nacional que 
muitos de seus integrantes visitaram a ex-União Soviética, a China e Cuba, em diversos 
momentos. Isso com o intuito de melhor organizar o movimento e articulá-lo com outros, 
como também, conhecer a produção agrícola desses países e a forma como se dava a 
distribuição de terras. 
A passagem por esses países, por parte dos membros das Ligas Camponesas, também se 
deve ao fato dessas nações estarem experimentando formas de organização social e do 
trabalho diferenciadas das existentes no capitalismo. Chamadas de socialismo, estas 
experiências apareciam no horizonte como possibilidades de se efetivar um sistema no qual 
os valores humanistas poderiam ser vivenciados, e as desigualdades sociais superadas, 
acabando, inclusive, com a luta de classes entre os trabalhadores e a burguesia. 
Algumas inovações dessas alternativas de organização social poderiam ser observados na 
forma de distribuição de terras que experimentavam. No caso de Cuba, por exemplo, logo 
após a Revolução (1959), estabeleceu-se no país uma Reforma Agrária que nacionalizava 
as propriedades com mais de 420 hectares e as redistribuía aos trabalhadores e 
arrendatários. 
Portanto, tinha-se em Cuba pós-revolucionária, uma distribuição das terras diferenciada do 
sistema capitalista (e do Brasil) e ainda, por mais que nestes solos a maior parte da 
produção fosse a da cana-de-açúcar, lá não havia a concentração de terras, nem a 
distribuição concentrada da renda, pois o trabalho era organizado de forma coletiva. 
Estes eram exemplos de organizações sociais que os integrantes das Ligas Camponesas 
estavam buscando conhecer, para que assim, de alguma forma, pudessem desenvolver 
novas experiências em solo brasileiro. 
Uma série de fatores políticos e sociais, nacionais e internacionais, colaboraram para o 
desenvolvimento e ampliação não só da Ligas Camponesas, no início da década de 1960, 
mas de uma série de movimentos tanto no campo quanto na cidade. Estamos falando da 
eleição de um governo progressista para governo federal, nas figuras de Jânio Quadros e 
João Goulart – 1961, e também da Revolução Cubana (já citada no primeiro capítulo de 
movimentos sociais – 1959). 
Por um momento as Ligas Camponesas aglutinaram em sua volta uma série de outras 
manifestações sociais, como por exemplo: Ligas de Estudantes; Ligas Urbanas; Ligas 
Feministas; dentre outras. Houve ainda na Liga Camponesa a formação de guerrilhas para 
organizar a resistência à oligarquia agrária, tendo a participação não só do homem do 
campo, mas também, o da cidade. 
Na organização dos movimentos utiliza-se uma série de mecanismos para sensibilizar o 
homem do campo e mobilizá-lo pela luta da terra e da Reforma Agrária. Seus integrantes 
discutiam a necessidade da existência desse movimento utilizando-se da Bíblia, do Código 
Civil, e da Poesia Popular (violeiro, cantador e folhetista); isto porque estas eram linguagens 
que faziam parte daquele cotidiano, ao mesmo tempo, que se tornavam grandes 
facilitadores, considerando que uma grande quantidade da população era analfabeta. 
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No estatuto das Ligas é possível compreender a finalidade da existência do movimento. 
Consta no Artigo 2°: 
“A liga tem por objetivos: 
1° Prestar assistência social aos arrendatários, assalariados e pequenos proprietários 
agrícolas.  
2° Criar, instalar e manter serviços de assistência jurídica, médica, odontológica e 
educacional, segundo suas possibilidades. 
Parágrafo Único: A Liga não fará discriminação de cor, credo político, religioso ou filosófico 
entre seus filiados.” (ESTATUTO DAS LIGAS, 2002:183). 
 
Desta forma, tem-se que na organização e reivindicações das Ligas estava presente além 
da luta por uma redistribuição dos latifúndios, antes de tudo, uma melhor condição do 
homem do campo e a sua devida assistência. As ligas Camponesas sofreram um revés e 
chegam ao seu fim quando ocorre o golpe militar de 1964, impossibilitando qualquer atuação 
do movimento. 
As causas do Golpe Militar foram as mais diversas, mas podemos colocar a existência de 
um governo progressista no Estado Federal, aliada a uma série de manifestações sociais 
que colocavam em risco interesses da burguesia nacional e internacional. Havia também a 
ameaça à grande propriedade rural, associada à existência do Partido Comunista, em um 
cenário internacional que apontava, de certa forma, uma possível expansão do socialismo 
na América Latina. Estes fatores criaram condições para a efetivação do golpe político da 
direita que tomou o poder e decretou o fim de todos esses movimentos. 
Daí que podemos compreender que a história do Brasil é marcada por uma série de atos 
políticos e sociais tanto da classe trabalhadora quanto da burguesia à procura de melhores 
condições para a sua existência. Como já foi mencionado no capítulo anterior, esta situação 
geralmente leva ao conflito, sendo que os movimentos sociais são a expressão dos 
mesmos, ao mesmo tempo que o golpe militar em 1964 também o é. 
Burguesia Nacional: detentores de capital e dos meios de produção cuja origem é a 
mesma do país no qual investem. 
 

 
 
Pesquisa  
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Realize uma pesquisa que aborde os motivos do Golpe Militar em 1964 e suas 
consequências para os movimentos sociais e partidos de esquerda existentes no Brasil 
naquela época. 
 
Bom, é fato: a Ditadura Militar brasileira impediu uma maior expansão dos movimentos 
sociais no pós-1964, mas, no entanto, estes nunca deixaram de existir efetivamente, pois, se 
por um lado o golpe os abafou, por outro, ele não resolveu uma série de questões sociais 
que estavam presentes na nossa realidade e que levavam parte da população a retomar a 
luta por reivindicações anteriores. O problema da concentração de terras, por exemplo, 
agravou-se. 
 
A reorganização dos trabalhadores rurais: A retomada da luta pelo MST 
 
Entre 1964 e 1985, durante o período de ditadura militar, o capitalismo no Brasil conheceu 
um certo tipo de “crescimento”; hoje, também fruto desse crescimento o país é 
verdadeiramente um gigante, mas é um gigante na ordem dos países que se subordinam 
aos interesses do capital internacional e dos países centrais. 
A partir de 1964, a economia nacional conheceu uma forma de desenvolvimento na qual a 
sua produção passou a ser direcionada para dois polos principais. De um lado a 
intensificação da produção dos bens de consumo duráveis (automóveis, eletroeletrônicos), e 
de outro, o esforço para uma produção com caráter exportador. Tais medidas econômicas 
proporcionaram um surto de desenvolvimento econômico, que só teria fim nos anos 70. 
Entretanto, assim como em outros períodos da história nacional, os mesmos mecanismos 
que asseguraram o êxito do chamado “milagre econômico” do período militar, condicionaram 
e conduziram ao seu próprio fim. Se o regime militar proporcionou, de uma forma ou de 
outra, um suposto desenvolvimento econômico nacional, por outro lado, este mesmo 
governo trouxe diversas mazelas para a Nação. 
Entre os problemas desencadeados pelos governos militares, sem dúvida, a questão do 
“arrocho salarial” foi a mais significativa. Por meio de medidas constitucionais, o governo 
proibiu o aumento dos salários em períodos menores que um ano; e quando os reajustes 
eram efetivados, quem fornecia os índices era o próprio governo (Justiça do Trabalho – 
Federal), certamente manipulando-os, sendo estes sempre inferiores ao da inflação do ano 
anterior.  
Assim, as custas dos trabalhadores e de um regime no qual qualquer manifestação contrária 
ao governo era absolutamente proibida, o Brasil, na década de 1970, teve elevados índices 
de crescimento, que se tornaram conhecidos como o “milagre econômico”.  
No entanto, este surto de aceleração da economia entrou em colapso a partir de 1973, 
quando se tem no âmbito internacional a chamada “crise do petróleo”. E em alguma medida 
foi tornando-se cada vez mais difícil sustentar as formas manipulatórias do Estado brasileiro, 
já que em determinado momento, boa parte da burguesia nacional tornou-se contrária aos 
militares, pois estes não estavam satisfazendo os tanto como desejavam. Tais insatisfações 
aumentaram ainda mais, quando no ano de 1978, ocorre a “2ª crise do petróleo”, deixando a 
economia mais vulnerável, tanto pensando na ótica dos trabalhadores como da burguesia, 
pois o crescimento nacional a altos índices não mais ocorre ao mesmo tempo que se 
mantém o “arrocho” salarial.  
Crise do Petróleo: Na década de 1970 houve duas crises do petróleo, a primeira em 1973 e 
a segunda em 1978, ambas fruto de uma alta do preço do petróleo, que sendo a matéria-
prima básica (combustível e derivados), criaram um colapso econômico no mundo 
capitalista. 
É neste momento que se tem no plano nacional duas situações conhecidas, que ocorreram 
concomitantes: de uma lado o Estado – tendo como presidente o general Ernesto Geisel – já 
propondo, em vista da sua pouca legitimidade e do esgotamento da experiência ditatorial, 
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uma transição a um regime democrático de forma “ lenta, gradual e segura”; e de outro lado, 
a efervescência de vários movimentos sociais, pois parte da população, principalmente 
trabalhadores e moradores pobres das periferias das grandes cidades, já não se 
subordinava totalmente ao silêncio imposto pelos militares.”  
Inegavelmente, a segunda metade da década de 1970 foi marcada por profundas tentativas 
de oposição ao regime militar: se de um lado, a própria burguesia começava a se incomodar 
em alguns momentos com o regime, de outro, as contestações por parte do movimento 
estudantil, das articulações nos bairros (por meio da Igreja Católica) contra a carestia 
começam a tomar fôlego.  
Iniciava-se um processo de manifestações e a tentativa de mais uma vez inserir os 
intelectuais, políticos e militantes (que estiveram, ou ainda estavam exilados), na cena 
nacional. Uma das discussões que se processam neste período já era a tentativa de se 
reestabelecer os antigos partidos de esquerda (que até este momento, tinham um pequeno 
espaço legal apenas por intermédio do MDB), e ainda, a criação de novas organizações 
sociais e partidos.  
É marca desse período o surgimento não só do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-
Terra MST (1984), mas também do Partido dos Trabalhadores – PT, no final da década de 
1970.  
Nesse momento de crise econômica e política nacionais, junto à possibilidade novamente de 
organização coletiva é que o MST surgiu, a princípio sem uma organização centralizada; 
uma série de conflitos de terras aconteceu durante o regime militar, mas só com o 
surgimento da Comissão Pastoral da Terra (CPT), o movimento começou a se articular. 
O movimento, embora já existisse desde o final da década de 1970, só ganha estatuto de 
movimento organizado nacionalmente em 1984 com o 1° Encontro Nacional, na cidade de 
Cascavel, no estado do Paraná. Em 1985, acontece o 1° Congresso Nacional do MST, na 
cidade de Curitiba, também, no estado do Paraná. (Documentos e mais informações sobre o 
MST visitem o site www.mst.org.br) 
Esses dois momentos marcaram o surgimento de um movimento que ao longo da década de 
1980 e 1990 deixou marcas profundas na história nacional. Se estas marcas são 
questionáveis ou não, o fato é que a produção agrária no Brasil volta a ser discutida, bem 
como a distribuição de terras, e ainda, as desigualdades sociais existentes nesta sociedade. 
A forma de atuação do MST é feita a partir de ocupações de terras públicas ou particulares 
(latifúndios improdutivos ou que possuem dívidas com o Estado) criando um fato político que 
pressiona os órgãos públicos a negociarem a concessão da posse da terra. Certamente, 
este processo de ocupação nem sempre é harmonioso, grandes conflitos armados e 
sangrentos já ocorreram. 
Como foi dito no capítulo anterior a respeito dos movimentos sociais, em alguns movimentos 
é evidente a defesa de interesses e visões de mundo que surgem a partir das condições de 
classe de seus membros. No caso do MST, seu interesse, a saber a Reforma Agrária, entra 
em conflito necessariamente com os interesses da burguesia proprietária dos latifúndios. 
Em várias ocasiões há conflitos entre os integrantes do MST e a polícia, que é, por vezes, 
incumbida pela justiça de restaurar a posse da terra. Outras vezes enfrentam milícias 
armadas pelos fazendeiros para evitar que ocupem suas terras. Os latifundiários no Brasil 
possuem uma organização própria criada em 1985, chamada UDR (União Democrática 
Ruralista), cujo objetivo é a defesa da propriedade fundiária, que seus possuidores julgam 
estar ameaçadas pelo MST. 
Quando a ocupação é considerada legal ainda demora um período para que os integrantes 
do movimento consigam a posse da terra. Por mais que grandes dificuldades sejam 
encontradas nesses processos de ocupação até o da conquista do direito da posse da terra, 
uma outra série de problemas é criada a partir do momento em que se conquista o direito da 
terra.  

http://www.mst.org.br/
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Fato Político: Atividade realizada por um grupo que desencadeia uma série de 
consequências, dentre elas, tornar pública a sua reivindicação, tendo como principal objetivo 
a atenção da imprensa e do Estado para uma resolução mais rápida do problema. 
Um desses problemas é o de como organizar a produção agrícola, agora que o latifúndio foi 
dividido em uma série de pequenas propriedades? E ainda, como criar possibilidades para 
que esses “novos” pequenos proprietários sobrevivam e consigam tirar da terra o seu “pão”? 
Uma das saídas que vem sendo gerada pelo movimento é o de organizar a pequena 
propriedade em cooperativas, ou mesmo os agricultores se unirem para produzirem 
coletivamente, buscando assim uma maior inserção destes produtos no mercado. 
Por seu lado, essas alternativas também enfrentam dificuldades. Muitas vezes, por conta do 
incentivo insuficiente dado pelos governos, o pequeno produtor não resiste e acaba por 
vender a terra. A comercialização da terra “conquistada” pela Reforma Agrária por parte dos 
integrantes dos Movimentos de Sem-Terra é um dos fatos que recebe a crítica mais comum 
presente entre a população em geral. Também, não podemos deixar de mencionar o papel 
da mídia na ênfase que ela dá a esse fato, tratando-o de modo isolado das suas causas. De 
um modo geral, quanto ao MST, às notícias de boa parte da mídia, são quase sempre 
tendenciosas – favoráveis às posições dos proprietários de terras. 
 
Exercício 
 
Procure notícias de jornais ou, se possível, assista ao documentário chamado “Meu bem, 
meu mal”— sobre a caravana do MST que se dirigia a Curitiba no ano de 2000, e teve um 
dos integrantes morto num confronto com a polícia — e avalie a quem a reportagem 
analisada acaba defendendo. 
 
Além de tudo, deve-se levar em consideração que a concorrência do pequeno produtor com 
a produção em larga escala e mecanizada no campo, na maioria das vezes, é desleal, já 
que o latifúndio não só possui toda uma infraestrutura para sua produção como também, 
consegue muito mais facilmente créditos dos governos, geralmente por sua produção ter 
como finalidade a exportação. 
Dentre as tentativas de superação destes obstáculos, o MST também possui como 
alternativa não só a capacitação política, mas também técnica do assentado, formação 
preocupada em fornecer conhecimentos adequados para um melhor aproveitamento da 
terra. 
O MST, além de ser contrário a um único tipo de produção agroexportadora (monocultura), 
também incentiva a realização de culturas que deixem de utilizar agrotóxicos em seus 
produtos, bem como o de sementes transgênicas, realizando inclusive encontros 
agroecológicos, na tentativa de gerir novas experiências. 
Certamente, a repercussão do MST, no Brasil, aumentou em muito a partir de meados dos 
anos 1990, quando alguns conflitos ocorreram em diversas ocupações. Tendo em vista sua 
capacidade de articulação, o movimento também aumentou sua atuação na sociedade, 
participando de uma série de outras discussões como, por exemplo, colocando-se contra a 
ALCA (Área de Livre Comércio das Américas), discutindo o papel da mulher e produzindo 
um projeto político-pedagógico para os processos educacionais que acontecem nos seus 
assentamentos. 
O MST certamente é fruto de um conjunto de fatores históricos nacionais e internacionais do 
desenvolvimento do capitalismo que criaram uma realidade social cheia de conflitos e 
contradições, da mesma forma que as Ligas Camponesas foram uma tentativa de luta e 
reivindicação por melhores condições do trabalhador rural. 
 
Exercício  
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Como última atividade a ser desenvolvida, sugerimos uma saída a campo realizando uma 
visita a um assentamento ou acampamento do MST, para conhecer essa realidade. Uma 
outra sugestão é a leitura de notícias que tratem do tema da Reforma Agrária, bem como, 
vídeos que falem sobre o movimento realizando assim uma produção de texto. 
 
Movimento Estudantil 
 
Enquanto estudante o que você pode fazer para transformar a sociedade na qual você se 
encontra? Será que os estudantes, quando organizados, podem ser considerados 
movimentos sociais? Será que essas organizações já trouxeram mudanças para a 
sociedade? 
 
Em novembro de 1985, foi criada uma lei federal que regulamenta o funcionamento das 
entidades estudantis no Brasil. Essa lei, de n° 7.398 de 4 de novembro de 1985, assegura 
aos estudantes do Ensino Fundamental e Médio o direito de se organizarem 
autonomamente e criarem uma entidade representativa de seus interesses. 
Mas você sabe como funcionam tais entidades e conhece esta lei? 
O que estamos tratando é da possibilidade, por exemplo, dos alunos de qualquer escola no 
Brasil poder criar um Grêmio Estudantil a partir da eleição direta do corpo discente (alunos). 
Está na lei n° 7.398: 
 
“Art. 1o – Aos estudantes dos estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus fica assegurada 
a organização de Estudante como entidades autônomas representativas dos interesses dos 
estudantes secundaristas com finalidades educacionais, culturais, cívicas, esportivas e 
sociais”.  
 
Qual o procedimento que devemos ter para criar um Grêmio? 
 
É criada uma ou mais chapas, compostas por alunos da própria escola, que concorrerão a 
uma eleição, e posteriormente, representarão os interesses dos alunos nas discussões da 
escola. 
Portanto, a partir dessa lei, o estudante além de se organizar enquanto entidade 
representativa, também pode reivindicar mudanças não só dentro da sua escola, como 
também, no que diz respeito à sociedade em que está envolvido. 
Boa parte das instituições de ensino hoje, tanto do Ensino Fundamental e Médio, como as 
de nível Superior, possuem suas entidades representativas. As escolas possuem seus 
Grêmios Estudantis, as Universidades possuem CA’s (Centros Acadêmicos), DA (Diretório 
Acadêmico) e DCE (Diretório Central dos Estudantes); e ainda existem entidades que 
representam o coletivo dos estudantes não só na instituição, mas em toda a sociedade, nas 
mais diversas instâncias. Assim, temos no Estado do Paraná a UPE (União Paranaense de 
Estudantes) e a UPES (União Paranaense de Estudantes Secundaristas), e em nível 
nacional a UBES (União Brasileira de Estudantes Secundaristas), a UNE (União Nacional 
dos Estudantes). 
Mas nem sempre foi assim na história do Brasil. Durante o período militar (1964-1985), 
essas entidades foram proibidas de se organizarem em acordo com a lei. Não que as 
mesmas deixaram de existir, mas elas estiveram na clandestinidade durante quase todo o 
período, e por consequência, seus integrantes também. 
Agora, se essas organizações eram ilegais (do ponto de vista constitucional e jurídico), por 
que esses estudantes colocaram suas vidas em risco fazendo parte dessas instituições e 
organizando movimentos sociais no Brasil durante esse período? 
A resposta certamente não é porque eles eram baderneiros, ou desejavam criar conflitos 
sem nenhum sentido, muito pelo contrário, esses estudantes que na época fizeram parte dos 
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movimentos estudantis, desejavam uma sociedade mais justa, democrática, na qual de fato 
pudessem defender seus interesses. 
Portanto, da mesma forma que os movimentos sociais já estudados nos textos anteriores, 
como o movimento dos trabalhadores rurais sem-terra – que defendem o fim do latifúndio e 
a reforma agrária –, o movimento social organizado pelos estudantes também reivindicavam 
transformações na sociedade brasileira. 
E isso não acontece só no Brasil, em outros países como a França, os Estados Unidos da 
América, a Alemanha, a Itália, o Chile, a Argentina, a Espanha, dentre tantos outros países, 
possuíram ou possuem movimentos estudantis, defendendo os mais diversos motivos. 
 
Pesquisa  
 
A sua escola tem um Grêmio Estudantil? Você sabe quais atividades esse Grêmio tem 
desenvolvido em prol de você, estudante, e da sua comunidade? Discuta as suas propostas 
em sala de aula, buscando interferir nessa entidade. Caso em sua escola não exista um 
grêmio, organizem-se de modo a oferecer discussões que proporcionem a criação de um. 
Para obter maiores informações sobre como organizar um Grêmio, bem como as lutas do 
movimento estudantil na atualidade, procurem as entidades representativas no Estado ou 
mesmo as Nacionais. 
A segunda metade do século XX teve em sua história uma série de situações que de certa 
maneira criaram condições para o surgimento de inúmeros movimentos sociais. 
No caso específico do Brasil, o Golpe Militar de 1964 deu início ao regime ditatorial, 
incompatível com os valores democráticos e, acabou por favorecer e desencadear 
movimentos sociais, tanto de oposição quanto de defesa do governo vigente. 
O regime ditatorial brasileiro tinha como um de seus objetivos conter as crescentes 
manifestações de caráter popular, que exigiam reformas sociais, mais ou menos, profundas 
(agrária, estudantil e urbana, principalmente). A direita e a extrema direita política da época, 
julgavam que essas manifestações e reivindicações estavam vinculadas de forma direta e 
indireta à expansão do socialismo e do comunista pelo mundo. 
Não podemos deixar de lembrar que durante a década de 1960, ocorria no mundo a 
chamada Guerra Fria, cujos principais participantes eram a ex-URSS (União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas) e os Estados Unidos. Pós-II Guerra Mundial estabeleceu-se uma 
disputa entre essas duas potências, que desejavam a expansão e consolidação de seus 
regimes econômicos e políticos, a saber, o socialismo e o capitalismo. E este fator externo 
foi fundamental para o advento da ditadura militar no Brasil, inclusive contando com a 
participação direta de organizações secretas e militares norte-americanas como a CIA 
(Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos) no processo de treinamento dos 
militares brasileiros e observando o desencadeamento das ações da esquerda. 
Guerra Fria: Momento histórico iniciado após o fim da II Guerra Mundial, no qual EUA 
(Estados Unidos da América) e URSS (União das Repúblicas Socialistas Soviéticas) dividem 
o mundo em dois blocos, o que era capitalista e o bloco comunista. Neste período houve 
uma série de conflitos indiretos entre esses dois países dentro de outros territórios 
nacionais, como, por exemplo, Cuba ou o Vietnã. A corrida armamentista, o 
desenvolvimento tecnológico-espacial e a busca pela expansão de seus regimes em outros 
países também foram marcas desse período. 
Os jornalistas tinham suas reportagens censuradas, os atores e escritores tinham suas 
peças impedidas de serem exibidas, os professores eram obrigados a deixarem as salas de 
aula por emitirem opiniões contrárias tanto ao regime ditatorial, como também, os valores 
morais e sociais impostos pelo Estado. 
Um grande número de partidos e organizações de esquerda surgiu neste período de tensão 
na sociedade brasileira, cujo principal objetivo era o fim da ditadura militar. 
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Cada organização desta exerceu, durante a ditadura, um importante papel de resistência. 
Uma série de ações foram pensadas e realizadas na busca pela transformação da 
sociedade brasileira. 
Podemos então citar dentre essas mais variadas formas de atuação na sociedade brasileira: 
O PCB (Partido Comunista Brasileiro), ALN (Aliança Libertadora Nacional), PCBR (Partido 
Comunista Brasileiro Revolucionário), MR-8 (Movimento Revolucionário 8 de outubro), o 
Partido Comunista do Brasil (PC do B), Ação Popular (AP), a POLOP (Organização Operária 
Marxista Política Operária), isso para elencar apenas algumas. 
Esses grupos tinham as mais diferentes orientações: uns tinham como meta a guerrilha 
armada, outros discutiam a formação de uma “frente ampla”, a qual uniria a burguesia 
nacional, os trabalhadores e as mais diversas organizações sociais para combater a 
ditadura. 
Entre as formas de intervenção desses grupos, podemos lembrar da prática de sequestros 
organizados pelo MR-8, que chegaram a incluir embaixadores estrangeiros, e também a 
realização de assaltos a bancos, organizados como o intuito de arrecadar fundos para a 
resistência à ditadura. 
O próprio movimento estudantil desenvolvia ações que questionavam e combatiam a 
ditadura. Mesmo antes da execução do golpe em 1964, principalmente a UNE possuía uma 
série de atividades, nas quais a valorização do nacional estava posta em primeiro plano. 
Uma dessas atividades era em torno dos CPC’s (Centro Popular de Cultura). Esta entidade 
foi criada no ano de 1962 pela UNE e tinha como objetivo fomentar a produção cultural 
brasileira. Seus incentivos davam-se em todas as áreas da arte. Em todas as obras que 
foram produzidas estavam presentes um caráter nacional popular associado ao protesto 
social. Com esta nova concepção sobre o que a arte tinha de representar, objetivava-se criar 
uma unidade nacional por meio da valorização da população brasileira, trazendo para o 
centro das manifestações artísticas o seu cotidiano e suas experiências sociais. 
Dessa forma, a música, o teatro e todas as outras manifestações artísticas tinham como 
objetivo final de suas produções a apresentação de temas que fossem, de algum modo, 
ligados às classes populares do país, buscando criar uma identidade nacional que se 
opunha aos valores culturais das elites dominantes, “contaminados” por cultura estrangeira. 
Um bom exemplo para este tipo de produção que valorizava o nacional popular e ainda 
realizava protesto é a música “Subdesenvolvido”, de Carlos Lyra e Chico de Assis. 
Nessa música, a letra descreve uma situação já bastante comum na época, que era a 
incorporação de valores que não eram nacionais, mas sim norte-americanos, denominado 
pelos autores de “americanos”. 
Eles fazem referência ao consumo de formas de pensar, dançar e cantar que tinham sua 
origem nos EUA, um país desenvolvido. Este país, segundo a letra, nos influenciava, mas, 
no entanto, estas formas de pensar não correspondiam à nossa realidade nacional. 
 

Exercício 

Subdesenvolvido  

Os versos da música dizem:  

“[...] O povo brasileiro embora pense, dance, 
cante como o americano, 

não come como americano não bebe 
como americano vive menos, sofre mais 

[...] 
Subdesenvolvida, 
subdesenvolvida 

Essa é que é a vida nacional”. 
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Portanto, temos uma letra que discute a incorporação de um modo de vida que não é 
brasileiro, de um povo que não possui as dificuldades nacionais e ainda, não vive numa 
nação subdesenvolvida.  
E a solução para este tipo de problema, seguindo a proposta do CPC, seria a elaboração 
cultural e teórica de manifestações genuinamente brasileiras, que resgatassem a produção 
nacional popular e ainda, que fossem instrumento de crítica política e social.  
Os trabalhos desenvolvidos pelos artistas que compunham o quadro do CPC’s da UNE, 
portanto, desejavam criar uma arte que resgatasse o nacional popular e, ao mesmo tempo, 
fosse uma forma de se protestar contra questões de caráter político e social. 
O Movimento Estudantil realizou outros atos contra as políticas educacionais, já sob o 
regime militar brasileiro. No ano de 1965, os estudantes saíram às ruas reivindicando mais 
verbas para o ensino, como também o fim do acordo MEC-USAID (Ministério de Educação e 
Cultura/Agência e Ajuda Externa dos EUA). 
Uma das principais mudanças propostas no acordo com a Agência norte-americana dizia 
respeito ao incentivo à privatização do ensino brasileiro, principalmente o Ensino Superior. 
Além disso, a Agência financiava programas educacionais de caráter conservador e 
subsidiava ainda a formação de pós-graduados no EUA. O USAID também tinha como 
objetivo promover no estrangeiro uma posição favorável aos EUA no que dizia respeito à 
Guerra Fria. Em um dos seus relatórios afirmava:  
“A Guerra Fria é uma batalha para o intelecto do homem [...]. Se nós pudermos ajudar essas 
universidades a exaltar a verdade, a encontrá-la e a ensiná-la, então nós teríamos a maior 
segurança de que o Brasil seria uma sociedade livre e um amigo leal dos Estados Unidos”. 
(USAID apud GERMANO, 2000; 127-8) 
Grupos Paramilitares: organizações de caráter privado, que reproduzem o ideário do 
Estado e realizam ações com estruturas muito parecidas com as do Exército. 
Com posições contrárias a essas políticas educacionais propostas pela Reforma 
Universitária, mais uma vez, o movimento estudantil coloca-se contra as políticas 
desencadeadas pelo Governo Militar. 
Por conta de suas atuações na sociedade brasileira, a UNE, e de modo geral, todo o 
movimento estudantil foi alvo do governo militar brasileiro. Já em 1° de abril de 1964, a sede 
da UNE, localizada no Rio de Janeiro, foi invadida e incendiada por um grupo paramilitar 
chamado CCC (Comando de Caça aos Comunistas). Esses grupos paramilitares agiram 
durante quase todo o período da ditadura, na tentativa de eliminar os movimentos sociais 
existentes que representavam um suposto “perigo vermelho”, como comunistas 
(organizados ou não nos partidos), e os estudantes que eram, em boa parte, vinculado à 
UNE. 
Fazer oposição a esse regime, no entanto, era uma ação bastante perigosa, principalmente, 
após o ano de 1968, quando os militares instituem o chamado AI-5 (Ato Institucional n° 05). 
Esses Atos eram instrumentos jurídicos que permitiam a criação de novas leis, que se 
sobrepunham a Constituição Nacional, mas ao mesmo tempo permitiam a utilização da 
mesma no que estivesse de acordo com os valores do regime militar. 
Consta no artigo 4°do Ato Institucional n° 05 de 13 de dezembro de 1968: 
 
“Art. 4º - No interesse de preservar a Revolução, o Presidente da República, ouvido o 
Conselho de Segurança Nacional, e sem as limitações previstas na Constituição, poderá 
suspender os direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 10 anos e cassar 
mandatos eletivos federais, estaduais e municipais”. 
 
Esse ato dentre as várias ações que deliberava, colocou o Congresso Nacional em recesso, 
da mesma forma que várias Assembleias Legislativas Estaduais e Câmaras de Vereadores. 
Diversos parlamentares foram cassados e presos, inclusive um dos articuladores do golpe 
de 1964, Carlos Lacerda que, até o ano de 1965, mantinha-se como governador do antigo 
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estado da Guanabara, hoje Rio de Janeiro. Este ato demonstra como o governo estava 
tornando-se cada vez mais rígido e punitivo. 
A criação deste ato institucional ainda possibilitava que a qualquer momento fosse dada voz 
de prisão ao cidadão e encaminhado às instituições competentes (polícia política), sem a 
necessidade de um mandato judicial e sem a garantia do direito de “habeas corpus”, que é 
um direito garantido por Constituição, no qual é possível que o preso seja libertado e 
aguarde todo o andamento do processo. 
Isso possibilitava que a cada passo julgado equivocado pelo governo, a cada palavra dita 
fora da medida estabelecida pelo mesmo, o cidadão poderia ter rapidamente sua prisão 
decretada ou mesmo seus direitos de político, de jornalista, de compositor impossibilitados 
de serem exercidos. 
Do ponto de vista social e político estabeleceu-se um caos no país do futebol, que não mais 
possuía um árbitro que antes do jogo estabelecesse as regras do mesmo, muito ao 
contrário, as regras, as normas e as possibilidades eram a todo o instante alteradas, 
obviamente, sempre de acordo com os interesses do governo. 
É em meio desse conflito social e político, no qual os partidos e organizações de esquerda 
existentes estavam na ilegalidade e eram sempre considerados subversivos, e ainda, numa 
nação na qual existiam no Congresso Nacional apenas dois partidos políticos: o MDB 
(Movimento Democrático Brasileiro) e a ARENA (Aliança Renovadora Nacional), que o 
movimento estudantil brasileiro faz forte oposição ao governo, exigindo direitos democráticos 
e mudanças em suas políticas. 
O ano de 1968 marca a história do Brasil, no entanto, não só pela criação do Ato 
Institucional n° 05, mas, também, porque neste mesmo ano foram realizadas inúmeras 
ações contrárias ao governo militar organizadas pelo movimento estudantil de grande 
repercussão nacional. 
Uma série de fatos marca o movimento estudantil no ano de 1968, um dos mais chocantes 
foi a morte do estudante Edson Luís, no Rio de Janeiro, em março deste referido ano. Sua 
morte deve-se a um conflito entre os estudantes e a PM (Polícia Militar), a Polícia Civil e 
agentes do DOPs (Departamento de Ordem Política e Social). 
Os estudantes estavam reivindicando que o restaurante universitário Calabouço, na UFRJ 
(Universidade Federal do Rio de Janeiro) tivesse o valor de suas refeições reduzidas além 
das melhorias e conclusão das obras no estabelecimento.  
Uma manifestação foi organizada para que essas reivindicações se tornassem públicas, no 
entanto, neste período, era necessário pedir que o governo a autorizasse. Uma vez não 
sendo autorizada, e ainda, por ser contrário ao governo, esse movimento foi brutalmente 
reprimido com violência dos policiais, levando o estudante Edson Luís à morte. 
A partir da morte deste estudante, vários conflitos envolvendo os estudantes, a comunidade 
de modo geral e a polícia foram acirrados. A repressão policial tomava as formas mais 
brutais, deixando alguns setores da sociedade escandalizados com os fatos que eram 
transmitidos pela imprensa. 
Na missa de sétimo dia de Edson Luís, novamente todos os participantes, inclusive os 
padres, foram cercados pela presença de policiais e da cavalaria na frente da Igreja da 
Candelária no Rio de Janeiro, antes e depois da missa. 
A tensão e o medo de se desencadear novamente um massacre com os presentes para a 
missa, fez com que no final da mesma, todos saíssem juntos, com os padres na primeira fila. 
“– Não gritem, não falem nada — de vez em quando dizia um padre. — Devagar, ninguém 
corre. O silêncio do cortejo permitia que se ouvisse a impaciência do inimigo que os 
esperava a alguns metros: era aquele mesmo ruído de cascos de cavalos que antes 
chegava ao altar e agora estava cada vez mais próximo” (VENTURA 1988:121). 
Mas apesar da repressão mostrar-se cada vez mais dura e obstinada em liquidar seus 
adversários, as manifestações, dos mais diversos grupos não deixaram de acontecer. Por 
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todo o país, tanto os estudantes, como os intelectuais e militantes não deixaram de se 
organizar.  
Em São Paulo, são impressionantes os relatos que tratam dos conflitos na Rua Maria 
Antônia, onde se localizavam a Faculdade de Filosofia da USP e a Faculdade Mackenzie. 
No caso de São Paulo, o conflito foi entre estudantes que tinham posições contrárias, os que 
tinham uma postura de esquerda, contestadora da ditadura com alunos cujas posições 
políticas estavam vinculadas ao do Regime Militar. 
 
“[...] os estudantes da Universidade Mackenzie e da Faculdade de Filosofia da Universidade 
começaram uma batalha de tiros, bombas, rojões e coquetéis molotov que durou até o dia 
seguinte, deixando como saldo um prédio incendiado, muitos feridos e um morto: o 
secundarista José Guimarães de 20 anos”. (VENTURA, 1988: 221) 
 
Como já foi afirmado anteriormente, a participação em movimentos sociais está vinculada à 
posição política que defendemos na sociedade. Desta forma, podemos encontrar no 
movimento estudantil os contrários à existência do próprio movimento contra a ditadura. 
Estes estavam por sua vez inseridos em organizações paramilitares como o CCC (Comando 
de Caça aos Comunistas), já citado anteriormente. 
Os conflitos, portanto, aconteciam tendo os mais variados objetivos e defesas. E estes 
levavam a sociedade brasileira a uma situação de tensão constante. Inclusive, após a 
promulgação do AI-5, este estado de “nervosismo” tornou-se ainda mais comum, nem tanto 
pelo aumento dos conflitos, pois estes foram progressivamente reduzindo-se, já que o risco 
de ser preso e morto era enorme, mas pela dificuldade extrema de posicionar-se 
politicamente. 
A lista de presos, torturados e desaparecidos durante a ditadura brasileira é imensa, há 125 
presos políticos, cujo destino suas famílias nunca descobriram, mesmo existindo, já na 
época, um movimento organizado pelas mães e familiares dos presos que desejavam obter 
notícias de seus paradeiros. 
 
Pesquisa  
 
Vivemos em um país democrático, podemos eleger nossos governantes, podemos nos 
posicionar politicamente, podemos inclusive nos manifestar contra uma série de situações 
livremente... Será? Faça uma pesquisa sobre o movimento estudantil nos últimos anos aqui 
na Paraíba e na sua cidade, e procure descobrir quais são as reivindicações do movimento 
estudantil na atualidade e ainda, pesquise se estas foram alcançadas. 
 
A tensão e o descontentamento desses anos da ditadura brasileira podem ser percebidos 
vislumbrando-se não só uma série de manifestações dos estudantes, mas, também, podem 
ser ouvidos e sentidos quando analisamos uma série de composições da época. 
Em muitas composições de vários artistas nacionais era cantada a tristeza do exílio, ou 
mesmo, a melancolia de uma sociedade na qual os direitos políticos dos cidadãos estavam 
completamente limitados. Neste período da nossa história, vários compositores, das mais 
diferentes vertentes musicais da época: tropicalismo, música popular brasileira tiveram suas 
canções parcial ou completamente censuradas pelos militares. 
Chico Buarque de Holanda, um dos mais importantes compositores da música popular 
brasileira, teve diversas músicas censuradas pelo regime militar. Ele utilizava pseudônimos, 
como Julinho da Adelaide, para tentar burlar a censura dos militares. 
Isso porque em suas letras, muitas vezes, ele criticava a ditadura ao mesmo tempo em que 
apostava em dias melhores. Dias melhores significavam para o compositor a retomada de 
um país democrático. 
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Em sua música “Apesar de você” está a esperança num futuro, ao mesmo tempo em que a 
ditadura brasileira é retratada como uma forma de conter o “florescimento” 
(desenvolvimento) da nação. Leia os versos da música ao lado:  
Só que, ao mesmo tempo em que eram produzidas as chamadas músicas de protesto contra 
a ditadura, havia também os compositores que exaltavam o país do futebol, bem como, suas 
maravilhas e seu crescimento econômico vertiginoso. 
 

Apesar de você 
 

“[...] 
 

Apesar de você 
Amanhã há de ser 

Outro dia Inda pago pra ver 
O jardim florescer 

Qual você não queria 
Você vai se amargar 

Vendo o dia raiar 
Sem lhe pedir licença 

E eu vou morrer de rir que esse dia há de vir 
Antes do que você pensa 

[...].” 
(Chico Buarque, 1970) 

 
Podemos observar essa diferente postura frente à sociedade brasileira da época quando 
analisamos trechos da música “Prá frente Brasil”, de Miguel Gustavo, que foi escrita para a 
seleção brasileira de futebol tri-campeã no ano de 1970. 
Nessa canção, há a tentativa de valorizar conquistas esportivas nacionais do período, 
buscando retratar um Brasil otimista e promissor. Este tipo de postura, por causa do silêncio 
em relação às atrocidades do regime militar, substituído pelo elogio ufanista da nação, 
acabava por ser a forma de expressão ideológica mais apropriada aos propósitos de 
controle social por parte dos militares. 
 

 
Como pode ser observado, há nas duas canções uma postura diferente quanto à sociedade 
em que se vivia. Na primeira letra, de Chico Buarque, temos uma postura crítica, na qual se 
tem a esperança que aquela forma de organização política tivesse fim, a esperança do 
término da ditadura militar. Já na outra consagrada canção para os campeões da copa de 
1970, a seleção canarinho, tem-se o ufanismo (exaltação) da nação brasileira. 
Da mesma forma, portanto, que os movimentos sociais adquirem projetos diferentes em 
acordo com sua consciência de classe, na música, na arte em geral, a forma com que 
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representa o mundo possui um vínculo direto com a maneira com que o indivíduo ou o grupo 
que a produz concebe e analisa a sociedade. Com isso, compreendemos o porquê destas 
duas posturas tão diferentes retratando o Brasil Militar. 
Dê um lado, portanto, com a música de Miguel Gustavo há a valorização da seleção de 
futebol e a aclamação de um futuro coletivo e melhor para a sociedade brasileira, com os 
versos: “Todos juntos vamos/ Pra frente Brasil [...]”; por outro, temos a música de Chico 
Buarque que em acordo com sua postura diante do regime ditatorial brasileiro (regime este 
que o obrigou a exilar-se, pois o referido compositor era contrário ao governo militar e um 
defensor da redemocratização do país), escreve uma música cuja principal mensagem é a 
aposta que mais cedo do que se imaginava o fim do regime chegaria.  
 

Exercício 
 
Há uma música chamada “Sinal Fechado” do sambista Paulinho da Viola do ano de 1969, na 
qual há vínculos diretos com o período vivenciado pelo Brasil após a criação do AI-5, já 
mencionado anteriormente no texto. Analise esta letra e explique o porquê desta ligação, se 
preferir procure a letra na íntegra para realizar a atividade. 
 

“[...] 
Quanto tempo... pois é... (pois é... quanto tempo...) 

Tanta coisa que eu tinha a dizer 
Mas eu sumi na poeira das ruas 
Eu também tenho algo a dizer 

Mas me foge a lembrança 
[...]” 

 
Se no Brasil a década de 1960 foi marcada por uma série de manifestações de caráter 
social, nos quais o movimento estudantil teve uma atuação bastante importante, no restante 
do mundo, seja ele ocidental ou oriental, de modo geral os estudantes também estiveram 
presentes.  
No que diz respeito ao ano de 1968, em diversos países os estudantes saem às ruas 
gritando palavras de ordem, pelo fim da Guerra do Vietnã, confrontando a rigorosa 
repressão sexual em voga, ou ainda, as rígidas relações de autoridade comuns nas escolas 
da época. 
Guerra do Vietnã: conflito entre os vietcongs e vietnamitas. Eles disputavam pelo território 
nacional do Vietnã, e tinham como aliados, os primeiros, os comunistas soviéticos, e os 
segundos os Estados Unidos da América, ambas forneciam homens e armamentos para os 
conflitos. 
O ano de 1968 foi particularmente caloroso no mundo todo. Mas certamente podemos 
destacar alguns movimentos cujas repercussões extrapolaram seus limites nacionais. 
Você já ouviu falar do movimento hippie? Certamente sim, mas você sabe o que é? Qual a 
sua origem? Quais as suas causas, os projetos de vida de seus participantes? 
Esse movimento tem sua origem nos Estados Unidos da América, com o objetivo de fazer 
oposição à guerra do Vietnã. Pregava-se o amor e não a guerra, com a frase: “Faça o amor 
não faça a guerra”, objetivava-se uma nova forma de vida cujos valores são bem diferentes 
do american way of life (jeito americano de ser), desenvolvendo uma forma de conceber a 
vida muito diferente dos valores sociais vigentes na atualidade. 
E mais, o movimento hippie era contrário a esse consumismo desenfreado ao qual as 
pessoas subordinam-se cotidianamente. Consumismo este que inclusive se apropria do 
visual do movimento para “lançar a moda da próxima estação”. 
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O movimento hippie foi, portanto, também a expressão de uma “contra-cultura”, isso quer 
dizer que: ao mesmo tempo que eram contrários à Guerra do Vietnã, os que faziam parte do 
movimento também ofereciam uma forma de organização social diferente, diferente da forma 
com que a sociedade norte-americana organizava-se e se reproduzia tanto socialmente 
como culturalmente. 
O movimento hippie pode ser considerado também a expressão social de certos 
descontentamentos referentes à sociedade norte-americana, da mesma forma que no Brasil, 
o movimento estudantil pode ser considerado fruto e tentativa de rompimento com valores 
obscuros e segregadores como os presentes no regime militar. 
Se discutirmos o movimento estudantil francês, também poderemos observar que desde o 
seu surgimento há um descontentamento presente, e a necessidade de se criar algo novo 
na sociedade. 
O chamado Maio de 68, na França, é um exemplo de movimento estudantil que também 
rompeu com os limites nacionais, pois na época, o mesmo influenciou outras atividades 
estudantis pelo mundo, ao mesmo tempo, que por meio de outras manifestações realizadas 
pelos quatro cantos do planeta também obteve a solidariedade de muitos estudantes. 
O maio de 68 francês ainda hoje é discutido nas Ciências Sociais, sendo objeto de estudo 
de muitos pesquisadores, pois o mesmo proporcionou na sociedade francesa, durante seu 
curto período de intensas manifestações, a revelação de uma série de descontentamentos e 
possíveis soluções que marcariam a França para sempre. 
 
“Na França a rebelião estudantil liderada pelo estudante Danny Cohn Bendit, promove uma 
greve geral e aproximadamente 10 mil pessoas enfrentam a polícia num confronto que ficou 
conhecido como a Noite das Barricadas” (PARANA, 1998, s/p).  
 
O movimento estudantil francês extrapolou os limites da universidade para incorporar na sua 
luta a necessidade de outros, como os trabalhadores, que num ato conjunto decide realizar 
uma greve geral na França. 
Por conta do descontentamento com a estrutura universitária, os estudantes saem à rua e 
entram em choque, tal qual aconteceu no Brasil, com a polícia. E estes confrontos foram 
absolutamente violentos. 
 
“[...] os confrontos entre universitários, colegiais, transeuntes, policiais serão extremamente 
violentos: carros tombados, incêndios de caixotes, granadas de gás lacrimogêneo, 
espancamentos.” (MATTOS, 1981: 53). 
 
Da mesma forma que aconteceu no Brasil, uma série de estudantes foram presos; a 
Universidade Sorbonne foi invadida pela polícia na tentativa de sufocar o movimento.  
Essas invasões às Universidades foram atitudes bastante presente aqui no Brasil; os 
estudantes da UNB, por exemplo, foram brutalmente reprimidos em Brasília, dentro da 
própria universidade.  
O maior diferencial do movimento do Maio de 1968 foi sem dúvida, sua junção com 
movimentos de trabalhadores que também participaram dos conflitos de rua. Barricadas 
eram montadas nas ruas para a proteção. Os paralelepípedos eram arrancados das ruas e 
posteriormente eram utilizados como “arma” lançados nos policiais. Seria possível elencar 
uma série de manifestações estudantis pelo mundo que tiveram sua organização 
estritamente vinculada aos fatos ocorridos na França, vários movimentos acontecem em 
apoio aos estudantes franceses, por exemplo, na Tchecoslováquia.  
Os estudantes da Tchecoslováquia, que em maio de 1968, manifestaram-se favoráveis aos 
estudantes franceses na frente da embaixada da França, também tentaram resistir meses 
depois à invasão soviética em seu país. Mais uma vez, mostra-se uma capacidade muito 
grande dos movimentos estudantis em se organizarem e imporem uma resistência a 
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sistemas políticos que por meio de determinadas formas de organizações reprimem e 
limitam a atuação e criação do homem em sociedade. Com tudo o que foi discutido e 
apresentado neste texto, concluímos que o movimento estudantil historicamente possui uma 
grande possibilidade de resistência e de participação social... Pensando nisso... vocês, 
alunos, já discutiram sobre o Grêmio Estudantil da sua escola? 
Não há nenhum movimento que já tenha começado grande, a história tem um ritmo próprio, 
no qual tudo é construído, portanto, iniciar pelo grêmio estudantil já é um bom começo.  
Mas se lembrem, as organizações sociais devem ser discutidas sempre com muita 
responsabilidade, pois o movimento estudantil no mundo todo possui uma histórica digna e 
feita de importantes projetos para transformação social. 
 
Pesquisa 
 
Bem pelo que abordamos neste texto e nos dois capítulos anteriores sobre os movimentos 
sociais, vimos que para a existência de qualquer forma de organização é necessário um 
ponto em comum, que pode ser um desejo de transformação.  
Na última atividade proposta, vocês alunos pesquisaram sobre as ações do movimento 
estudantil hoje. 
Ou vocês acham que em nossa sociedade está tudo bem, nada deve ser mudado?  
Estamos num mundo no qual catástrofes ecológicas vêm sendo anunciadas, por conta de 
desequilíbrios ambientais, um mundo onde há um continente inteiro morrendo de fome, e 
muito pouco é feito, uma sociedade que ainda reproduz valores como os racistas e ainda 
acham que os errados são os negros... 
É possível elencar uma lista de situações desagradáveis que devem ser mudadas... 
Pensando nisso, desenvolvam um texto apontando elementos que poderiam favorecer 
mudanças positivas na sua vida e na da sua comunidade. 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


